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Com o presente relatório, realizado no âmbito da prática de ensino 
supervisionada, pretendia-se avaliar quais as potencialidades educativas das 
atividades investigativas na aprendizagem da temática “Ocupação Antrópica e 
Problemas de Ordenamento” e no desenvolvimento de competências de cidadania 
ativa em alunos do 11.º Ano de escolaridade.  
Procedeu-se à recolha e análise de dados atendendo às questões orientadoras 
formuladas: i) Que competências desenvolvem os alunos quando realizam atividades 
investigativas no âmbito da temática em causa, ii) Que dificuldades evidenciam na 
sua realização; iii) Que apreciações fazem os alunos sobre a mesma e iv) Qual o 
impacte deste tipo de atividades na promoção de cidadãos ativos. 
Da análise dos resultados obtidos verificou-se que os alunos desenvolveram 
competências ao nível dos conhecimentos substantivos e processuais, do raciocínio, 
da comunicação oral e escrita, das atitudes e da observação (“olhar” para o que nos 
rodeia, interpretar paisagens geológicas, etc.). 
Ao nível das dificuldades evidenciadas pelos alunos, centraram-se ao nível da 
formulação da questão investigativa, da utilização de algumas ferramentas de 
investigação e na apresentação dos resultados na forma oral. 
Para a quase totalidade dos alunos a atividade investigativa demonstrou-se 
significativa ao nível das aprendizagens, afirmando que não teriam efetuado as 
mesmas aprendizagens caso não a tivessem realizado. A possibilidade de aplicarem 
os conhecimentos adquiridos a situações reais foi apontada como a mais-valia da 
atividade investigativa realizada. 
A atividade investigativa demonstrou-se igualmente importante ao nível do 
desenvolvimento de competências essenciais para a cidadania ativa, promovendo-se 
a aquisição de um novo corpo de saberes essenciais para o agir de forma consciente e 
responsável quando da discussão, debate e/ou participação em tomadas de posição. 
 
Palavras-chave: Atividades investigativas, ocupação antrópica e problemas de 







With the present report, developed under the supervised teaching practice, it 
was intended to assess the educational potential of inquiry activities in the learning 
“Anthropic Occupation and Planning Issues” thematic and the development of active 
citizenship skills on 11
th
 grade students. 
Accordingly, we proceeded to the data collection and analysis attending the 
orienting questions: i) What skills do students develop performing inquiry activities 
under the concerned thematic; ii) what difficulties do they show during their 
performing; iii) What assessments do students about it and iv) What is the impact of 
such activities on the promotion of active citizens. 
The analysis of results reveals that students developed skills under conceptual 
and procedural knowledge’s, reasoning, oral and written communication, attitudes 
and observation (“look” at what is surrounding us, interpret geological landscapes, 
etc.). 
In terms of difficulties highlighted by the students, it is focused mainly in the 
formulation of the investigative question, in the use of specific research tools (cross 
section profiles and photographs interpretation under the geologist point of view) and 
the oral presentation of the results.  
For almost all students the inquiry activity revealed to be significant for their 
learning’s, with students saying that it wouldn’t be possible to reach the same 
learning’s without the inquiry activity. The possibility to apply their knowledge to 
real situations was pointed out as one of the most important outcomes of the inquiry 
activity. 
The inquiry activity proved to be equally important in terms of essential skills 
development for active citizenship, promoting the acquisition of new essential 
knowledge for students to act in a consciously and responsibly way when under 
discussion’s, debate’s and/or participation that lead them to the taken of personal 
position’s. 
 
Key-words: Inquiry activities, Anthropic Occupation and Planning Issues, 
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CAPÍTULO I- INTRODUÇÃO 
“O sistema educativo é um reflexo da sociedade em 
que se insere e da prospeção no futuro das linhas mestras da 
sua evolução” (Domingues, 1984, citado por Martins, 2005). 
1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO ESTUDO 
Desde o início do século XIX, vários foram os apelos no sentido de promover o 
conhecimento da ciência a toda a população, no que Reis (2006) designou por 
“Ciência para todos”. As razões que se encontram por detrás desta mudança têm 
variado em função do contexto social e político da época, bem como das perceções 
relativas às finalidades da própria educação nos diversos sectores da sociedade 
(Zômpero & Laburú, 2010; Reis, 2006; Martins, 2005).  
No início do século XIX, a educação em ciências foi incluída no currículo 
escolar com o objetivo de fornecer um corpo de conhecimentos mínimos a um 
pequeno número de alunos, mais concretamente àqueles que pretendessem enveredar 
por uma carreira nos domínios da ciência e da tecnologia (Fensham, 2008). Contudo, 
os avanços científicos e tecnológicos conduziram a mudanças fundamentais nos 
modos de vida das sociedades, com fortes repercussões a nível ambiental, 
conduzindo à necessidade de uma nova forma de pensar a educação, em particular a 
educação em ciências (Fontes, 2012; Reis, 2009; Magalhães & Tenreiro-Vieira, 
2006; Martins, 2005, 2002).  
Atualmente a escola, e em particular o ensino das ciências, tem como papel 
preponderante a promoção de cidadãos cientificamente cultos, capazes de 
compreender o mundo físico que os rodeia e de se relacionarem com este de forma 
adequada, enquanto indivíduos e membros de uma sociedade (Dourado & Leite, 
2008; Magalhães & Tenreiro-Vieira, 2006; Martins, 2005).  
A educação para a cidadania, uma das finalidades de qualquer sistema de 
ensino (Reis, 2000) passou a ser a encarada como veículo por excelência para o 
aprofundamento de valores, práticas e atitudes, considerados essenciais na 
preparação intelectual e afetiva dos jovens, assim como para o desempenho 
consciente dos seus papéis numa sociedade democrática (Pedrosa & Mateus, 2001; 
Reis, 2000). Esta mudança faz todo o sentido na medida em que, só analisando os 
riscos e os benefícios associados a questões de cariz científico-tecnológico os 
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cidadãos podem assumir conscientemente as suas posições presentes e futuras. 
Contudo, para que todo e qualquer cidadão possa exercer, de forma consciente e 
sustentada, o seu direito de cidadania, tem de ser possuidor de um leque de ‘saberes 
básicos’ – “… a melhor garantia que se pode ter de uma utilização responsável e 
ética da ciência é um público alfabetizado do ponto de vista científico” (Martins, 
2005, p. 1). 
De acordo com Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2002 b) os ‘saberes básicos’, 
entendidos como “competências funcionais que se deseja que todos os cidadãos na 
sociedade da informação e do conhecimento possuam, harmoniosamente 
articulados, para aprender ao longo da vida e sem as quais, a sua valorização 
pessoal, social e profissional se torna problemática” (p. 17), para além de 
direcionados para a ação e para a transversalidade disciplinares, devem ser 
inteligíveis nos cinco saberes ou competências essenciais: “aprender a aprender”, 
“comunicar adequadamente”, “exercer uma cidadania ativa”, “desenvolver o espírito 
crítico” e “resolver situações problemáticas e conflitos”. Este constitui um dos 
grandes desafios colocado aos sistemas de ensino das sociedades modernas –
“reinventar a nossa relação estratégica com o conhecimento” (Cachapuz, Sá-Chaves 
& Paixão, 2002 a, p. 16), ou por outras palavras, caracterizar um novo leque de 
saberes básicos (competências para a ação), que nos tornem menos vulneráveis 
perante a aceleração científico-tecnológica e as reconfigurações que esta induz nos 
mesmos.  
Uma das estratégias adotadas consistiu na implementação de uma forte 
componente prática no processo de ensino-aprendizagem das ciências. As atividades 
práticas, definidas por Dourado (2001) como toda e qualquer atividade na qual o 
aluno se envolve ativamente, seja no domínio psicomotor, cognitivo ou afetivo, são 
por isso bastante abrangentes, podendo incluir diferentes tipos de atividades como 
atividades de papel e lápis, experimentais, investigativas, pesquisa, entre outras. 
Atendendo a que as estas promovem a aquisição de destrezas científicas distintas, 
desde as mais elementares, como fazer medições e utilizar instrumentos até às mais 
complexas, que incluem observar, interpretar, resolver problemas entre outras 
(Caamaño, 2004), devem diversificar-se as mesmas tanto quanto possível. 
Este enfoque na componente prática encontra-se bem patente no programa da 
Biologia e da Geologia do 11.º ano de escolaridade (Silva, Amador, Baptista, 
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Valente, Mendes, Rebelo, et al., 2001), no qual as atividades práticas são mesmo 
consideradas como uma das finalidades do ensino das ciências.  
Atendendo aos aspetos mencionados anteriormente e às competências que se 
pretende que os alunos do ensino secundário venham a adquirir (Silva et al., 2001) – 
capacidade de problematizar e formular hipóteses, testar e validar ideias, planear e 
realizar pequenas investigações teoricamente enquadradas, observar e interpretar 
dados e usar fontes bibliográficas de forma autónoma, pesquisando, organizando e 
tratando informação –, optou-se pela realização de uma atividade de cariz 
investigativo como estratégia central de ensino da prática de ensino supervisionada 
que aqui se apresenta.  
2. OBJETIVOS E QUESTÕES ORIENTADORAS 
Face ao atual quadro educativo das ciências e às potencialidades reconhecidas 
às atividades investigativas o objetivo central da presente prática de ensino 
supervisionado consiste na avaliação das “potencialidades educativas das atividades 
investigativas, na aprendizagem da temática “Ocupação Antrópica e Problemas de 
Ordenamento” em alunos do 11.º ano de escolaridade. 
Mas porque a promoção de cidadãos ativos é parte integrante dos cinco saberes 
essenciais do ensino das ciências, e porque se considera que o desenvolvimento de 
atividades investigativas, nesta temática em particular podem contribuir para a 
promoção de cidadãos ativos, outros dos objetivos subjacentes a esta investigação 
visam a determinação do impacte das atividades investigativas e desta temática no 
desenvolvimento de competências de cidadania ativa. 
Com base nos objetivos acima mencionados, a presente prática de ensino 
supervisionada centrou-se na seguinte questão de investigação:  
Quais as potencialidades educativas das atividades investigativas, na 
aprendizagem da temática “Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento” e 
no desenvolvimento de competências de cidadania ativa?  
De modo a organizar e a facilitar o trabalho de investigação acima 
mencionado, formularam-se as seguintes questões orientadoras: 
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Q1: Que competências desenvolvem os alunos quando realizam atividades de 
cariz investigativo, centradas na temática “Ocupação Antrópica e Problemas de 
Ordenamento”? 
Q2: Que dificuldades evidenciam os alunos na realização da atividade de cariz 
investigativo proposta? 
Q3: Que apreciações fazem os alunos das atividades investigativas que 
desenvolveram? 
Q4: Qual o impacte deste tipo de atividades e desta temática na promoção de 
cidadãos ativos?  
Para dar resposta às respostas acima formuladas, foram utilizadas diferentes 
ferramentas para recolha de dados: uma ficha de avaliação diagnóstica, realizada no 
início da prática letiva e repetida no final da mesma, duas grelhas de observação, três 
questionários de opinião, dois questionários de auto- e de heteroavaliação, um 
relatório técnico, uma apresentação oral, e o teste intermédio de biologia e de 
geologia. 
3. ORGANIZAÇÃO DO RELATÓRIO 
Este relatório da prática de ensino supervisionada encontra-se organizado em 
sete capítulos, apêndices e anexos.  
O primeiro capítulo – Introdução –, procura contextualizar a presente 
investigação, introduzindo os objetivos da mesma e as questões (investigativa e 
orientadoras) que a presente investigação procurará responder. Neste capítulo 
apresenta-se ainda uma breve descrição da estrutura geral deste relatório.  
O segundo capítulo – Enquadramento Teórico –, apresenta uma revisão 
bibliográfica no campo da atuais perspetivas do ensino das ciências, procurando 
salientar os motivos que conduziram à escolha da estratégia de ensino adotada na 
presente prática de ensino supervisionada. 
No terceiro capítulo – Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento –, 
procura-se apresentar a fundamentação científica da unidade temática lecionada, 
assim como evidenciar quais as orientações curriculares preconizadas nos 
documentos orientadores para o ensino das ciências no ensino secundário. Neste 
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capítulo, para além da organização seguida nesta intervenção e da descrição das 
estratégias de ensino adotadas, descrevem-se sumariamente as aulas lecionadas, bem 
como as respetivas reflexões. 
No quarto capítulo – Métodos e Procedimentos –, para além de enquadrar a 
escola e os participantes sobre os quais incidiu a prática de ensino supervisionada, 
apresenta os diferentes instrumentos de recolha de dados utilizados nesta 
investigação. 
O quinto capítulo – Apresentação e Análise de Resultados –, tal como o nome 
indica, corresponde ao espaço atribuído à apresentação e análise dos resultados 
obtidos através dos instrumentos descritos no capítulo anterior.  
No sexto capítulo – Conclusões do Estudo e Análise Reflexiva –, discutem-se 
os resultados obtidos, procurando-se dar resposta às questões formuladas – questões 
orientadoras e questão investigativa. Termina-se o capítulo com uma reflexão sobre a 
estratégia de ensino adotada. 
Segue-se o sétimo e último capítulo – Referências Bibliográficas –, no qual se 
listam as referências bibliográficas utilizadas na redação deste relatório, terminando-









CAPÍTULO II- ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
“A aprendizagem da ciência não pode (…) ser caracterizada nem 
pela aprendizagem dos conteúdos, nem pela aprendizagem dos 
processos, mas pela sua interação dinâmica em situações de 
aprendizagem que possibilitem aos alunos (…) construírem e 
reconstruírem (…) a sua compreensão do mundo”. (Almeida, 2001, 
p.55). 
1. A EDUCAÇÃO EM CIÊNCIAS NA ATUALIDADE 
“A ciência nunca foi tão popular e influente como atualmente” (Reis, 2009, p. 
9), em virtude da melhoria das condições de vida das populações, induzidas pelos 
rápidos avanços científicos e tecnológicos ocorridos das últimas décadas. Contudo, 
utilizações incorretas e efeitos secundários indesejados da tecnologia, em simultâneo 
com o desconhecimento acerca do funcionamento da ciência geraram duras críticas à 
ciência e o desencadear de polémicas em torno de questões de natureza socio-
científicas (impactos sociais resultantes de inovações científicas e tecnológicas), 
dividindo quer a sociedade científica quer a sociedade em geral (Reis, 2009). 
Fruto das repercussões induzidas na sociedade pelas rápidas mudanças 
científicas, tecnológicas, económicas e políticas, a escola em geral, e em particular o 
ensino de ciências, vê-se com uma responsabilidade acrescida – a formação de 
cidadãos cientificamente cultos, capazes de participar de forma crítica e reflexiva em 
questões de natureza socio-científicas (Dourado & Leite, 2008; Reis, 2006; Martins, 
2005; Cachapuz, Praia & Jorge, 2004; Costa, 1999). A melhor forma de garantir uma 
utilização responsável e eticamente correta da ciência e da tecnologia passa a ser a 
formação de um público alfabetizado do ponto de vista científico (Martins, 2005). 
Torna-se assim imperativo que a população em geral assuma um papel ativo 
em questões de natureza socio-científica, necessitando para isso de adquirir 
conhecimentos e competências que lhes permita o exercer no seu pleno do seu direito 
de cidadania. Para além da aquisição dos tradicionais conteúdos e competências 
patentes nos currículos de ciências, gera-se a necessidade de desenvolver atitudes, 
valores e competências, que permitam o formular e o sustentar de forma responsável 
as suas opiniões e pontos de vista sobre problemáticas de índole científico-
tecnológicas, o fazer juízos de valores em matérias e situações com implicações 
pessoais e/ou sociais, o participar em processos democráticos de tomada de decisões, 
bem como o adquirir uma melhor compreensão das interligações entre a ciência e a 
8 
 
tecnologia e o modo como estas são usadas em situações sociais, económicas, 
políticas e/ou ambientais (Reis, 2009, 2006; Cachapuz, Praia & Jorge, 2004).  
Esta constitui provavelmente a maior dificuldade com que se defronta 
presentemente o sistema educativo – a procura da adaptabilidade dos sistemas 
educativos à rapidez da mudança científico-tecnológica (Cachapuz, Sá-Chaves & 
Paixão, 2002a). Na sociedade atual, onde tudo acontece a uma velocidade 
vertiginosa, o “saber” deixou de ser estático.  
“Longe vai o tempo em que o livro único permanecia 
inalterável por longos e longos anos, símbolo da estabilidade do 
sistema educativo. Longe vai o tempo em que a sociedade sabia 
o que exigir da Escola e, por seu lado, esta sabia o que oferecer 
à sociedade” (Costa, 1999, p. 1). 
Esta mudança gerou a necessidade de criação de um novo corpo de ‘saberes 
básicos’. Se tempos houve em que os saberes básicos se cingiam ao saber ler, 
escrever e contar, na dita sociedade do conhecimento, estes são manifestamente 
insuficientes, ainda que manifestamente imprescindíveis (Santos, 2006, 2008).  
Conforme clarificam Cachapuz, Sá-Chaves e Paixão (2002 b) por ‘saberes 
básicos’, devem entender-se as competências funcionais, harmoniosamente 
articuladas, que se deseja que todos os cidadãos possuam, e sem as quais, a sua 
valorização pessoal, social e profissional se torna problemática. Estas, porém, têm de 
ser direcionadas para a ação e para a transversalidade disciplinares, para agir de 
forma refletida, de modo a tornarmo-nos menos vulneráveis perante a aceleração 
científico-tecnológica e as reconfigurações que estas induzem no próprio corpo de 
saberes. Num mundo em evolução cada vez mais rápida, torna-se imperativo que os 
alunos “… investiguem, questionem, construam conhecimentos, utilizem novos meios 
tecnológicos (…) e, sobretudo, ganhem autonomia ao longo da aprendizagem” (p. 1) 
de modo a desenvolverem capacidade de resposta quando confrontados perante 
novas situações (Costa, 2000). 
No caso concreto do sistema educativo português são cinco os saberes básicos 
essenciais (Cachapuz, Sá-Chaves & Paixão, 2002b), os quais conduziram ao 
reinventar a nossa relação estratégica com o conhecimento: 
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 Aprender a aprender – consiste em mobilizar estratégias adequadas para 
procurar, processar, sistematizar e organizar a informação, de modo a 
transformá-la em conhecimento; 
 Comunicar adequadamente – usar diferentes suportes e veículos de 
representação, simbolização e comunicação, com especial incidência na 
língua materna; 
 Cidadania ativa – agir de forma responsável sob o ponto de vista pessoal e 
social; agir no quadro de uma ética de responsabilidade, solidariedade e 
tolerância; 
 Espírito crítico – desenvolver uma opinião pessoal devidamente sustentada; 
 Resolver situações problemáticas e conflitos – mobilizar conhecimentos, 
capacidades/habilidades, atitudes e estratégias para ultrapassar obstáculos. 
Neste domínio importa ainda desenvolver competências que permitam a 
gestão e superação de conflitos. 
Estabelecidos os saberes básicos essenciais, torna-se necessário adequar as 
estratégias / ferramentas utilizadas no processo de ensino-aprendizagem, de modo a 
cobrir o trabalhar de todos os seus domínios. No caso concreto do ensino das 
ciências, estes saberes essenciais fundem-se com a aprendizagem das ciências no seu 
todo, isto é, com o “aprender ciência” – aquisição e desenvolvimento de 
conhecimento conceitual –, “aprender sobre Ciência” – compreensão da natureza e 
métodos da Ciência, sua evolução e história, bem como relações entre Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente – CTSA –, e “aprender a fazer Ciência” – 
aquisição de competências para desenvolver percursos de pesquisa e resolução de 
problemas (Cachapuz, Praia & Jorge, 2004).  
É possível “aprender ciência, sobre ciência e a fazer ciência” em contextos 
muito variados, como em conversas com amigos, através de programas de televisão 
ou em sala de aula, na escola (Ferreira, Pinto, Salvador, Botelho & Chagas, 2003). 
Uma saída de campo, por exemplo, constitui um meio por excelência para a 
abordagem de um vasto leque de assuntos científicos, permitindo, não só a 
remobilização de conhecimentos, como a transdisciplinaridade, para além de permitir 
trabalhar em sala de aula situações reais (Galvão, Reis, Freire & Oliveira, 2006).  
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De entre várias propostas de ensino de ciências destaca-se, nas últimas 
décadas, a utilização de atividades investigativas as quais, partindo de uma questão 
problema, promovem o raciocínio, as habilidades cognitivas e o trabalho cooperativo 
(Zômpero & Laburú, 2010). Esta proposta educativa, preconizada nos programas 
curriculares do ensino secundário, encontra-se bem patente ao nível dos conteúdos 
que se pretende que os alunos venham a adquirir: i) “Identificar elementos 
constitutivos da situação-problema”, ii) “Problematizar e formular hipóteses”, iii) 
“Testar e validar ideias”, iv) “Planear e realizar pequenas investigações 
teoricamente enquadradas”, v) “Observar e interpretar dados”, vi) “Usar fontes 
bibliográficas de forma autónoma - pesquisando, organizando e tratando 
informação” e vii) “Utilizar diferentes formas de comunicação, oral e escrita” 
(Mendes et al., 2003, p. 18). 
Ao implicar o aluno nestas etapas promove-se igualmente o aproximar da 
ciência desenvolvida nas escolas – ciência académica –, da ciência desenvolvida 
pelos cientistas nos centros de investigação, atendendo a que estas são parte 
integrante das investigações científicas (Martins, 2002; Almeida, 2004 b). 
Tem-se assistido igualmente a um reforço no sentido de direcionar as 
aprendizagens para questões do dia-a-dia, em torno de problemas relevantes para a 
sociedade, no que Cachapuz, Praia e Jorge (2004) designaram por “contextualizar e 
humanizar a ciência escolar”, direcionando o ensino das ciências para o explorar dos 
saberes do dia-a-dia dos alunos como o ponto de partida do processo de 
ensino-aprendizagem (Cachapuz, Praia & Jorge, 2004) e para a compreensão das 
inter-relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente, numa perspetiva 
integradora denominada de CTSA (Martins, 2005; Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). 
Também esta tendência se encontra preconizada nos objetivos do programa de 
Biologia e de Geologia (Silva et al., 2001, p. 8), no “fornecer uma visão integradora 
da ciência, estabelecendo relações entre esta e as aplicações tecnológicas, a 
sociedade e o ambiente” e no “fomentar a participação ativa em discussões e 
debates públicos respeitantes a problemas que envolvam a ciência, a tecnologia, a 





2.  O ENSINO DE CIÊNCIAS POR INVESTIGAÇÃO / ATIVIDADES 
INVESTIGATIVAS 
Nas últimas décadas, com o objetivo de ultrapassar dificuldades sentidas pelos 
alunos na aprendizagem de conteúdos científicos, muitas têm sido as pesquisas e as 
reflexões realizadas no domínio do ensino de ciências, conforme citado por Sá et al. 
(2007). Em alternativa a um ensino centrado na memorização de conteúdos (factos e 
leis) e na realização de atividades de mecanização surge a proposta de “ensino por 
investigação” – ensino de ciências com recurso a atividades investigativas (Zômpero 
& Laburú, 2011; Sá et al., 2007; Costa, 2000). 
Não existe na literatura um consenso quanto à denominação a atribuir a este 
tipo de proposta de ensino, mesmo em países onde esta se encontra consolidada 
(Zômpero & Laburú, 2011, 2010; Sá et al., 2007), surgindo designações como 
“inquiry, aprendizagem por descoberta, resolução de problemas, projetos de 
aprendizagem, ensino por investigação” (Zômpero & Laburú, 2011, p. 73).  
De acordo com a National Science Education Standard (NSES, 2000), as 
atividades investigativas no contexto do ensino das ciências – inquiry –, são 
atividades multifacetadas que implicam fazer observações, colocar questões, fazer 
pesquisa de informação para se identificar o que já se conhece, planear investigações, 
rever o que já se conhece à luz de evidências experimentais, utilizar ferramentas para 
colher, analisar e interpretar dados, propor respostas, explicações e previsões e 
comunicar resultados. Para Ponte (2003), partindo do conceito de investigação, 
atividades investigativas correspondem aos processos que conduzem à procura de 
resposta a questões por nós formuladas, de modo tanto quanto possível 
fundamentado e rigoroso. Já Azevedo (2004) defende que para que uma atividade 
possa ser considerada como atividade investigativa, a ação do aluno não se deve 
cingir à observação ou à manipulação de dados, devendo refletir, discutir, explicar e 
relatar os seus resultados aos seus colegas. Para Galvão, Reis, Freire e Oliveira 
(2006) “um processo investigativo implica que os alunos analisem um problema, 
planifiquem e implementem experimentações, recolham informação, organizem e 
analisem os resultados, e os comuniquem” (p.63).  
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Apesar das múltiplas abordagens e definições para este tipo de estratégia de 
ensino, estudos realizados acerca das mesmas apontam, contudo, para a existência de 
pontos em comum, (Zômpero & Laburú, 2010; Sá et al., 2007; Azevedo, 2004):  
i) Formulação de uma questão de investigação como ponto de partida, visando a 
promoção do raciocínio e do desenvolvimento das habilidades cognitivas 
(pensamento crítico, solução de problemas, entre outros);  
ii) Envolvimento dos alunos no realizar das atividades;  
iii) Desenvolvimento de trabalhos de pesquisa de informação (procura de 
evidências), seja através da observação, da experimentação ou da consulta 
bibliográfica; 
iv) Formulação de hipóteses explicativas a partir das evidências recolhidas na 
procura de resposta à questão investigativa formulada; 
v) Comunicação e explicação dos resultados obtidos, seja através de relatórios, 
seja através de apresentações orais; 
vi) Cooperação entre estudantes.  
As atividades investigativas podem ainda ter diferentes graus de abertura, 
permitindo ao professor adequar a atividade ao objetivo da mesma e/ou ao nível de 
escolaridade na qual esta vai ser implementada. Parâmetros como a atividade ser 
desenvolvida em grupo ou individualmente, quem formula a questão de investigação, 
planifica e determina a estratégia a seguir, coleta, avalia e interpreta os dados –
professor ou aluno–, entre outros são apontados por Lock (1990) como fatores que 
contribuem para uma maior ou menor abertura das atividades investigativas. Lock 
(1990) refere ainda que nem todas as atividades investigativas são de caráter 
experimental e vice-versa, já que podem desenvolver-se investigações com base em 
pesquisa e sem recurso a controlo e manipulação de variáveis – caraterística 
distintiva das atividades experimentais –, do mesmo modo que nem todas as 
atividades investigativas requerem trabalho de laboratório e vice-versa (Dourado, 
2001).  
Contrariamente ao ensino tradicional das ciências, no qual o aluno assume o 
papel de mero recetor de informação, o recurso a atividades investigativas, não só 
promove a autonomia do aluno como o leva a participar no seu próprio processo de 
aprendizagem, levando-o a “perceber e a agir sobre o seu objeto de estudo, 
13 
 
relacionando o objeto com acontecimentos e buscando as causas dessa relação, 
procurando, portanto, uma explicação causal para o resultado de suas ações e/ou 
interações” (Azevedo, 2004, p. 22). Para além de implicar o aluno no seu processo 
de aprendizagem, a NSES (2000) salienta ainda que as atividades investigativas 
permitem que os alunos: 
 Adquiram conhecimento e compreensão dos conceitos / princípios envolvidos 
nas ciências – compreender a ciência é mais que conhecer factos; implica que os 
alunos adquiram conhecimento que pode ser usado e aplicado a situações novas; 
 Adquiram competências e habilidades necessárias à realização de 
investigações científicas – identificar questões e conceitos que guiem as 
investigações, desenhar e conduzir investigações, realizar observações cuidadas, usar 
a tecnologia e a matemática para melhorar investigações e comunicações, formular e 
rever (usar o raciocínio) explicações científicas e modelos usando lógica e 
evidências, reconhecer e analisar explicações e modelos alternativos e comunicar e 
defender um argumento científico; 
 Compreendam a natureza das investigações científicas – os cientistas e como 
eles trabalham/estudam o mundo natural, a existência de uma multiplicidade de 
métodos científicos, a importância da recolha e da manipulação de dados, as inter-
relações entre a ciência e tecnologia e entre várias disciplinas científicas 
(interdisciplinaridade), o trabalho cooperativo, entre outros.  
Segundo Azevedo (2004), são vários os trabalhos de pesquisa que apontam 
para melhores resultados ao nível das aprendizagens recorrendo a esta estratégia de 
ensino. Contudo, a sua “construção” constitui um verdadeiro desafio para a maioria 
dos professores. Para além da escolha e da planificação da atividade, compete ao 
professor preparar o modo como esta vai ser apresentada ao aluno – na forma oral, 
escrita ou ambas-, a escolha da metodologia de trabalho – individual ou em grupo-, a 
escolha da forma como vão ser apresentados os resultados – escrita e/ou oral 
(Varandas & Nunes, 1998), assim como a preparação de todo o material didático a 
fornecer aos alunos, e no caso de saídas de campo, todos os trabalhos subjacentes à 
mesma – planificação da saída, preparação do guião da saída de campo, etc. 
Também os papéis do professor e do aluno são consideravelmente diferentes 
quando da realização de atividades investigativas; se por um lado o aluno adquire um 
papel mais ativo na construção do seu processo de aprendizagem, por outro, compete 
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essencialmente ao professor gerir os vários momentos da atividade, dando os apoios 
necessários para que os alunos possam envolver-se eficazmente na atividade 
proposta.  
É com o intuito de facilitar a ligação entre professor-curriculum-aluno que 
surgem os ciclos de aprendizagem e os modelos de instrução (Bybee, Taylor, 
Gardner, VanScotter, Poweel, Westbrook, et al., 2006). O “Inquiry Based Science 
Education (IBSE)”, também conhecido como modelo de aprendizagem dos 5E é um 
de vários exemplos. De acordo com este modelo (Bybee, et al., 2006) as atividades 
investigativas são compostas por 5 fases distintas, cada uma das quais com funções 
específicas:  
 Fase de Envolvimento – “Engagement”: Fase na qual o professor apresenta a 
situação-problema aos alunos, procurando despertar a sua curiosidade e 
envolvimento em torno da mesma. Corresponde igualmente à fase em que é 
formulada a questão-investigativa e em que o professor pode detetar conceções 
prévias nos alunos; 
 Fase de Exploração – “Exploration”: Fase na qual os alunos realizam tarefas 
distintas que lhes permita o gerar novas ideias, o explorar de possibilidades e o 
desenhar ou o conduzir investigações preliminares; dão prioridade às evidências para 
responderem às questões; 
 Fase de Explicação – “Explanation”: Fase onde os alunos, a partir da análise 
das evidências recolhidas têm oportunidade de formular hipótese explicativas. 
Corresponde também à fase onde uma explicação do professor pode guiar o aluno a 
uma compreensão mais aprofundada; 
 Fase da Elaboração – “Elaboration”: Fase onde o professor, através do 
lançamento de novos desafios, permite que os alunos apliquem as suas aprendizagens 
a novas situações; relacionam as suas explicações com o conhecimento científico 
existente; 
 Fase de Avaliação – “Evaluation: Fase na qual, através da comunicação de 
resultados, permite que os alunos justifiquem e sustentem as suas explicações, 
possibilitando ao professor o avaliar dos progressos no sentido dos objetivos 
educacionais pretendidos.  
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Atendendo às potencialidades educativas das atividades investigativas, crê-se 
que não restam quaisquer dúvidas sobre as mais-valias das mesmas no processo de 
ensino-aprendizagem, razões essas que conduziram à sua escolha enquanto estratégia 









CAPÍTULO III- OCUPAÇÃO ANTRÓPICA E PROBLEMAS DE 
ORDENAMENTO 
1. ENQUADRAMENTO CIENTÍFICO 
1.1. Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento 
“A dinâmica natural e a ação antrópica podem coexistir de 
forma integrada e enquadrar-se numa perspetiva de equilíbrio 
dinâmico, até porque é preciso notar que o Homem, enquanto 
ser natural, não é um fator externo ou alheado da orgânica dos 
ecossistemas” (Pedrosa, 2006, p. 2).  
Homem e meio físico coexistem, desde a sua origem, numa relação que se 
pressupõe dinâmica (Pedrosa, 2006). Não restam quaisquer dúvidas quanto ao carater 
dinâmico do meio físico e quanto à ocorrência de processos naturais na sua busca 
pelo equilíbrio. De acordo com Simões (1997, p. 2), “desde há muito que é 
reconhecida […] a influência que a dinâmica da superfície terrestre tem no 
condicionamento quantitativo e qualitativo do tipo de uso que o Homem pode fazer 
dos diferentes segmentos da mesma”.  
Inicialmente era o meio físico que atuava sobre o Homem, influenciando as 
suas atividades. Porém, também o Homem passou a atuar sobre o meio físico, quer 
ao nível da ocupação, da apropriação e da transformação do espaço físico, quer ao 
nível da utilização e da exploração dos recursos naturais (Pedrosa, 2006). Ao 
conjunto de todas estas formas de intervenção do Homem sobre o espaço biofísico 
pode atribuir-se a designação de ocupação antrópica. 
Hoje é reconhecido o impacte que a intervenção / ocupação antrópica exerce no 
equilíbrio ambiental, influenciando ao nível da ocorrência dos processos naturais, 
surgindo muitas das vezes como principal fator desencadeante dos mecanismos de 
rotura do equilíbrio natural (Pedrosa, 2006). O Homem é “… um interveniente 
determinante na atual evolução de qualquer paisagem, podendo a sua ação 
modificar o ritmo e o modo de atuação dos processos morfogenéticos” (Pedrosa, 
2006, p. 3).  
A ocorrência de processos naturais não é uma situação nova para o Homem. O 
“problema” surge, numa perspetiva antropocêntrica, quando estes processos passam 
a constituir risco na presença do Homem (Pedrosa, 2006). Até aos anos de 1970, as 
catástrofes naturais e tecnológicas eram considerados como circunstâncias 
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excecionais, para as quais se tinha de dar resposta através de ajuda externa de 
emergência (Zêzere, Pereira & Morgado, 1999). Contudo, fatores como avanços 
científico-tecnológicos, crescimento exponencial da população humana, alterações 
climáticas, degradação ambiental e ausência de um planeamento e ordenamento 
adequado, conduziram ao crescimento exponencial destes fenómenos (Pereira, 
Bateira, Santos, Soares & Martins, 2010; Pedrosa, 2006). Este crescimento na 
frequência e magnitude das catástrofes conduziram, através da implementação do 
tratado de Genebra, em 1999, à integração de medidas operacionais, ao nível das 
políticas governamentais, que visassem a sua redução (Zêzere, Pereira & Morgado, 
1999). Tornou-se assim premente identificar os fenómenos perigosos e antecipar as 
suas possíveis consequências, de modo a minimizar os prejuízos, não só pela 
implementação das medidas de mitigação necessárias, mas também pela atuação a 
montante, no quadro do ordenamento do território, através da adequada localização 
das populações e das suas atividades (Julião, Nery, Ribeiro, Castelo Branco & 
Zêzere, 2009).  
Não existe uma definição única para ordenamento do território. Este gira em 
torno de conceitos como ordenar, organizar, arrumar, corrigir e/ou valorizar o espaço 
biofísico de acordo com os diferentes usos, atividades, potencialidades ou 
especificidades que estes possam ter (Encarnação, 2010; Silva, A., Santos, M., 
Gramaxo, F., Mesquita, A., Baldaia, L. & Félix, J., 2008; Pedrosa, 2006). No âmbito 
deste trabalho adotar-se-á a definição contida na Lei de Bases do Ambiente, na qual 
se define ordenamento do território como sendo um 
“processo integrado de organização do espaço biofísico, tendo 
como objetivo o uso e a transformação do território, de acordo 
com as suas capacidades e vocações e a permanência dos 
valores de equilíbrio biológico e de estabilidade geológica, 
numa perspetiva de aumento da sua capacidade de vida” (LBA, 
1987). 
A ocupação e apropriação desenfreadas, desordenadas e despreocupadas do 
território pelo Homem, menosprezando o impacte que a sua atuação exercia sobre o 
meio físico e, implicitamente, sobre si mesmo, acarretou consequências graves, 
muitas delas de carater irreversível.  
Existem atualmente medidas que permitem prevenir e mitigar os riscos, de 
entre os quais os riscos geológicos que abordarei mais à frente. Torna-se premente 
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sensibilizar a população em geral para este tipo de problemáticas, levando-a a refletir 
sobre os processos naturais que nos circundam e sobre os impactes que as 
intervenções humanas exercem quer sobre os processos, quer sobre si próprios.  
1.2. Risco. Conceito, tipologias e componentes 
São várias as definições encontradas para risco, embora assentem em dois 
princípios fundamentais: a probabilidade de ocorrência de um fenómeno perigoso 
para a humanidade e/ou ambiente, e as consequências que esta ocorrência gera nos 
mesmos. Deste modo, risco corresponderá à probabilidade de ocorrência de um 
processo (ou ação) perigoso, de origem natural ou antrópica, com consequências 
danosas (danos corporais e/ou prejuízos materiais e funcionais) para as populações, 
bens e/ou ambiente, num determinado período (temporal e espacial) (Julião et al., 
2009; ANPC, 2009; Pedrosa, 2006; Reclziegel & Robaina, 2005; Garcia & Zêzere, 
2003; Zêzere, Pereira & Morgado, 1999).  
O conceito de risco tem acompanhado as atividades humanas e os sucessivos 
avanços tecnológicos. Se até à era industrial eram de origem exclusivamente natural, 
daí por diante, fruto dos avanços científico-tecnológicos, passaram a poder adquirir 
uma componente natural e/ou antrópica (Rebelo, 2003; Barros, 2010). “Hoje, os 
riscos são já de toda a ordem, desde os naturais aos socioeconómicos ou aos 
tecnológicos (L. Faugères, 1991) e, frequentemente, é impossível analisá-los em 
separado, pois constituem-se em verdadeiros complexos de riscos” (Rebelo, 2003, p. 
11). Tendo em vista a construção adequada dos planos de ordenamento e de 
emergência do território, torna-se essencial a identificação, a caracterização e a 
avaliação metódica dos riscos que condicionam a segurança das comunidades (Julião 
et al., 2009). 
Dependendo da sua origem (processo desencadeador), os riscos são 
classificados em três grupos principais: os riscos naturais – “resultantes do 
funcionamento dos sistemas naturais” –, os riscos tecnológicos – “resultantes de 
acidentes da atividade humana” – e os riscos mistos – “resultantes da combinação 
de ações continuadas da atividade humana com o funcionamento dos sistemas 
naturais” (Julião et al., 2009, p. 24). De entre os riscos naturais, encontram-se os 
riscos climáticos, os riscos hidrológicos e os riscos geológicos (Reckziegel & 
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Robaina, 2005; ANPC, 2009). É sobre os dois últimos que assenta o presente 
trabalho. 
Os riscos geológicos são todos os riscos resultantes de fenómenos geológicos, 
seja no domínio da geodinâmica interna (e. g. atividade sísmica, vulcânica, 
tsunamis), seja no domínio da geodinâmica externa (e. g. movimentos em massa em 
vertentes, erosão do litoral, etc). Os riscos hidrológicos são todos os riscos 
resultantes de fenómenos hidrológicos extremos (e. g. secas, cheias, inundações e 
galgamentos costeiros). Os riscos hidrológicos, ainda que fortemente relacionados 
com processos climatéricos são condicionados por processos de natureza geológica, 
o que levou vários autores a integrarem os riscos hidrológicos dentro dos riscos 
geológicos de geodinâmica externa (Reckziegel & Robaina, 2005). Atendendo a que 
nas orientações curriculares (Mendes et al., 2003) os riscos hidrológicos estão 
integrados nos riscos geológicos, daqui por diante, será adotada esta classificação.  
Subjacente ao conceito de risco estão os conceitos de perigosidade e de 
vulnerabilidade (Figura 1), as duas faces da moeda dos riscos (Cunha, 2013), sejam 
estes de origem natural, tecnológica ou mista.  
 
Figura 1: Modelo concetual do Risco Natural (Zêzere, Pereira & Morgado, 1999, 
adaptado de Panizza, 1990). 
A avaliação quantitativa do risco começou por ser realizada utilizando a 
expressão RP×C, na qual R, representa o risco, P, a perigosidade e C, as 
consequências (Ramos, 2003 b; Garcia & Zêzere, 2003), mas, atendendo a que as 
consequências podem ser determinadas pelo produto da Vulnerabilidade (V) pelos 
Elementos de risco (E), pôde ser substituída pela expressão R=P×V×E (Zêzere, 
Pereira & Morgado, 1999). Olhando para esta expressão, facilmente se compreende 
que um mesmo fenómeno perigoso, com a mesma intensidade ou magnitude, tenha 
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consequências muito distintas dependendo da vulnerabilidade e dos elementos de 
risco.  
Para conhecer o que está por detrás de cada uma das componentes do risco 
acima mencionadas, e assim compreender e atuar no sentido de prevenir e/ou mitigar 
os mesmos é necessário compreender os seus significados.  
O conceito de perigosidade reporta para a noção de perigo, para a incerteza 
sobre a ocorrência de um processo ou ação suscetível de produzir perdas e/ou danos. 
De acordo com Zêzere, Pereira e Morgado (1999, p. 2) perigosidade corresponde à 
“probabilidade de ocorrência (avaliada qualitativa ou quantitativamente) de um 
fenómeno com uma determinada magnitude (a que está associado um potencial de 
destruição), num determinado período de tempo e numa dada área”. Se a este 
conceito retirarmos a variável temporal, ficamos com o conceito de suscetibilidade. 
A vulnerabilidade incide fundamentalmente naquilo que é exposto a um 
fenómeno perigoso. Corresponde ao grau de perda de um ou mais elementos de risco, 
resultante da ocorrência de um fenómeno perigoso, com magnitude ou intensidade 
conhecida (Zêzere, Pereira & Morgado, 1999; Garcia & Zêzere, 2003). De acordo 
com Cunha (2013, p. 157), “a exposição de pessoas e a determinação do valor dos 
bens potencialmente afetados por um processo perigoso podem ser calculados, de 
modo aparentemente simples, através de alguns dados estatísticos”. Contudo, 
atendendo a que a componente social da vulnerabilidade é dinâmica e variável, a sua 
quantificação não é assim tão simples (Pedrosa, 2006; Cunha, 2013). Esta depende 
de fatores como a hora do dia, o estrato social, a idade e a formação das populações, 
a capacidade de resistência, de resiliência e de regeneração dos diferentes indivíduos 
que compõem as populações, entre outros, o que explica a dificuldade na sua 
quantificação. 
Os elementos de risco, também designados por elementos vulneráveis, 
correspondem aos componentes que numa determinada área ficam expostos a um 
fenómeno perigoso, como sejam, a população, as estruturas, as infraestruturas, as 
atividades económicas, entre outros. 
Identificados os componentes que compõem o risco, importa ainda destacar as 
diferentes etapas que caracterizam o seu estudo – análise, avaliação e gestão do 
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risco-, até porque as duas primeiras faziam parte da atividade investigativa proposta 
aos alunos.  
A etapa de análise do risco corresponde à fase em que se procede à 
identificação e à estimativa do ou dos riscos presentes numa determinada região. 
Para tal recorre-se ao levantamento de dados de campo, de dados históricos e/ou de 
estudos científicos que permitam a análise dos fatores predisponentes e 
desencadeantes dos respetivos riscos. Concluída esta análise, procede-se à previsão 
espacial e temporal de ocorrência desse fenómeno perigoso, logo, à avaliação da 
perigosidade. Esta etapa fica concluída quando, depois de realizado o levantamento 
dos elementos de risco, da vulnerabilidade, e da previsão das possíveis 
consequências se procede à estimativa do risco em causa.  
 
Figura 2: Matriz de risco-grau de risco (ANPC, 2009, p. 19). 
A segunda etapa, avaliação do risco, consiste em atribuir um grau (risco 
extremo, elevado, moderado ou baixo) ao fenómeno perigoso em causa, recorrendo-
se a uma matriz de risco (Figura 2).  
Nesta fase, recorrendo à probabilidade de ocorrência e à estimativa das 
possíveis consequências (gravidade), é possível atribuir um grau de risco (baixo, 
moderado, elevado e extremo) ao fenómeno perigoso em causa. Para estimar a 
probabilidade e a gravidade recorre-se ao uso de tabelas (ANPC, 2009). 
Na terceira etapa procede-se à gestão do risco; são tomadas as decisões sobre 
as estratégias a implementar, tendo em vista a prevenção e a mitigação do risco. A 
gestão do risco é um processo multidisciplinar, envolvendo consensos entre técnicos 
e decisores de diferentes áreas de conhecimento (Garcia & Zêzere, 2003). De acordo 
com estes autores, quando ocorre um desastre, seja ele natural, tecnológico ou misto, 
grande parte da crise que se instala está relacionada com a falta de preparação e/ou 
com dificuldades de comunicação entre os diferentes intervenientes. “Técnicos, 
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planeadores, população afetada, jornalistas, entre outros, têm preocupações e 
conhecimentos individuais diferenciados, não estando igualmente preparados para 
lidar com os danos e responsabilidades inerentes a fenómenos deste tipo” (Garcia & 
Zêzere, 2003, p. 308). Por este motivo, “ensinar e implementar uma cultura de risco 
entre todos os envolvidos é aconselhável, para que se possa minimizar e mitigar as 
consequências de qualquer fenómeno …” perigoso (Garcia & Zêzere, 2003, p. 308). 
1.3. Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento em Bacias 
Hidrográficas 
Desde os tempos mais remotos, o Homem procurou fixar-se nas imediações 
dos das zonas fronteiriças entre terra e água. Os rios constituíram o principal meio de 
comunicação das populações durante séculos. Se a este facto juntarmos a 
proximidade da água doce para fins agrícolas, industriais e de consumo doméstico, 
entre outros fatores, facilmente se compreende o motivo destas zonas se tornarem tão 
apelativas para o Homem (Silva et al., 2008; Monroe & Wicander, 2001).  
Canalizar os cursos de água foi o sonho do Homem desde o início da sua 
civilização (Robison, 2002). No início, para utilizar a água para irrigação, depois, em 
simultâneo com a utilização para a irrigação, para se fixar nas zonas de inundação e 
finalmente, no século XX, para gerar energia hidroelétrica e armazenar água em 
zonas áridas e semiáridas afastadas dos rios (Robison, 2002). Daqui ao aparecimento 
de grandes e pequenos centros populacionais foi um passo, apesar do risco que a 
estas zonas está associado. 
1.3.1. Bacias Hidrográficas. Conceitos e componentes principais 
A bacia hidrográfica corresponde à área do território, composta por um rio 
principal e pelos seus afluentes e subafluentes, para a qual se dá a escorrência de 
todas as águas resultantes do escoamento superficial daquela área (Marshak, 2008; 
Silva, et al., 2008; Grotzinger, J., Jordan, T. H., Press, F. & Siever, R., 2007; Monroe 
& Wicander, 2001). Implícitos na definição de bacia hidrográfica estão os conceitos 
de rede hidrográfica e de divisor de águas. A rede hidrográfica corresponde ao 
conjunto formado por um rio e por todos os cursos de água de menores dimensões 
que lhe fornecem água – afluentes e subafluentes (Silva et al., 2008; Hamblin & 
Christiansen, 2004; Monroe & Wicander, 2001). O divisor de águas, formado sempre 
que existe uma elevação topográfica entre cursos de água, corresponde a uma crista 
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que separa o sentido de escorrência de todas as águas resultantes do escoamento 
superficial, delimitando a própria bacia (Grotzinger et al., 2007; Monroe & 
Wicander, 2001; Marshak, 2008).  
Recorrendo aos conceitos anteriores pode, de forma muito sucinta, definir-se 
bacia hidrográfica como sendo a área terrestre, delimitada pelo divisor de águas, 
composta por uma determinada rede hidrográfica (rio e seus afluentes e 
subafluentes). 
Os rios são cursos (coletores) de água naturais, de maiores ou menores 
dimensões, temporários ou permanentes, que correm em leito próprio – leito do rio –, 
das maiores para as menores altitudes e que desembocam noutros de igual ou maior 
dimensão, acabando por desaguar, direta ou indiretamente nos oceanos ou nos lagos 
(Hamblin & Christiansen, 2004; Monroe & Wicander, 2001).  
Do ponto de vista geológico, os rios não devem ser vistos como meros cursos 
de água naturais. Embora neles circule uma quantidade muito diminuta da água 
existente no planeta Terra (< 0.65%), assumem um papel preponderante na 
modelação da superfície terrestre, constituindo o processo geológico de modelação 
da superfície terrestre mais importe na maioria das áreas (Monroe & Wicander, 
2001). De acordo com Hamblin e Christiansen (2004), devem ser encarados como 
sistemas abertos, atendendo às múltiplas fontes de proveniência, quer da água, quer 
dos sedimentos que transportam; a água, para além de poder ser originária de outros 
rios, pode ser oriunda de degelos, da precipitação e/ou de águas subterrâneas, 
enquanto que os sedimentos são adicionados por erosão e solução ao longo do seu 
percurso em direção aos oceanos / lagos, sendo depois transportados até 
sedimentarem. 
Com base nas características da rede/bacia hidrográfica e na dominância dos 
processos geológicos que aí ocorrem Hamblin e Christiansen (2004) subdividiram o 
sistema fluvial em três subsistemas: 
a) Subsistema coletor – Troço a montante, correspondendo à rede de cursos de 
água que coleta e afunila água e sedimentos para o curso principal. Neste 
troço, a meteorização e a erosão são os processos geológicos dominantes; 
b) Subsistema de transporte – Troço central, que funciona como canal através 
do qual a água e os sedimentos circulam, da área de coleta em direção 
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aos oceanos. Neste, o transporte é o processo geológico dominante, 
embora não se possa menosprezar quer a erosão, quer a sedimentação; 
c) Subsistema de dispersão – Troço a jusante, correspondendo à rede de 
distribuição através da qual água e sedimentos transportados são 
dispersos para os oceanos ou lagos. Neste, a sedimentação é o principal 
processo geológico. 
1.3.2. Cheias e Inundações em Bacias Hidrográficas  
As cheias e as inundações são fenómenos bem conhecidos a nível mundial 
pelas consequências catastróficas que podem provocar. Apesar de cheias e 
inundações surgirem muitas vezes como sinónimos, na realidade não o são. De 
acordo com Ramos (2013 a, p. 11) “todas as cheias provocam inundações, mas nem 
todas as inundações são devidas às cheias”.  
Cheia corresponde a um fenómeno hidrológico extremo, de frequência 
variável, natural ou induzido pelo Homem, que consiste no extravase de um curso de 
água relativamente ao seu leito ordinário – espaço por onde correm normalmente as 
águas e os materiais que transporta –, originando a inundação das margens e áreas 
circunvizinhas – leito de cheia (espaço que é inundável quando o nível das águas 
ultrapassa os limites do leito ordinário) (Ramos, 2013 a; Silva et al., 2008; Zêzere, 
Pereira & Morgado, 1999).  
Inundação é um fenómeno hidrológico extremo, de frequência variável, natural 
ou induzido pelo Homem, que consiste na submersão de uma área usualmente 
emersa (Ramos, 2013 a). Para além das cheias fluviais as inundações podem resultar, 
entre outros, da retenção de água em solos de permeabilidade muito reduzida, da 
subida eustática do nível do mar e de tsunamis (Ramos, 2013 a). Atendendo às 
orientações curriculares (Mendes et al., 2003), a prática letiva centrou-se nas cheias 
fluviais, pelo que, daqui por diante, apenas me referirei a estas. 
Em Portugal, de entre os diferentes tipos de inundações fluviais, destacam-se 
as cheias dos principais rios do país (Tejo, Douro, Mondego, Sado e Guadiana) e as 
cheias de pequenos cursos de água (por exemplo ribeiras nas áreas metropolitanas de 
Lisboa e Porto) (Zêzere, Pereira & Morgado, 1999; Rocha, 1998).  
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No caso das cheias dos principais rios do país, pode dizer-se que são cheias 
pluviais lentas, resultando de períodos chuvosos prolongados, com uma duração que 
pode variar de vários dias a várias semanas (Oliveira & Ramos, 2002; Zêzere, Pereira 
& Morgado, 1999; Rocha, 1998). Trata-se de bacias de grande a média dimensão 
pelo que são necessários eventos de longa duração para reduzir a capacidade de 
infiltração dos solos e assim contribuir para a subida do nível de armazenamento das 
albufeiras (Cunha, 2006). Só quando é atingida a capacidade máxima de 
armazenamento é que a cheia se torna um risco potencial, podendo, nestas situações, 
assistir-se a um aumento dos picos de cheias resultantes de descargas efetuadas nas 
próprias barragens (Zêzere, Pereira & Morgado, 1999, Rocha, 1998).  
As cheias nos cursos de água menores podem ocorrer em qualquer ponto do 
país, o que levou Rocha (1998) a designá-las de cheias locais. Associadas a 
fenómenos de precipitação intensa em bacias de pequena dimensão, este tipo de 
cheias – cheias pluviais rápidas –, podem ocorrer num curto espaço de tempo (ao fim 
de uma a duas horas), o que as torna particularmente perigosas, principalmente 
quando ocorrem em áreas densamente urbanizadas. Tal deve-se, para além do 
elevado número de elementos vulneráveis: ao reduzido tempo de concentração das 
águas nas bacias, ao aumento exponencial do caudal dos rios, o que conduz a um 
escoamento violento (grandes quantidades de água, grandes velocidades, e 
geralmente, elevada carga sólida), à forte impermeabilização dos terrenos, entre 
outros (Zêzere, Pereira & Morgado, 1999). Se a esta condição juntarmos ainda o 
efeito conjunto das marés, em zonas próximas do litoral, o risco de inundação só 
pode ser agravado, uma vez que os rios se veem incapacitados de escoar as suas 
águas.  
1.3.3.  Cheias e Inundações: fatores predisponentes e desencadeantes 
De acordo com Ramos (2013 b), as cheias fluviais podem ser divididas em 
diferentes subtipos, dependendo do fator desencadeante (Tabela 1). Da análise do 
Tabela 1, pode concluir-se que os fatores desencadeantes são maioritariamente de 
origem natural, destacando-se os relacionados com processos climáticos – 
precipitações –, embora também possam resultar de atividades antrópicas. No caso 
das cheias desencadeadas pela rotura de barragens, a propagação é muito rápida, 
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induzindo uma onda de inundação a jusante que pode provocar vítimas humanas e 
causar elevados prejuízos materiais.  
Na tabela 1 é ainda possível verificar que, para um mesmo subtipo de cheia, 
pode existir um ou mais fatores desencadeantes, podendo, inclusivamente, a sua 
duração e intensidade contribuir para a ocorrência de diferentes tipos de cheias (i. e. 
cheias progressivas / lentas e cheias repentinas / rápidas). 
Tabela 1: Tipos de inundações fluviais (Ramos, 2013 b, p.11). 
 
Os riscos de cheia fluvial são desencadeados maioritariamente por fatores 
climáticos, mas são fortemente condicionados por uma série de outros fatores, 
também estes de origem natural ou antrópica – os fatores predisponentes. De entre os 
fatores predisponentes naturais estão: a região climática onde se insere 
(características do clima), os declives das vertentes (maior ou menor velocidade no 
escoamento), a posição topográfica (dispersão ou concentração das águas), a 
permeabilidade do substrato rochoso (maior ou menor fluxo de escoamento 
superficial), as características da bacia hidrográfica (área, forma, desnível, declives, 
hierarquia; influenciando no tempo e no comportamento de resposta), as 
características do leito de cheia (largura e inclinação; extensão e altura da água) e o 
coberto vegetal (maior ou menor retenção das águas e da carga sólida). Como fatores 
predisponentes antrópicos destacam-se a existência ou não de barragens e diques, o 
estreitamento dos canais fluviais (por construção ou despejo de entulhos), a 
impermeabilização dos solos, a ocupação indevida dos leitos de cheia, entre outros 
(Rebelo, 2003; Ramos, 2013 b).  
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1.3.4. Consequências das Cheias. Medidas mitigadoras 
O impacte das cheias / inundações sente-se maioritariamente ao nível dos 
danos parciais ou totais de habitações, infraestruturas urbanas e/ou rodoviárias e de 
áreas agrícolas e/ou industriais, e menos frequentemente ao nível de perda de vidas 
humanas (Cunha, 2006). O poder de destruição das águas não fica condicionado ao 
período da invasão das águas. No final do processo de inundação, as águas, ao 
retomarem o seu leito, podem ser ainda mais agressivas/destruidoras (Costa, 2013).  
Em Portugal (continental e ilhas), no período compreendido entre 1960 e 2010, 
as cheias e as inundações representaram 35% do total de catástrofes naturais 
ocorridas no país, correspondendo à catástrofe mais frequente, a segunda que mais 
pessoas afetou (logo a seguir aos incêndios florestais) e a segunda mais mortífera 
(logo a seguir às ondas de calor), como se pode observar na figura 3 (Ramos, 2013 
a). Note-se, contudo, que para ser considerada catástrofe natural, tem que provocar 
uma de quatro consequências possíveis: a) dez ou mais vítimas mortais; b) cem ou 
mais pessoas afetadas no imediato; c) existir um pedido de ajuda internacional ou d) 
existir uma declaração de estado de emergência (Ramos, 2013 b). 
 
Figura 3: Catástrofes naturais em Portugal, entre 1960 e 2010 (Ramos, 2013b, sp.). 
Se a estes números juntarmos as previsões climáticas para o clima futuro, nos 
quais se estima uma maior concentração dos períodos de precipitação para a estação 
de inverno, em detrimento das restantes, facilmente se perspetiva a ocorrência de um 
maior número de episódios de cheias e inundações durante o inverno (ANPC, 2014).  
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Apesar dos dados apontarem no sentido de aumento no número e intensidade 
deste tipo de fenómenos, a magnitude do impacte não se cinge à dimensão da cheia, 
sendo muito influenciada pelo tempo de resposta das populações (Cunha, 2006). 
O Homem procurou desde sempre intervir de alguma forma para eliminar, 
reduzir ou remediar o risco de cheia, estreitando e/ou canalizando o leito do rio, 
procurando não só otimizar as potencialidades de utilização deste recurso, como 
reduzir as áreas inundáveis. A construção de diques e barragens ao longo do traçado 
de um rio contribuíram para a redução do número de episódios e das áreas inundadas, 
particularmente nas bacias dos rios principais, embora não anule por completo o 
risco de inundação.  
A ordenação, ou melhor, a reordenação do território talvez seja a melhor forma 
de prevenir e/ou mitigar o risco de cheia (Figura 4). Nesse sentido, as medidas a 
serem tomadas podem incluir: a) proibir o alargamento dos perímetros urbanos em 
leitos de cheia, b) relocalizar pessoas e bens para fora das planícies de inundação, c) 
reservar os leitos de cheia para fins agrícolas e/ou pecuários (em áreas rurais) e para 
áreas de lazer (em áreas urbanas), d) proceder a limpezas periódicas das linhas de 
água (Ramos, 2013, a e b). 
 
Figura 4: O papel do ordenamento do território em planícies de inundação em zonas 
urbanas (retirado e adaptado de Ramos, 2013 b, sp.). 
Para concluir esta temática, e porque das cheias fluviais podem advir efeitos 
benéficos, falta referir que as cheias fluviais contribuem para a reposição de matéria 
orgânica nos solos, aumentando sua fertilidade, principalmente nas planícies 
aluvionares (Monroe & Wicander, 2001), sendo estes terrenos muito frequentemente 




1.4. Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento em Zonas de 
Vertente  
O Homem assume frequentemente que a superfície terrestre no qual assenta os 
pés é ‘terra firme’, uma fundação sólida na qual pode construir as suas vidas de 
forma segura, ignorando o dinamismo natural intrínseco ao próprio sistema Terra 
(Marshak, 2008).  
A topografia da superfície terrestre é o resultado da interação entre processos 
internos da Terra, tipo de rochas expostas à superfície, efeitos da meteorização e 
agentes erosivos como água, gelo e vento que nela atuam (Monroe & Wicander, 
2001). As formas de relevo estão em constante mudança ainda que, à escala humana, 
o equilíbrio por vezes estabelecido entre processos e formas lhes confira uma 
aparente ilusão de estabilidade (Rebelo, 2003). 
A superfície terrestre está longe de ser perfeitamente horizontal; por toda a 
parte surgem superfícies inclinadas – vertentes. Estas resultam, na maioria das 
situações, da ação erosiva da água em movimento – cursos de água –, embora 
também possam resultar de processos tão díspares como a atividade tectónica, a ação 
erosiva das ondas do mar, a extrusão de lava, as glaciações-degelos, e até do impacto 
de meteoritos (Hamblin & Christiansen, 2004).  
Independentemente do processo que deu origem à vertente, “no campo 
gravitacional da Terra, o que vai para cima tem de vir para baixo – às vezes com 
consequências desastrosas” (Marshak, 2008, p. 572). A gravidade puxa todo e 
qualquer corpo para o seu potencial gravítico mais baixo. Não é por isso de estranhar 
a transferência de materiais (solo, rocha, lamas ou qualquer tipo de material não 
consolidado) para cotas mais baixas através da ação direta da gravidade – movimento 
em vertente (Grotzinger et al., 2007; Hamblin & Christiansen, 2004). O “problema” 
coloca-se uma vez mais quando estes processos passam a constituir risco na presença 
do Homem (Pedrosa, 2006).  
Fruto do crescimento mundial da população e das próprias atividades humanas, 
os movimentos de vertente tornaram-se ameaças permanentes para o Homem. É por 
isso imperativo conhecer os processos que condicionam e desencadeiam este tipo de 
mecanismo para que, com base no conhecimento profundo do território, se possam 
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definir regras para a utilização do território – ordenamento do território –, e assim 
assegurar às populações, condições de segurança e de bem-estar (Silva et al., 2008).  
1.4.1. Movimentos de Vertente: Conceitos e Tipologias 
O movimento de vertente, também designado por movimento em massa, 
corresponde ao transporte descendente de rocha, solo, neve ou gelo, ao longo de uma 
vertente, sob a influência direta da gravidade (Grotzinger et al., 2007; Marshak, 
2008). Se a este movimento de descida estiver associado o colapso de um segmento 
de grandes dimensões da vertente designa-se de movimento em massa em vertente 
ou movimentação em massa em vertente (Grotzinger et al., 2008).  
Os movimentos de vertente são processos geológicos de grande importância, 
sendo encarados como o primeiro passo no processo de erosão e de formação de 
sedimentos, podendo ocorrer a qualquer altura e em cause qualquer lugar, desde que 
seja ultrapassada a sua força de resistência (Marshak, 2008; Monroe & Wicander, 
2001).  
Os movimentos em massa em vertentes são classificados com base em três 
critérios principais: a velocidade do movimento (rápido, intermédio ou lento), o tipo 
de movimento (queda, deslizamento ou fluxo) e tipo de material envolvido (rocha, 
solo ou mistura de ambos) (Marshak, 2008; Grotzinger et al., 2007; Monroe & 
Wicander, 2001). Ainda que alguns destes movimentos sejam de um tipo distinto, 
outros resultam da combinação de vários, podendo mesmo haver mudança no tipo de 
movimento ao longo do seu deslocamento (Monroe & Wicander, 2001). 
Uma vez que durante esta intervenção os alunos, no âmbito da sua atividade 
investigativa, analisaram movimentos do tipo queda de blocos e deslizamentos 
rotacionais, circunscrevo-me à descrição destes dois tipos. 
A queda de blocos, movimento bastante comum, ocorre de forma 
extremamente rápida, correspondendo à queda de fragmentos de rocha de qualquer 
dimensão pelo ar. Resultam de colapsos em zonas de fragilidade das rochas (e. g. 
fraturas, zonas de transição/junção de diferentes estratos, etc) ou de estratos que 
ficam sem base de sustentação resultante de erosão diferencial, surgindo em áreas de 
penhascos acentuados (Figura 5). Este tipo de movimento foi observado na saída de 
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campo com os alunos na Rua 25 de Abril, na vertente de Belas, como se exemplifica 
na figura abaixo.  
  
Figura 5: Fotografias representativas da queda de blocos retirada na vertente de 
Belas, durante a saída de campo. 
Nos deslizamentos, o material a transportar (solo, rocha ou a mistura de ambos) 
desloca-se em bloco (e. g. como um todo), envolvendo grandes volumes de material 
(Grotzinger et al., 2007, Hamblin & Christiansen, 2004). A movimentação faz-se ao 
longo de uma ou mais superfícies de fraqueza estrutural, sendo a velocidade de 
transporte bastante variável; de extremamente lento a muito rápido. Dependendo da 
forma da superfície de fraqueza, os deslizamentos podem ser do tipo rotacional 
(superfície curva) ou translacional (superfície mais ou menos plana).  
Os deslizamentos rotacionais envolvem a deslocação de material não 
consolidado ou fracamente consolidado ao longo de uma superfície de rotura curva 
(em forma de ‘colher’), deixando para trás uma cicatriz curva típica deste movimento 
(Figura 6). À medida que o bloco se desloca, tendem a criar-se várias superfícies de 
rotura, também elas curvas, o que faz com que o topo do bloco deslocado se parta 
numa série de degraus ou pequenos terraços (Hamblin & Christiansen, 2004; Monroe 
& Wicander, 2001). Na zona inferior do bloco de material transportado, parte do 







Figura 6: Esquema ilustrativo de um deslizamento rotacional (Monroe & Wicander, 
2001, p. 433). 
Este tipo de deslizamento é um fenómeno comum, ocorrendo frequentemente a 
pequenas escalas em quase qualquer lugar. Já os deslizamentos rotacionais em 
grande escala são muito menos frequentes, desenvolvendo-se preferencialmente em 
vertentes inclinadas de fraco pendor (Hamblin & Christiansen, 2004). 
1.4.2. Movimentos de Vertente: Fatores predisponentes e desencadeantes  
Os movimentos de vertente não ocorrem em todas as vertentes, e mesmo nas 
vertentes onde estes movimentos são passíveis de ocorrer, apenas ocorrem 
ocasionalmente (Marshak, 2008). Como foi mencionado anteriormente, os 
movimentos de vertente resultam, em primeira instância, da ação da gravidade. 
Dependem, antes de mais, do balanço de forças entre a força da gravidade (Fd), que 
puxa para baixo e a força de resistência (Fr), que impede o movimento descendente 
(Figura 7). Se a força da gravidade (Fd) exceder a força de resistência (Fr), dá-se a 
rotura do equilíbrio, ocorrendo o movimento de vertente (Grotzinger et al., 2007).  
 
Figura 7: Forças que atuam numa rocha numa superfície inclinada (vertente) 
(Marshak, 2008, p. 567). 
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Apesar do papel preponderante da gravidade, existe uma série de outros fatores 
predisponentes, naturais ou antrópicos, que também influenciam na ocorrência deste 
tipo de movimentos, tais como: o declive da vertente; o sentido da inclinação dos 
estratos; o conteúdo/teor em água; a natureza dos materiais; a vegetação e a 
sobrecarga (Marshak 2008; Grotzinger et al., 2007 e Monroe & Wicander, 2001).  
a) Declive da vertente – O declive (inclinação) da vertente é provavelmente das 
principais causas dos movimentos de massa. De um modo geral, quanto mais 
acentuado for o declive, mais instável se encontrará a vertente. Esta relação está 
diretamente relacionada com o ângulo de repouso - ângulo máximo a partir do qual a 
força tangencial da gravidade excede a força de resistência do material (Fr), 
conduzindo ao movimento do material. Existem porém superfícies onde a força de 
resistência é menor do que a esperada, como camadas de argilas saturadas, camadas 
de areia não consolidada, zonas de junção de planos de estratificação paralelos, 
planos de exfoliação, entre outros (Marshak, 2008).   
Existem vários processos que interferem diretamente no declive de uma 
vertente. Um dos mais comuns é a remoção de uma porção da parte inferior de uma 
vertente pela ação natural dos rios ou das ondas do mar. Igualmente comum, ainda 
que já a nível antrópico, é o aterrar e/ou desmantelar de vertentes para a construção 
de estradas, habitações, etc.  
b) Sentido da inclinação dos estratos – Se os estratos estão no mesmo sentido 
que a inclinação da vertente, a água pode circular preferencialmente ao longo dos 
planos de transição entre estratos diferentes, decrescendo a coesão e a fricção na 
zona de junção dos estratos. Logo, é mais provável que ocorra movimento de massa 
nesta situação do que se os estratos estiverem horizontais ou inclinados no sentido 
oposto. Isto é particularmente importante quando o material de transição é composto 
por um nível de argila.  
c) Conteúdo / teor em água – Esta característica está relacionada com a 
quantidade de água, proveniente da chuva ou do degelo a que o material esteve 
sujeito, para além de características do próprio material como a porosidade, a 
permeabilidade, o grau de fracturação, etc. Por norma, quanto maior for o conteúdo 
em água, maior será a probabilidade de ocorrência de um movimento em massa em 
vertente; se por um lado, ao adicionar água ao material adiciono-lhe peso, logo, 
35 
 
aumento a força tangencial da gravidade (Fg), podendo este aumento ser suficiente 
para exceder a força de resistência (Fr), por outro, a água ao percolar ajuda a 
diminuir a fricção entre os grãos, contribuindo para a perda de coesão no material, o 
que também tende a conduzir para o desequilíbrio natural e desta feita, para a 
ocorrência de movimento em massa (Monroe & Wicander, 2001; Grotzinger et al., 
2007). 
d) Natureza dos materiais – Dependendo do tipo de material (rocha, solo, ou 
mistura de ambos), da sua composição mineralógica (presença ou não de minerais de 
argila), do grau de deformação/meteorização (fraturado, falhado, alterado, etc), e de 
contrastes de permeabilidade, entre outros, assim varia o comportamento da vertente, 
ou seja, a estabilidade da mesma. 
e) Vegetação – A vegetação afeta a estabilidade das vertentes de várias 
maneiras: por um lado, ao absorverem a água que está no solo, reduzem o seu 
conteúdo em água, diminuindo a probabilidade de saturação dos mesmos. Por outro 
lado, as raízes das plantas ajudam a fixar as partículas do solo (Monroe & Wicander, 
2001). Porém, não podemos ignorar que as raízes, no caso de substratos rochosos, 
tendem a facilitar o processo de fracturação dos mesmos.   
g) Sobrecarga – A sobrecarga resulta maioritariamente da atividade humana, 
consistindo no entulhar, preencher ou empilhar com materiais/objetos uma 
determinada área. A sobrecarga criada pelo peso do material adicionado à vertente 
enfraquece a vertente, podendo mesmo conduzir à rotura de equilíbrio e à ocorrência 
de movimentos em massa.  
Importa salientar que, embora se tenha falado dos processos anteriores 
separadamente, estes se interligam, influenciando-se uns aos outros, devendo por isso 
ser analisados no seu todo. Por exemplo, numa vertente, a inclinação (declive) 
máxima de estabilidade varia em função da natureza do material que a compõe (e.g. 
material consolidado pode ter uma inclinação maior que material não consolidado), 
do mesmo modo que, para uma mesma sobrecarga, dependendo da natureza do 
material, do declive da vertente, do conteúdo em água, etc., assim varia a 
estabilidade da vertente. 
Para além dos fatores que predispõem mais ou menos uma vertente à 
ocorrência de movimentos de vertente, existe uma série de outros fatores que tendem 
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a iniciar o movimento propriamente dito    fatores desencadeantes. Dos fatores 
desencadeantes destacam-se os fatores climáticos, mais concretamente a precipitação 
como fator de ignição mais usual (Soares & Bateira, 2013). Como vimos 
anteriormente, a maioria dos deslizamentos ocorre em simultâneo ou após um 
período de chuvas intensas. Importa contudo salientar que embora se fale apenas em 
precipitação, por detrás desta estão parâmetros como a quantidade, intensidade e 
duração dos episódios chuvosos, que têm obrigatoriamente que ser levados em 
consideração (Soares & Bateira, 2013). Também as variações de temperatura (outro 
fator climático) podem espoletar este tipo de movimentos; o aumento da temperatura 
pode conduzir ao descongelar de água presente nos espaços entre os grãos, 
principalmente se se tratar de minerais de argila existente em superfícies de fraqueza 
já existentes, conduzindo para a diminuição do grau de coesão entre os grãos, a assim 
espoletando o movimento em massa em vertentes. Entre os fatores desencadeantes 
naturais, destacam-se igualmente as vibrações resultantes de atividade sísmica, a 
atividade vulcânica, e nas proximidades da linha de costa, o efeito das tempestades, 
que se reflete ao nível da energia das ondas que embatem nas vertentes, neste caso, 
nas arribas.  
Embora se tenha dado ênfase aos fatores naturais como sendo os principais 
mecanismos responsáveis pelo desencadear dos movimentos em massa em vertentes, 
os fatores antrópicos são, de uma forma cada vez mais evidente, responsáveis pelo 
aparecimento e desencadeamento destes movimentos (Pedrosa & Martins, 2011). 
Umas vezes construindo habitações em locais que são tudo menos apropriados para a 
construção, outras aterrando e/ou desmontando vertentes para construção de vias, 
outras ainda desflorestando grandes extensões de terreno, ou utilizando técnicas 
agrícolas que podem também contribuir para o aumento deste tipo de movimento, o 
Homem tornou-se, sem sombra de dúvida, num fator potenciador deste tipo de 
mecanismos (Pedrosa & Martins, 2011). 
1.4.3. Movimentos de Vertente: Consequências, medidas preventivas e/ou 
mitigadoras 
Os movimentos de vertente são um tipo de mecanismo natural através do qual 
as vertentes repõem o seu equilíbrio. Por este motivo, quando em determinadas 
circunstâncias, podem ocorrer em qualquer lugar e em qualquer momento. Uma vez 
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mais, o problema coloca-se quando este tipo de mecanismo coloca o Homem e/ou os 
seus bens numa situação de perigo.  
De acordo com (Marshak, 2008), algumas estimativas apontam os movimentos 
em massa como podendo ser das catástrofes naturais que, em média, mais custos 
acarretam, seja do ponto de vista económico, seja do ponto de vista humano e/ou 
ambiental. Os seus efeitos podem ser altamente nefastos, com perdas de muitas vidas 
humanas, para além do poder de destruição, total ou parcial, de bens, estruturas, 
infraestruturas, vias de comunicação, terrenos agrícolas, etc.  
Torna-se indispensável a identificação das zonas de risco de movimento de 
vertentes, para assim prevenir e mitigar o mesmo, assegurando às populações, 
condições de segurança e bem-estar. Ainda que os grandes movimentos em massa 
em vertentes sejam geralmente difíceis de prever, existem cada vez mais mecanismos 
que permitem minimizar a perigosidade e a vulnerabilidade a eles associados.  
Porque a água desempenha um papel preponderante no desencadear destes 
movimentos, um dos meios mais eficientes e menos onerosos para reduzir a 
perigosidade dos movimentos de vertentes consiste na criação de sistemas de 
drenagem, superficiais e/ou subterrâneos, nas próprias vertentes (Monroe & 
Wicander, 2001). O recurso a medidas como a construção de muros de sustentação, 
com sistemas de drenagem integrados, a instalação de redes protetoras, as pregagens, 
entre outras, são técnicas cada vez mais utilizadas, principalmente nos taludes de vias 
de comunicação, visando minimizar os danos resultantes de possíveis 
movimentações em vertentes. Também a redução de declives tem sido utilizada 
como meio de estabilização de vertentes, seja pelo método de desmonte-aterro (e. g. 
desmonta no topo das vertentes e aterra com esse mesmo material na base da 
vertente), seja pela criação de socalcos ao longo da vertente. 
A plantação ou replantação é outro mecanismo eficiente na prevenção e/ou 
mitigação destes movimentos. As plantas contribuem quer para a redução da 
quantidade de água disponível no solo, quer para a retenção das partículas do próprio 
solo em torno das suas raízes. Por este motivo, replantar zonas de vertente 
desprovidas de vegetação, principalmente com plantas com raízes mais profundas, 
contribui favoravelmente para a estabilização de vertentes (Marshak, 2008; Monroe 
& Wicander, 2001).  
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1.5. Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento em Zonas 
Costeiras 
“Nos últimos dois séculos, a história do litoral revela-se 
indissociável da do próprio homem, na medida em que este 
espaço tem sido pensado e modificado em função do significado 
e da utilidade que a sociedade lhe atribui” (Freitas, 2007, p. 
105). 
A costa portuguesa, enquanto interface biofísica entre a “terra” e o “mar”, é 
uma área extremamente dinâmica e complexa, com características físicas, biológicas, 
geológicas e paisagísticas em constante mutação (Gomes, Barroco, Pereira, Reis, 
Calado, Ferreira, et al., 2007, p. 7).  
Até à segunda metade do século XIX, a zona litoral portuguesa era um 
território maioritariamente vazio, evitado e ignorado pela maioria das populações, 
habitado somente por aqueles que se dedicavam à pesca, à navegação de cabotagem 
ou à defesa da fronteira marítima (Freitas, 2007). A ocupação antrópica cingia-se aos 
estuários e às lagunas, pelo que a evolução do litoral se processava de forma bastante 
natural, respondendo principalmente a variações nos fatores climáticos e 
oceanográficos (Dias, 2005).  
Ainda no século XIX, fruto dos avanços tecnológicos e de profundas alterações 
na sociedade de então – aparecimento da moda dos “banhos de mar” –, iniciou-se o 
crescimento urbano ao longo da costa litoral portuguesa, assumindo esta proporções 
desmedidas nas últimas décadas do século XX. Nessa altura o litoral passou a ser 
local de atração e divertimento, passando a ser procurado sazonalmente por grandes 
massas populacionais, fruto do desenvolvimento do turismo de massas (Freitas, 
2007; Dias, 2005).  
Atualmente, as zonas costeiras acolhem mais de 60 % da população mundial, 
estimando-se que atinga os 75% até 2025, caso se mantenha a tendência crescente 
(Andrade & Freitas, 2006). De acordo com estimativas (D.R., 2014; Pereira & 
Coelho, 2013), este valor foi já atingido nas zonas costeiras portuguesas.  
Atendendo quer à dinâmica e fragilidade intrínsecas das zonas costeiras 
(Borges et al., 2009), quer à área da superfície terrestre que estas representam – 15% 
a 20% –, facilmente se compreende a pressão que a ocupação antrópica passou a 
exercer na evolução do litoral (Andrade & Freitas, 2006; Silva, 2006).  
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A aceleração da erosão costeira, a destruição de ecossistemas, a poluição das 
águas marítimas, a degradação da qualidade de vida das populações e os conflitos de 
interesse entre a utilização e o equilíbrio natural são exemplos de graves problemas 
gerados e/ou intensificados pela intervenção antrópica com que o homem se vê hoje 
confrontado nas zonas costeiras (Freitas, 2007).  
A ocupação antrópica desempenha presentemente um papel preponderante na 
evolução do litoral, mas não podemos negligenciar o impacte que os processos 
naturais exercem, exerceram e continuarão a exercer na evolução natural destas 
zonas (Dias, Ferreira & Pereira, 1994). De entre estes salientam-se as ondas do mar 
induzidas pelos ventos, as marés, as correntes costeiras e a elevação do nível do mar 
resultante da variabilidade climática natural (Hamblin & Christiansen, 2004; Dias, 
Ferreira & Pereira, 1994). 
Fruto do impacte de processos naturais e/ou antrópicos, e uma vez mais quando 
na presença do Homem, as zonas costeiras passaram a ficar sujeitas a uma série de 
riscos naturais: erosão costeira, com o consequente recuo da linha de costa, 
inundações e galgamentos costeiros, movimentos em massa, tsunamis, entre outros 
(ANPC, 2010).  
Neste subcapítulo, procurando seguir uma vez mais as orientações curriculares 
(Silva et al., 2008), centrar-me-ei nas problemáticas associadas à erosão costeira, 
procurando desenvolver quer os processos que estão na origem da ocorrência de 
erosão costeira (fatores predisponentes e desencadeantes), quer algumas das medidas 
preventivas e mitigadoras utilizadas neste tipo de risco. 
1.5.1.  Zonas costeiras. Terminologias e Constituição  
São inúmeros os termos comumente utilizados para referir a porção do 
território correspondente à interface entre a terra e o mar; “litoral, costa, faixa 
costeira, faixa litoral, orla costeira, zona costeira, zona litoral, área / região 
costeira” (Gomes, 2007, p. 18). A inexistência de uma definição universal para zona 
costeira prende-se com a dificuldade no estabelecer dos limites físicos desta faixa de 
território, uma vez que estes dependem quer do objetivo para o qual se consideram 
(ponto de vista natural, socioeconómico ou legal), quer da realidade física em termos 
espaciais (áreas emersa e submersa em conjunto ou cada uma per si) (ANPC, 2010; 
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Gomes, 2007; Gomes et al., 2007). Para este trabalho adotaram-se as definições 
estabelecidas pelo grupo de trabalho que elaborou as bases para a Estratégia da 
Gestão Integrada das Zonas Costeiras (EGIZC) (Gomes et al., 2007), em duas 
situações adaptadas por um membro do mesmo grupo (Gomes, 2007).  
 Zona costeira: “porção de território influenciada direta e indiretamente em 
termos biofísicos pelo mar (ondas, marés, ventos, biota ou salinidade)” (p. 85), 
com largura tipicamente de ordem quilométrica para o lado de terra e que se 
estende até ao limite da plataforma continental para o lado do mar (Gomes, 
2007); 
 Litoral / área ou região litoral / região costeira: “porção do território direta ou 
indiretamente influenciada pela proximidade do mar” (Gomes et al., 2007, p. 
36); 
  Faixa ou orla costeira / Faixa ou orla litoral: zona na qual “… o mar exerce 
diretamente a sua ação, coadjuvado pela ação eólica, e que tipicamente se 
estende para o lado de terra por centenas de metros e se estende, do lado do 
mar, até à batimétrica dos 30 m” (Gomes, 2007, p. 85); 
 Linha de costa: “fronteira entre a terra e o mar […] materializada pela 
interceção do nível médio do mar com a zona terrestre” (Gomes et al., 2007, p. 
36). 
Relativamente à constituição das zonas costeiras, existem dois tipos principais 
de costas: as costas rochosas e as costas arenosas (Coutinho, Alcobia & Jesus, 2010).  
As costas rochosas são costas com penhascos altos e fortemente inclinados, 
formados por materiais consolidados ou não consolidados com diferentes resistências 
mecânicas e por uma plataforma de abrasão na base, a qual pode estar coberta por 
depósitos clásticos formando pequenas praias (Granja, 2004). Embora em menor 
número, as costas rochosas podem também ser ‘baixas’, não apresentando penhascos. 
Nos casos em que existem penhascos a sua altura é controlada pela composição, 
declive e resistência das rochas à erosão pelos agentes marinhos, continentais e 
antrópicos (Granja, 2004). Neste tipo de costas, normalmente sujeitos a ondas de 
elevado potencial energético, observam-se formações geológicas típicas de erosão 
marinha, tais como arribas, plataformas de abrasão marinha, cavernas, arcos, etc.  
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As costas arenosas são costas de fraca inclinação e de extensão variável, 
compostas por materiais não consolidados (essencialmente areias ou cascalhos). Não 
estando normalmente sujeitas ao impacto de ondas com grande potencial energético, 
nem a correntes fortes, são zonas preferências para a acumulação de sedimentos, pelo 
que nelas se observam formações geológicas como as praias, os deltas, as ilhas 
barreira, os tômbolos, entre outros.   
Atendendo às orientações curriculares para esta temática, das diferentes 
formações geológicas existentes nas zonas costeiras, centrar-me-ei nas praias, nas 
arribas e nas plataformas de abrasão marinhas, formações observadas durante a saída 
de campo e trabalhadas com os alunos no âmbito dos seus trabalhos de cariz 
investigativo.  
Segundo Marshak (2008) as praias correspondem a franjas de sedimentos, 
levemente inclinadas, existentes ao longo da linha de costa (Figura 8). Por definição 
são formas de acumulação de sedimentos não consolidados, geralmente areias ou 
cascalhos, que compreendem um domínio emerso e um domínio submerso; 
estendem-se em direção a terra deste o nível de baixa-mar até uma zona com 
alteração na topografia (i. e. base de uma duna ou de uma arriba) ou até ao início da 
vegetação permanente, e em direção ao mar até à área onde devido à influência das 
ondas e das marés se processa o transporte de sedimentos e onde ocorrem alterações 
morfológicas significativas nos fundos proximais (ANPC, 2010; Marshak, 2008; 
Monroe & Wicander, 2001).  
Por vezes os geólogos referem-se às praias como sendo “rios de areia”, 
procurando enfatizar que as areias se movimentam ao longo da linha de costa ao 
longo do tempo - deriva litoral-; as areias das praias não constituem um substrato 
permanente (Marshak, 2008).  
As arribas (Figura 8) são uma forma particular de vertente costeira, com 
declive elevado ou abrupto e altura variável, talhadas pela ação conjunta dos agentes 
morfogenéticos marinhos (e. g. ação abrasiva da areia e/ou dos seixos atirados pelas 
ondas, correntes oceânicas, etc.), continentais (e. g. meteorização das rochas, 
escorrência, desprendimentos de terras, etc.) e biológicos (e. g., fracturação das 
rochas pelas raízes das plantas) (ANPC, 2010; Carvalho, 1985). De acordo com 
Carvalho (1985, p. 10) as arribas são “… o resultado de movimentos de terras, 
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incluindo a queda de blocos separados por fendas, de ravinamentos, os quais 
originam detritos de acumulação na base das arribas”. Compostas por base, crista e 
topo, é nos topos, a uma escala secular, que os movimentos de massa tendem a 
ocorrer preferencialmente (ANPC, 2010).  
A plataforma de abrasão marinha (Figura 8) é uma formação geológica típica 
de erosão, correspondendo a uma superfície aplanada e irregular, muito levemente 
inclinada (sob-horizontal) no sentido do mar, normalmente visível em baixa-mar. 
Resulta da ação conjunta do impacto direto das ondas – ação hidráulica – com o 
efeito de abrasão na base das arribas; à medida que a base da arriba vai sendo 
erodida, as formações rochosas que lhe estão suprajacentes ficam sem base de 
sustentação, ficando suscetíveis à ocorrência de movimentos em massa, dos quais se 
destacam a queda de blocos, por serem os mais frequentes nestas zonas (Monroe & 
Wicander, 2001). 
1.5.2. A erosão costeira e o recuo da linha de costa  
A erosão costeira, também designada por abrasão marinha, corresponde ao 
processo mecânico de desgaste das superfícies terrestres, levado a cabo com o 
material arrancado à costa e novamente atirado contra ela, pela ação direta das ondas 
do mar. Trata-se de um processo natural que tem alterado a topografia da linha de 
costa a nível mundial desde que os oceanos se formaram há pelo menos 4 biliões de 
anos atrás (Hamblin & Christiansen, 2004).  
Atendendo a que zona costeira corresponde à região direta ou indiretamente 
influenciada pelo mar (Santos et al., 2014), e que sempre que o mar avança sobre a 
terra ocorre erosão costeira (Vasconcelos, 2010), pode dizer-se que a erosão costeira 
é um processo que atua de forma continuada na linha de costa, sendo um fator 
determinante na sua topografia. 
Ainda que a erosão costeira seja um processo natural que ocorre desde sempre, 
de forma continuada, existem fatores que contribuem para a sua intensificação. De 
entre estes destaca-se a ocupação antrópica. A partir da segunda metade do século 
XX, em simultâneo com a ocupação intensiva da zona costeira, ocorreu uma forte 
redução do fornecimento sedimentar ao litoral, também este resultante da ação 
antrópica, o que veio potenciar a erosão costeira na maioria dos troços de costa 




Figura 8: Fotografias da Praia da Bafureira. 1) Praia, 2) arriba, 3) plataforma de 
abrasão marinha atual e 4) antiga plataforma de abrasão marinha. 
Atualmente, cerca de 25% da zona costeira continental é afetada por intensos 
fenómenos de erosão costeira que têm como consequência mais grave o recuo 
acentuado da linha de costa, sendo que cerca de 67% da orla costeira se encontra em 
risco potencial de perda de território (D.R., 2014).  
Este recuo, com sérias consequências em termos económicos, sociais e 
ambientais, têm-se agravado nas últimas décadas a nível mundial, conduzido à 
integração de políticas que visassem a minimização desta problemática (D.R., 2014).  
Para avaliar a erosão costeira e o respetivo avanço ou recuo da linha de costa, é 
imperativo identificar e conhecer as respetivas formas de atuação dos fatores 
intervenientes nesse processo.  
1.5.2.1. Fatores predisponentes da erosão costeira / recuo da linha de costa 
A erosão costeira é um processo natural que atua continuadamente na linha de 
costa, embora de forma diferencial, como consequência de fatores como o contexto 
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geomorfológico (e. g. costa arenosa ou costa rochosa) e a taxa de ação das ondas que 
atingem a costa. 
a) Contexto geomorfológico  
As costas rochosas e arenosas têm, como foi mencionado anteriormente, 
características muito distintas, pelo que a maioria dos fatores que predispõem a 
erosão costeira em ambos os casos é distinta. No caso de uma costa rochosa, a 
existência ou não de uma arriba, a altura, a forma, o declive e a natureza geológica da 
formação rochosa, o sentido da inclinação dos estratos (caso existam) face ao declive 
da formação rochosa e a existência de possíveis zonas de fraqueza são alguns dos 
fatores a ter em consideração. No caso de costas arenosas os fatores predisponentes 
prendem-se maioritariamente com a dimensão da praia (extensão e largura), com o 
pendor médio da praia e com as características das acumulações sedimentares 
(natureza, dimensão e disponibilidade).  
b) Taxa de ação/atuação das ondas que atingem a costa 
A taxa de ação das ondas que atingem a costa é extremamente variável, 
dependendo das características intrínsecas às próprias ondas (e. g. altura, 
comprimento de onda, velocidade e energia), do tipo de costa e das suas respetivas 
características (e. g. natureza, estado de conservação, existência de zonas de 
fraqueza, etc.), e da configuração da linha de costa (Hamblin & Christiansen, 2004). 
Note-se que a configuração da linha de costa limita o angulo de incidência das ondas, 
pelo que influencia grandemente no impacte destas sobre a linha de costa, e deste 
modo, na relação erosão-deposição.  
1.5.2.2. Fatores desencadeantes da erosão costeira / recuo da linha de costa 
“O litoral é, sob o ponto de vista geomorfológico, uma zona ativa e variada na 
qual atuam processos elementares que operam dentro de uma grande gama de 
intensidades, quer no tempo, quer no espaço” (Cooke & Dorrkamp, 1977, citado por 
Carvalho, 1985, p. 15) 
A erosão costeira que atualmente se faz sentir no litoral português é 
consequência de múltiplos fatores, a maioria dos quais resultantes, direta ou 
indiretamente de atividades antrópicas (Dias, 1993; Dias, Ferreira & Pereira, 1994).  
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De acordo com vários autores, a erosão costeira e o consequente recuo da linha 
de costa dependem maioritariamente: a) da elevação do nível médio do mar, b) da 
diminuição do fornecimento sedimentar, c) da degradação antropogénica das 
estruturas naturais e d) da implementação de obras de proteção costeira (Zêzere, 
Pereira & Morgado, 1999; Dias, 1993, 1990; Dias, Ferreira & Pereira, 1994; 
Carvalho, 1985). 
a) Elevação do nível do mar 
A elevação do nível médio global do mar é resultado de fatores que se prendem 
quer com a variabilidade climatológica natural da Terra, quer com perturbações 
induzidas pelo Homem (Dias, 1993, 1990). São quatro os tipos de fenómenos 
reconhecidos por conduzirem à elevação do nível médio do mar: i) a elevação secular 
(i. e. glacio-eustatismo e expansão térmica dos oceanos), ii) os temporais (i. e. 
temporais violentos induzidos por núcleos de baixas pressões e/ou de superfícies 
frontais que geram ondas de curto período, de grande altura e de grande energia), iii) 
as “storm surge” (i. e. temporais associados a fenómenos climáticos extremos, como 
tufões ou furacões) e iv) os tsunamis (i. e. ondas do tipo solitário induzidas por 
sismos gerados no mar) (Dias, Ferreira & Pereira, 1994; Dias, 1993; Carvalho, 
1985). Note-se que, ainda que de forma indireta, é atualmente reconhecida a 
influência do Homem na modificação climática global, como resultado do aumento 
do efeito de estufa (Carvalho, 1985).  
Atendendo a que a modificação climática acarreta não só a elevação do nível 
médio do mar, mas também, previsivelmente, modificações no clima de agitação 
marítima, nomeadamente um aumento significativo da frequência e da intensidade 
dos grandes temporais no mar, os seus efeitos negativos ao nível da faixa litoral far-
se-ão sentir de forma ainda mais significativa (Dias, Ferreira & Pereira, 1994).  
Dos fatores mencionados, os temporais são apontados como sendo o principal 
veículo de erosão costeira no território nacional, pelo que, de acordo com Dias, 
Ferreira e Pereira (1994, p. 136) “os riscos naturais associados aos temporais devem 
constituir preocupação permanente e prioritária de todos os órgãos envolvidos na 





b) Diminuição do fornecimento sedimentar 
A diminuição do fornecimento sedimentar para a zona costeira está direta ou 
indiretamente relacionada, na sua grande parte, com as atividades antrópicas. São 
várias as atividades humanas que interferem no abastecimento de sedimentos para o 
litoral, seja no interior (i. e.  rios, etc.) seja nas zonas ribeirinhas (estuários e 
lagunas): florestações, aproveitamentos hidroelétricos (barragens), obras de 
hidráulica agrícola (Dias, 1993), obras de regularização dos cursos de água, 
exploração de inertes nos rios, nas zonas estuarinas, nos campos dunares e nas praias, 
as dragagens e muitas das obras de engenharia pesada de proteção costeira (Santos et 
al., 2014; Dias, Ferreira & Pereira, 1994; Dias, 1993, 1990). De entre estes, a 
construção de barragens assume um lugar de destaque, sendo responsáveis pela 
retenção de mais de 80% dos volumes de areias que eram transportadas pelos rios, 
quer pela retenção sedimentar na própria albufeira, quer pela regularização das 
velocidades dos cursos de água, resultantes da atenuação das cheias (Santos et al., 
2014; Dias, Ferreira & Pereira, 1994). De acordo com Dias, Ferreira e Pereira 
(1994), estas justificariam, por si só, o forte comportamento transgressivo do litoral 
que atualmente se presencia. 
c) Degradação antropogénica das estruturas naturais 
As estruturais naturais (i. e. dunas, arribas, recifes de corais) correspondem a 
formas de defesa naturais, intrínsecas ao próprio litoral, conferindo-lhes as melhores 
defesas contra o recuo da linha de costa, pelo que a sua destruição implica, na 
maioria das vezes, taxas de recuo da linha de costa mais elevadas (Dias, Ferreira & 
Pereira, 1994). O pisoteio das dunas, o aumento da escorrência devido às regas, a 
construção de estradas e de edifícios no topo de arribas entre outros são alguns dos 
exemplos de ações degradativas das estruturas naturais (Dias, 1990). 
d) Implementação de obras de proteção costeira 
Ainda que designadas por obras de proteção costeira, na grande maioria dos 
casos são construídas para proteger propriedades públicas e/ou privadas e não as 
zonas costeiras. Tendem a ser “… obras de “cariz” curativo realizadas, em geral, 
com carater de urgência, isto é, que pretendem eliminar ou mitigar uma “doença”: 
a erosão costeira…” (Dias, 2005, p. 19).  
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As obras de proteção costeira, nas quais se incluem os quebra-mares (obras 
destacadas), os esporões (obras transversais) e os paredões (obras longitudinais 
aderentes) têm, em geral, consequências nefastas para o troço litoral no qual são 
implantadas (Dias, Ferreira & Pereira, 1994; Dias, 1993). Tratando-se de estruturas 
artificiais estáticas e rígidas, inseridas num meio altamente dinâmico com o intuito 
de reduzir o dinamismo do meio, facilmente se depreende as perturbações profundas 
que estas induzem no meio (Dias, 1993). Este tipo de obras revela-se eficaz na 
proteção local do património edificado em frente ou imediatamente a barlamar (Dias, 
Ferreira & Pereira, 1994). Porém, transferem, amplificam e/ou antecipam os 
problemas para sotamar, para além de exigirem uma manutenção periódica, que não 
é efetuada por razões financeiras, de constituírem intrusões paisagísticas e de 
poderem transmitir a falsa sensação de estabilidade a longo prazo, encorajando a 
ocupação em zonas de risco (Pereira & Coelho, 2013; Gomes, 2007; Dias, Ferreira & 
Pereira, 1994). 
Embora “… os processos mais importantes para a modificação da linha de 
costa” sejam “os puramente físicos, especialmente as ondas, as marés e as correntes 
próximas da costa” (Monroe & Wicander, 2001, p. 607), a topografia da linha de 
costa é também influenciada por fenómenos de geodinâmica interna, como a 
tectónica de placas, responsável pela ascensão ou subsidência da região costeira, a 
atividade sísmica, que provocando vibrações pode conduzir a movimentos em massa, 
ou a ocorrência de episódios vulcânicos, responsáveis pelo avanço da linha de costa 
(acreção). 
1.5.3. Recuo da linha de costa. Medidas de prevenção e/ou de mitigação 
A massificação do litoral que se iniciou na segunda metade do século XX, 
decorreu sem que houvesse grandes preocupações com a sustentabilidade de uma 
faixa per si tão fragilizada pela diminuição do fornecimento sedimentar.  
Ao longo dos tempos, o Homem foi-se aproximando da linha de costa, 
construindo habitações, estruturas de apoio às praias, vias de comunicação, parques 
de estacionamento, etc., sem refletir sobre a proximidade destas para com o mar. 
Perante situações de avanço do mar, sentiu-se ameaçado, apercebendo-se que as 
estruturas que tinha levantado para aproveitar os tão apetecíveis recursos do litoral se 
encontravam em risco. Surge então “… a necessidade de as defender contra os 
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processos de evolução natural, mas claramente divorciada do que a mesma 
representa” (Carvalho, 1985, p. 11).  
Hoje apercebe-se que as estruturas de engenharia pesada de proteção do litoral 
não resolvem a questão, não só porque não podem contrariar a subida generalizada 
do nível médio do mar, como também não resolvem o problema do défice 
sedimentar, o garante da estabilidade das praias (Carvalho, 1985). Perante esta 
situação, o Homem vê-se atualmente confrontado com a necessidade de rever e 
reavaliar a sua intervenção sobre o meio físico, muito embora a realidade não se 
processe bem assim.  
Apesar de existir legislação que proíbe a construção em zonas de risco costeiro, 
a consolidação, densificação e extensão das áreas construídas na zona costeira não 
tem abrandado (ANPC, 2010). Pior, o impacte das atividades que afetam o 
fornecimento sedimentar, considerado como o fator que mais influencia no atual 
problema de erosão costeira instalado na maioria da zona litoral portuguesa, continua 
a aumentar (ANPC, 2010).  
“Toda e qualquer atividade que, direta ou indiretamente, retire areia” ao 
“litoral, é nefasta” (Dias, Ferreira & Pereira, 1994, p. 123). “A zona litoral constitui 
um recurso insubstituível, finito e não renovável à escala humana” (Dias, 1990, p. 
27), pelo que a procura do reequilíbrio da sua sustentabilidade natural é imperativa. 
Enquadradas numa filosofia única, encarando o litoral como sistema provido 
de uma dinâmica própria em constante evolução, a qual deve ser compreendida e 
mantida na sua forma natural, restam ao Homem duas alternativas (Dias, 1990): 
deixar o litoral evoluir naturalmente ou proceder a realimentações artificiais de 
areias.  
A primeira alternativa suscita naturalmente grande polémica, sendo por isso 
pouco usada (Dias, 1990), não só porque a população, na maioria dos casos, não se 
encontra ainda devidamente informada sobre a gravidade do problema, como 
também porque impõe programas de retiradas e demolições, normalmente não 
aceites pelos mais diretamente afetados. A segunda alternativa consiste na reposição 
dos quantitativos envolvidos na deriva litoral através da injeção de grandes volumes 
de areias, possibilitando a reconstrução natural da praia. Ainda que dispendiosa, esta 
medida é muitas vezes mais económica do que a implantação de estruturas de 
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engenharia pesadas, para além de ser extraordinariamente menos agressiva para o 
litoral (Dias, 1990).  
Finalmente, no que respeita ao futuro, importa recordar que vivemos em 
contexto de mudança climática global e que essa mudança provavelmente se 
traduzirá por alterações significativas do forçamento meteorológico (aumento da 
ocorrência de eventos extremos que conduzem a um aumento da frequência e 
intensidade de temporais, “storm sorge”, etc.) e oceanográfico (ondas com maior 
potencial energético, aumento das inundações e galgamentos costeiros) (Andrade et 
al., 2014; ANPC, 2010).  
Neste contexto, importa referir que os elementos utilizados para avaliar a 
vulnerabilidade à inundação, galgamento ou erosão costeira, ou para estimar 
distâncias de salvaguarda, estabelecidos com base na caracterização climática atual 
se encontram claramente desajustados, pelo que se devem implementar os respetivos 
ajustes, atendendo às variações climáticas e aos seus respetivos impactes até ao 
horizonte temporal de 2100 (Andrade et al., 2014). 
2.  ENQUADRAMENTO CURRICULAR 
2.1.  Enquadramento do tópico lecionado na unidade curricular 
O programa de Biologia e Geologia para o 11.º ano de escolaridade (Mendes, 
A., Rebelo, D., Pinheiro, E., Silva, C., Amador, F., Baptista, J. et al., 2003), centra-
se, na área de geologia, no tema IV – Geologia, problemas e materiais do quotidiano. 
Este engloba a abordagem de três unidades temáticas; 1) Ocupação antrópica e 
problemas de ordenamento, 2) Processos e materiais geológicos importantes em 
ambientes terrestres e 3) Exploração sustentada de recursos geológicos.  
A unidade temática lecionada no âmbito da prática de ensino supervisionada 
que aqui se apresenta foi a “Ocupação antrópica e problemas de ordenamento”, nas 
três vertentes contempladas pelo programa acima mencionado: Bacias hidrográficas, 
Zonas costeiras e Zonas de vertente. O trabalhar destes três assuntos (bacias 
hidrográficas, zonas costeiras e zonas de vertente), visa o reconhecimento dos 
inúmeros “… problemas resultantes da ação antrópica sobre a superfície terrestre 
[…] para os quais a geologia pode fornecer contribuições significativas” (Mendes et 
al., 2003, p. 27). Esta temática foi organizada de modo a cobrir as principais áreas de 
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intervenção da geologia nas sociedades modernas; as áreas da prevenção de riscos 
geológicos, do ordenamento do território, da gestão de recursos ambientais e da 
educação ambiental (Figura 9). 
 
Figura 9: Carta de exploração da unidade “Ocupação Antrópica e Problemas de 
Ordenamento” (Mendes et al., 2003, p. 27). 
2.2. Conteúdos a serem trabalhados 
De acordo com as orientações curriculares para o ensino da Geologia do 11.º 
ano (Mendes et al., 2003), no âmbito da unidade “Ocupação antrópica e problemas 
de ordenamento”, devem trabalhar-se, para além de factos, conceitos, modelos e 
teorias que os alunos devem conhecer, compreender e usar, conteúdos de cariz 
procedimental e atitudinal, os quais se encontram sintetizados na Tabela 2. 
No que concerne à coluna factos, conceitos, modelos e teorias que os alunos 
devem conhecer, compreender e usar, foram todos trabalhados, quer no decorrer das 
aulas teóricas e/ou práticas, quer durante o trabalho de grupo de cariz investigativo 
proposto aos alunos. Através do trabalho de grupo foi igualmente possível trabalhar 
todos os conteúdos procedimentais propostos, assim como os conteúdos atitudinais 
expressos na primeira, segunda, sexta e sétimas linhas da tabela 2. 
2.3. Sugestões de Situações de Aprendizagem 
Como principal objetivo didático da unidade “Ocupação antrópica e problemas 
de ordenamento”, o programa de Geologia para o 11.º ano de escolaridade (Mendes 
et al., 2003) propõe a análise de situações-problema, uma por cada assunto (bacias 
hidrográfica, zonas costeiras e movimentos de vertente), devendo estas estar 
relacionadas com aspetos de ordenamento do território e de risco geológico. 
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Factos, conceitos, modelos e 
teorias que os alunos devem 




Reconhecer as contribuições da geologia 
nas áreas da: prevenção de riscos 
geológicos, ordenamento do território, 
gestão de recursos ambientais e educação 
ambiental 
Ordenamento do território 
Problematizar e 
formular hipóteses 
Assumir opiniões suportadas por uma 
consciência ambiental com bases 
científicas 
Risco geológico 
Testar e validar ideias 
Aceitar que muitos problemas podem ser 
abordados e explicados a partir de 
diferentes pontos de vista 
Bacia e rede hidrográfica 




Assumir atitudes de rigor e flexibilidade 
face a novas ideias 
Leito do rio e leito de Cheia 
Observar e interpretar 
dados 
Ver na investigação científica, também, 
uma via importante que pode contribuir 
para a resolução de muitos problemas 
Perfil transversal de um rio 
Usar fontes 
bibliográficas de forma 
autónoma – 
pesquisando, 
organizando e tratando 
informação 
Desenvolver atitudes e valores inerentes 
ao trabalho individual e cooperativo 





Assumir atitudes de defesa do património 
geológico 
Movimentos em massa 
Faixa litoral: arribas e praias 
Abrasão marinha e plataforma de 
abrasão 
 
A escolha das situações-problema não deve ser aleatória, mas sim “… ter 
significado para os alunos, seja pela sua localização, seja pela divulgação que o 
assunto recebeu em tempo próximo” (Mendes et al., 2003, p. 27). Esta salvaguarda 
foi tida em consideração na escolha dos locais a visitar durante a saída de campo 
(área envolvente da escola e para a maioria dos alunos local de residência), tanto 
mais que a saída de campo serviria como ponto de partida para a identificação de 
situações-problema que viriam a ser trabalhadas no trabalho de cariz investigativo 
dos alunos.  
Para a unidade “Ocupação antrópica e problemas de ordenamento”, o programa 
propõe diferentes sugestões metodológicas. Para além da “realização de uma 
atividade de campo com o objetivo de analisar in loco” situações-problema 
concretas, recorreu-se igualmente à “pesquisa de informação, através da internet, de 
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jornais e de revistas sobre as consequências das referidas situações para as 
populações”, e à “observação e interpretação de situações concretas apresentadas em 
projeções de filmes-vídeo ou de diapositivos” (Mendes et al., 2003, p. 27-28).  
Finalmente, ainda que “classificar as rochas com base em critérios genéticos e 
texturais”, “aplicar princípios estratigráficos na resolução de exercícios concretos” e 
“desenvolver atitudes de valorização do património geológico”, fossem objetivos 
didáticos mais específicos de outras unidades da temática “Geologia, problemas e 
materiais do quotidiano” (Mendes et al., 2003, p. 17), estes foram igualmente 
trabalhados, quer durante a saída de campo, quer no decorrer da presente prática 
letiva. 
3.  ENQUADRAMENTO DIDÁTICO  
“A ação de ensinar é (…) em si mesma uma ação 
estratégica (…). Não se trata (…) de se perguntar: “Como 
é que vou organizar a apresentação deste conteúdo de 
modo a ser claro e percetível”? – mas sim “Como (…) 
vou conceber e realizar uma linha de atuação, (…) para 
conseguir que estes alunos (…) aprendam o conteúdo que 
pretendo ensinar?” (Roldão, 2009, p. 56). 
3.1. Organização da Intervenção 
A prática de ensino supervisionada que se descreve neste relatório decorreu de 
19 de fevereiro de 2014 a 3 de abril de 2014, num total de 7 semanas. De 24 de 
fevereiro a 4 de março, procedeu-se à interrupção da intervenção; de 24 a 27 de 
fevereiro porque houve necessidade de reagendar a saída de campo e de 1 a 5 de 
março por interrupção do período escolar. 
No âmbito desta intervenção, realizaram-se cinco períodos letivos de 90 
minutos, dois de 135 minutos (turma dividida em dois blocos), um de 
aproximadamente 240 minutos (saída de campo) e um de 45 minutos (aula de apoio 
extracurricular).  
De um modo geral, a organização adotada para esta intervenção, bem como os 
objetivos principais para cada um dos períodos lecionados foi a seguinte: 
1.ª Aula (90’) – Introdução à temática e preparação da saída de campo; 
2.ª Aula ( 240’) – Saída de campo para observação in situ de situações-
problema relacionadas com a ocupação antrópica e os problemas de 
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ordenamento em bacias hidrográficas, zonas costeiras e zonas de 
vertente; 
3.ª Aula (135’) – Apanhado dos aspetos mais importantes da saída de campo. 
Lançamento do trabalho de cariz investigativo e formulação da 
questão investigativa; 
4.ª e 5.ª Aulas (90’) – Aquisição de conhecimento substantivo essencial para a 
realização da atividade proposta; 
6.ª, 7.ª e 8.ª Aulas (135’, 90’ e 45’, respetivamente) – Aquisição e 
desenvolvimento de conhecimento processual: a) Interpretação de 
fotografias na ótica de um geólogo, b) construção e interpretação de 
perfis topográficos transversais, c) cálculo de declives a partir de 
perfis transversais e d) delimitação de redes e de bacias hidrográficas. 
9.ª Aula (90’) – Apresentação e discussão dos resultados obtidos 
3.2. Estratégias de Ensino  
A aprendizagem das ciências não se deve cingir nem à aprendizagem dos 
conteúdos, nem à aprendizagem dos processos, mas sim à interação dinâmica de 
ambos, preferencialmente em situações de aprendizagem que permitam aos alunos o 
mobilizar dos seus saberes concetuais e procedimentais no desenvolvimento de 
processos investigativos, de modo a construírem e reconstruirem contínua e 
progressivamente a sua compreensão do mundo (Almeida, 2001).  
A estratégia de ensino adotada na presente intervenção foi planeada com triplo 
objetivo: envolver os alunos em questões do quotidiano às quais atribuam 
significado, cobrir os conteúdos contemplados no programa de Geologia (Mendes et 
al., 2003) e aproximar a “ciência escolar” da “ciência desenvolvida pelos cientistas”. 
3.2.1. Atividade de Cariz Investigativo 
Foi partindo das orientações do programa de Geologia (Mendes et al., 2003), 
que apontam no sentido de “planear e realizar pequenas investigações teoricamente 
enquadradas”, da importância atribuída à interação dinâmica da aprendizagem de 
conteúdos e processos e das potencialidades educativas que se lhe (re)conhecem 
(Azevedo, 2004; NSES, 2000) que se optou pela realização de atividades de cariz 
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investigativo como estratégia central do processo de ensino-aprendizagem da 
presente prática de ensino supervisionada. 
A atividade de cariz investigativo proposta aos alunos abarca diferentes 
trabalhos práticos: trabalho de campo, pesquisa de informação, “olhar” para 
paisagens geológicas na ótica de um geólogo, construção e interpretação de perfis 
topográficos e cálculo de declives e apresentação e discussão dos resultados obtidos 
(relatório técnico e apresentação oral).  
3.2.1.1.  Trabalho de campo 
O trabalho de campo constitui, para qualquer que seja o nível de ensino, uma 
oportunidade por excelência para trabalhar de competências nos domínios 
concetuais, procedimentais, atitudinais (Moreira, Praia & Burges, 2002) e de 
raciocínio. Permitindo a abordagem de variados assuntos científicos e o contacto 
direto com o meio envolvente, permite estimular a curiosidade, a imaginação, a 
criatividade e o espírito crítico, assim como a aprendizagem contextualizada e 
integradora de saberes interdisciplinares (Galvão et al., 2006). 
O trabalho de campo – trabalho realizado ao ar livre, onde os acontecimentos 
ocorrem geralmente de modo natural (Dourado, 2001) – é a ferramenta base de toda 
e qualquer atividade de um geólogo. Sem ele “… não é possível definir cabalmente o 
sistema a estudar, caracterizar a sua arquitetura e extensão no espaço e no tempo, 
examinar as suas componentes e avaliar as condições de fronteira requeridas pelo 
seu desenvolvimento/estabilidade” (Mateus, 2001, p. 125). Neste contexto, a 
realização da atividade de cariz investigativo não fazia sentido sem a realização de 
trabalho de campo. 
Uma vez mais na procura de uma aproximação entre as duas ciências 
(“académica” e “desenvolvida pelos cientistas”) e porque os trabalhos de campo 
buscam a recolha de dados/informação que permita a resolução de situações-
problema, também no domínio académico esta atividade pode e deve ser orientada 
para a resolução de situações-problema. Se assim for, pode conduzir-se os alunos a 
“… interpretar fenómenos, questionar certezas, formular hipóteses explicativas” etc., 
e em simultâneo, expor as suas ideias e propostas de solução (Moreira, Praia & 
Burges, 2002, p. 185-186). Este foi o objetivo central do recurso ao trabalho de 
campo no âmbito da atividade de cariz investigativo.  
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Realizado no início da prática de ensino supervisionada (2.ª aula da 
intervenção), antes mesmo de lançar a atividade aos alunos, procurando que os 
alunos se envolvessem de igual modo nas três áreas de estudo, é através da saída de 
campo que se pretendem que os alunos identifiquem e observem (“olhem”) as 
situações-problema sobre as quais se irão debruçar. 
O recurso ao trabalho de campo exigiu todo um trabalho prévio por parte da 
professora investigadora, auxiliado pela professora cooperante, que se traduziu: 
a) Na escolha do local – arredores da escola e área de residência da maioria dos 
alunos -, procurando deste modo que esta fosse significativa para os alunos, 
conforme sugere o programa de Geologia; 
b) Na escolha do dia/hora – a observação da plataforma de abrasão marinha 
atual na praia da Bafureira e a circulação dos alunos sobre a mesma para a 
visualização de alguns processos existentes na arriba da praia exigia a 
condição de baixa-mar, para além de contribuir para as condições de 
segurança dos alunos; 
c) Na escolha das estações/paragens – atendendo a que as paragens a realizar 
visavam a identificação e caracterização das situações-problema que os 
alunos iriam trabalhar no âmbito da atividade de cariz investigativo, era 
imperativo que estas fossem representativas das problemáticas em causa. 
d) Na construção de um guião de campo (Apêndice 3) – construído com o 
objetivo de direcionar as observações dos alunos para os aspetos 
considerados mais relevantes em cada uma das áreas de estudo, continha 
igualmente informação quanto à geologia das diferentes zonas, para além 
dos respetivos mapas geológicos e topográficos, para que os alunos 
pudessem assinalar os locais de paragem – estações de estudo –, e 
identificar as formações geológicas aflorantes nas mesmas.  
3.2.1.2. Pesquisa de informação 
Pesquisa implica a procura de informação que se desconhece ou sobre a qual se 
pretende aprofundar conhecimentos. Todo e qualquer trabalho investigativo envolve 
trabalho de pesquisa de informação, na procura do que já se conhece, na busca de 
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conhecimentos mais aprofundados, na procura de argumentos/evidências que 
permitam a sustentação e/ou refutação de ideias, princípios, etc.  
Mas a pesquisa de informação não se cinge ao ato da procura; exige recolha, 
seleção, análise, comparação, reflexão, validação e crítica pessoais, assim como a 
síntese da mesma (Cachapuz, Praia & Jorge, 2002). Numa era em que os avanços 
científicos e tecnológicos ocorrem em tão curtos espaços de tempo, e que a 
divulgação de informação via digital se torna uma prática diária, a pesquisa ganha 
forçosamente maior impacte no meio científico.  
Atendendo a que um dos objetivos da educação em ciência visa a promoção de 
cidadãos cientificamente literatos, capazes de exercer uma participação ativa na 
sociedade (Almeida, 2004 b), a “pesquisa de informação” adquire um papel 
importante no seio escolar.  
Foi uma vez mais na procura da aproximação entre as ciências “académica” e 
“desenvolvida pelos cientistas”, em simultâneo com promoção de condições para o 
desenvolvimento de um conjunto de competências, de entre as quais se salienta a 
autonomia, que o trabalho de pesquisa de informação foi integrado na atividade de 
cariz investigativo proposta aos alunos. Recorrendo à pesquisa, os alunos teriam de 
recolher, selecionar, analisar, comparar, refletir e sintetizar informação de modo a 
poder dar resposta à sua situação-problema. 
3.2.1.3. Interpretação de fotografias na ótica de um geólogo 
Em geologia, a observação é uma ferramenta essencial para a compreensão dos 
sistemas naturais e das suas dinâmicas, razão pela qual toda e qualquer atividade de 
ensino em geologia deve privilegiar a aquisição de capacidades de 
observação/registo de factos (Mateus, 2001). Mas a observação, ou melhor o “olhar” 
na ótica de um geólogo não é tão simples quanto pode parecer; “… significa 
observar, caracterizar, compreender e explicar a dinâmica dos sistemas naturais, 
algo que exige capacidades de análise, de discussão e de avaliação crítica do 
conhecimento geológico adquirido, integrando […] saberes obtidos no âmbito de 
abordagens multi- e interdisciplinares” (Mateus, 2001, p. 121).  
Através da interpretação de fotografias na ótica de um geólogo, pretendia-se, 
para além de promover o desenvolvimento das competências acima descritas, que os 
alunos salientassem, do seu ponto de vista, quais os elementos (geológicos e 
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antrópicos) mais relevantes a ter em conta na análise do risco geológico presente 
num determinado local. 
3.2.1.4. Construção e interpretação de perfis topográficos e cálculo de declives 
A construção e interpretação de perfis topográficos e o cálculo de declives são 
práticas recorrentes nos trabalhos de avaliação de riscos geológicos. Com a sua 
realização pretendia-se, para além de aproximar as duas ciências, que os alunos 
recolhessem dados que lhes permitisse avaliar alguns parâmetros da suscetibilidade 
(fatores predisponentes). Esta atividade traduzia-se assim numa forma de familiarizar 
os alunos com práticas investigativas recorrentes, conduzindo os alunos ao “meter a 
mão na massa”, destacando-se simultaneamente a importância do rigor.  
3.2.1.5. Apresentação e discussão dos resultados obtidos 
A apresentação e a discussão de resultados – divulgação de resultados-, são 
práticas indissociáveis da investigação científica. Procurando uma vez mais a 
aproximação da “ciência académica” da “ciência dos cientistas”, e seguindo a 
orientações do programa de Geologia, que aponta para a necessidade de desenvolver 
atividades que conduzam os alunos à utilização de diferentes formas de 
comunicação, não faria sentido que a apresentação e discussão de resultados não 
fizessem parte integrante da atividade de cariz investigativo proposta aos alunos.  
Os alunos teriam de elaboraram um relatório técnico conclusivo (documento 
escrito), assim como uma apresentação oral, com duração máxima de 20 minutos, na 
qual todos os membros do grupo teriam de intervir. Através deste tipo de práticas, 
para além da promoção de competências ao nível da escrita e da oralidade, 
promovem-se igualmente competências ao nível da seleção da informação, da 
capacidade de síntese, da gestão de tempo e da argumentação. 
Para terminar a caracterização da atividade de cariz investigativo proposta aos 
alunos falta apenas referir que esta é composta por 4 etapas (Figura 1 do Apêndice 5) 
– inventário, estudo da perigosidade, estudo da vulnerabilidade e estudo do risco. Em 
cada etapa os alunos devem realizar, sempre que possível, as tarefas nela sugeridas. 
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3.2.2. Trabalho Colaborativo 
Numa sociedade na qual os cidadãos são chamados a intervir para uma tomada 
de posição fundamentada sobre problemáticas que envolvem os avanços científicos e 
tecnológicos, a capacidade de refletir de forma crítica e de argumentar são 
fundamentais (Almeida & César, 2007). Perante o atual quadro de ensino, no qual se 
promove a educação para a cidadania, o desenvolvimento do pensamento crítico e do 
poder de argumentação têm sido apontados como competências indispensáveis no 
ensino das ciências (Almeida & César, 2007, 2006). Torna-se assim imperativo 
implementar experiências educativas dialógicas que premeiem o debate e a discussão 
(Almeida & César, 2007). Atendendo ao papel de autoridade científica 
inquestionável atribuído ao professor, é na argumentação dialógica aluno-aluno, 
posta em prática, por exemplo, através de trabalhos colaborativos, que estas ganham 
maior significado.  
São vários os estudos que apontam para um melhor desempenho por parte dos 
alunos quando trabalham em díades ou em pequenos grupos, como refere Almeida 
(2004 b). Através de trabalhos colaborativos, para além da partilha de 
conhecimentos, promovem-se oportunidades para os alunos “… dialogarem entre si 
e argumentarem a favor das suas posições, apresentando justificações e 
fundamentações baseadas em evidências científicas …” (Osborne, Erduran, Simon, 
& Monk, 2001, citado por Almeida & César, 2007, p. 173). Recorrendo ao trabalho 
colaborativo, confere-se aos alunos um papel mais ativo na construção do seu próprio 
conhecimento (Almeida & César, 2007, 2006; Almeida, 2004 b).  
O trabalho colaborativo assume assim papel de destaque no ensino das 
ciências, possibilitando o desenvolver de competências quer ao nível cognitivo quer 
ao nível socio-afetivo (Reis, 2011; Almeida, 2004b). 
Foi com base nos argumentos e nas potencialidades apontadas anteriormente, 
que se optou pelo trabalho colaborativo na realização da atividade de cariz 
investigativo proposta aos alunos, tendo-se formando grupos de trabalho de três ou 
quatro elementos. A escolha dos grupos não foi aleatória. Ainda que não se tenha 
recorrido ao uso de nenhuma ferramenta específica, procuraram-se agrupar os alunos 
com base nas suas características individuais dos alunos, procurando agrupar 
elementos com diferentes valências. 
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3.2.3. Abordagem CTSA em atividades investigativas 
Fruto do aparecimento de questões controversas de natureza socio-científica 
com que a sociedade se tem confrontado nos últimos anos (Reis, 2004, 2006) surge a 
necessidade da promoção de cidadãos intervenientes, críticos e responsáveis 
(Almeida & César, 2007) e com esta, a necessidade de uma nova abordagem no 
ensino das ciências – abordagem CTSA (ciência, tecnologia, sociedade e ambiente). 
Esta nova abordagem encontra-se bem presente nas orientações curriculares para o 
ensino da geologia ao nível do ensino secundário: i) “fornecer uma visão integradora 
da Ciência, estabelecendo relações entre esta e as aplicações tecnológicas, a 
Sociedade e o Ambiente”, ii) “fomentar a participação ativa em discussões e debates 
públicos respeitantes a problemas que envolvam a Ciência, a Tecnologia, a 
Sociedade e o Ambiente” (Silva et al., 2001, p. 17). 
O objetivo central da abordagem CTSA no ensino das ciências é “o 
desenvolvimento da capacidade de tomada de decisão”, sendo para isso necessária a 
construção de “… conhecimentos, habilidades e valores […] sobre questões de 
ciência e tecnologia na sociedade e atuar na solução de tais questões”, para além da 
“promoção da educação ambiental” (Santos, 2007, p. 2). Para atingir esse objetivo, 
o que a abordagem CTSA propõe é, partindo de situações problemáticas do 
quotidiano, procurar um corpo de conhecimentos e de competências que permita 
compreendê-las e procurar solucioná-las, promovendo a preservação ambiental e da 
diminuição das desigualdades económicas, sociais, culturais e étnicas (Santos, 2007). 
De acordo com Staver (2007), o estabelecimento da ligação entre ciência e 
tecnologia com situações-problema do quotidiano (CTSA), situações com as quais os 
alunos se sentem, à priori, mais familiarizados, contribui igualmente para um maior 
envolvimento dos alunos (maior motivação), podendo funcionar como agente 
facilitador do processo de ensino-aprendizagem (Lourenço & Paiva, 2010).   
Partindo dos pressupostos acima mencionados, e porque quer os conteúdos da 
unidade programática, quer o próprio trabalho de campo potenciam este tipo de 
abordagem, toda a atividade investigativa foi pensada numa perspetiva CTSA. 
3.3. Competências a desenvolver nos Alunos  
Ao longo da descrição da estratégia de ensino seguida no âmbito da prática de 
ensino supervisionada que aqui se descreve, foram-se apontando algumas das 
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competências passíveis de serem trabalhadas nos alunos com a atividade de cariz 
investigativo. Na tabela 3, procura-se sintetizar as competências que se pretendia 
promover nos alunos em cada aula. 
Tabela 3: Síntese das competências que se pretendia promover nos alunos em cada 
aula lecionada no âmbito da presente intervenção. 
Competências 
Aulas 



















Construir e usar conhecimento sobre riscos naturais e antrópicos ×   × ×  ×  × 
Construir e usar conhecimento sobre bacias hidrográficas, zonas 
costeiras e zonas de vertente  
 × × × ×    × 
Construir e usar conhecimento sobre a ocupação antrópica em 
bacias hidrográficas, em zonas costeiras e em zonas de vertente 
 × × × ×    × 
Construir e usar conhecimento sobre riscos geológicos existentes 
em bacias hidrográficas, em zonas costeiras e em zonas de vertente 


















Utilizar de mapas topográficos e/ou geológicos para diferentes fins × ×    × × ×  
Identificar situações de risco geológico através da observação in 
loco e/ou de fotografias 
 × ×       
Identificar elementos constitutivos de situações de risco geológico 
(fatores predisponentes e desencadeantes) 
 × ×   × ×   
Interpretar fotografias na ótica de um geólogo      ×  ×  
Construir perfis topográficos (transversais e/ou longitudinais)      ×  ×  
Calcular declives a partir de perfis topográficos       × ×  









Identificar e caracterizar situações de risco geológico  × ×       
Problematizar e formular hipóteses explicativas sobre situações de 
risco geológico 
  ×       
Selecionar e organizar informação de fontes diversas, com 
distinção entre o essencial e o acessório 
        × 
Interpretar dados (recolhidos e/ou produzidos) para dar resposta a 
questões-problema 
  ×   ×  × × 








 Reconhecer as contribuições da geologia na resolução de questões 
que se prendem com as sociedades modernas 
 × × × × × ×   
Desenvolver atitudes e valores inerentes ao trabalho individual e 
em grupo 
 × ×   ×  × × 
Assumir atitudes de defesa do património geológico  ×        
 
3.4. Avaliação 
A avaliação, prática indissociável do processo de ensino-aprendizagem, tem 
assumido diferentes sentidos e práticas ao longo dos tempos, em função dos 
contextos e perspetivas dominantes (Ferreira, 2009; Dias & Santos, 2009). 
Atualmente a avaliação consiste “… no processo regulador das aprendizagens, 
orientador do percurso escolar e certificador das diversas aquisições realizadas 
pelos alunos”, tendo por objetivo “a aferição de conhecimentos, competências e 
capacidades dos alunos e a verificação do grau de cumprimento dos objetivos 
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globalmente fixados” (LBSE, 2004). Nesta definição, destaca-se desde logo a sua 
função formativa, enquanto processo regulador e orientador quer da atividade 
docente quer da atividade do próprio aluno, assim como a sua função sumativa, 
enquanto processo certificador, centrado na aferição e na verificação do grau do 
cumprimento dos objetivos (Matos, 2011). Para além das funções formativa e 
sumativa, tem-se também atribuído à avaliação a função diagnóstica (Ferreira, 2009; 
Leite, 2000). Resumindo, a “… avaliação não deve apenas ser feita aos alunos, pelo 
contrário, deve ser feita para os alunos, para os orientar e melhorar a sua 
aprendizagem” (NCTM, 2007, citado por Dias, 2009, p. 1). 
A avaliação diagnóstica, considerada como um tipo particular de avaliação 
formativa (Leite, 2000), visa recolher e analisar informações sobre o domínio de pré-
requisitos necessários às novas aprendizagens por parte dos alunos, com vista à 
tomada de decisões sobre o início do próprio processo de ensino-aprendizagem, para 
além de focalizar os alunos para o ponto de partida mais adequado (Ferreira, 2009).  
A avaliação formativa, também designada por avaliação para a aprendizagem, 
deve acompanhar todo o processo de ensino-aprendizagem (Fernandes & Fialho, 
2012). Através desta é possível recolher informação sobre o que está a correr bem e 
menos bem, permitindo identificar quais as dificuldades sentidas pelos alunos, e o 
agir de ambos os intervenientes no processo (aluno-professor), quer pelo reajuste da 
estratégia educativa, por parte do professor, quer pelo reajuste de métodos de 
estudo/trabalho por parte do aluno, tendo em vista o ultrapassar das dificuldades 
detetadas (Ferreira, 2009; Leite, 2000). No âmbito da avaliação formativa o feedback 
desempenha um papel crucial. Recorrendo a orientações sistemáticas e a avaliações 
dos seus trabalhos e dos seus desempenhos – feedback –, é possível estimular e 
motivar os alunos para irem tão longe quanto possível, assim como a reconhecerem 
os seus progressos e sucessos, ajudando-os a melhorar as suas aprendizagens 
(Fernandes, 2004). Segundo este autor, o feedback deve ser regular e 
sistematicamente providenciado, uma vez que desse modo os alunos podem 
desenvolver competências de autoavaliação e de autorregulação das suas 
aprendizagens ao longo de todo o processo, conferindo aos alunos um papel mais 
ativo na construção do seu próprio conhecimento.  
A avaliação sumativa realiza-se no final do processo de ensino-aprendizagem, 
tendo como principal objetivo a certificação de conhecimentos, competências e 
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capacidades dos alunos. Obtida normalmente através da realização de testes ou 
exames, permite a realização de um juízo de valor, expresso pelo posicionamento do 
aluno numa escala de classificação tida como referência, o qual possibilita 
consequentemente, a tomada de decisão sobre a aprovação ou não de cada aluno 
(Ferreira, 2009). Apesar da cada vez maior importância atribuída à avaliação 
formativa no processo de ensino-aprendizagem, é a avaliação sumativa que mais 
tradição continua a ter nas práticas dos professores, em resultando das exigências 
impostas pela própria sociedade às escola e aos professores (Ferreira, 2009; 
Fernandes, 2007).  
A autoavaliação e a heteroavaliação são elas práticas essenciais e recorrentes 
da avaliação formativa. O envolvimento dos alunos nos processos de avaliação 
conduz ao desenvolvimento da sua autonomia, razão pela qual se devem introduzir 
formas de autoavaliações e de heteroavaliações nos processos de avaliação 
(Fernandes & Fialho, 2012).  
A autoavaliação, utilizada com o intuito de induzir nos alunos práticas de 
reflexão acerca do seu desempenho (Fernandes & Fialho, 2012), consiste num 
processo metacognitivo   “… processo mental interno através do qual o próprio toma 
consciência dos diferentes momentos e aspetos da sua atividade cognitiva” (Santos, 
2002, p. 2)  , ou seja, um olhar crítico e consciente sobre o que se faz enquanto se 
faz. Já a heteroavaliação consiste no formular de juízos acerca do valor e do mérito 
dos trabalhos dos outros, o que, de acordo com Fernandes e Fialho (2012), permite a 
quem a efetua a regulação do seu próprio processo de aprendizagem. 
No âmbito da presente prática de ensino supervisionada, recorreu-se aos 
diversos tipos de avaliação acima mencionados: avaliação diagnóstica, formativa, 
sumativa, autoavaliação e heteroavaliação. 
A avaliação diagnóstica, realizada no início e repetida no final da intervenção 
(Apêndice 2) tinha três objetivos principais: focalizar os alunos na unidade temática 
que iriam trabalhar, identificar os seus conhecimentos prévios e, através da 
comparação de respostas entra a ficha inicial e a ficha final, avaliar a aquisição de 
novas aprendizagens. 
A avaliação formativa decorreu durante todo o processo, ainda que tenha tido 
maior incidência nas etapas de construção dos perfis topográficos e de interpretação 
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das fotografias na ótica do geólogo, na etapa de construção do relatório técnico e da 
preparação das apresentações orais, e no final da atividade, com a realização de auto 
e heteroavaliações. Na etapa das construções do relatório e da apresentação oral, os 
alunos puderam entregar versões preliminares, recebendo, para todas elas, um 
feedback escrito, que visava a orientação e/ou o esclarecimento de dúvidas. Neste, ao 
invés de corrigir ou de dar a resposta/solução para um problema concreto, procurou-
se, sempre que possível, colocar questões que os levasse a refletir sobre o conteúdo 
em causa, para além de fornecer sugestões para melhoramento dos mesmos, ou de 
comentários que demonstrassem os progressos que haviam alcançado.   
A avaliação sumativa centrou-se essencialmente nos documentos produzidos 
pelos alunos, embora se tenha igualmente analisado os resultados obtidos no teste 
intermédio de biologia e de geologia.  
3.5. Descrição Sumária das Aulas  
Neste subcapítulo apresenta-se, de forma sumária, a descrição das aulas 
lecionadas, bem como as respetivas reflexões da professora. Na tabela 4 procura-se 
sintetizar os principais momentos/objetivos de cada aula, bem como indicar quais os 
materiais didáticos e de pesquisa utilizados. Em apêndice (Apêndice 1) encontram-se 




Tabela 4: Síntese dos principais momentos / objetivos de cada aula com indicação 
dos materiais didáticos e de pesquisa utilizados. 
Aula Momentos 
1ª Aula (90’) 
19/02/14 
Realização de uma ficha de diagnóstico (Apêndice 2) 
Introdução à temática (Apêndice 3) 





Saída de campo. Identificação, observação e análise de situações de risco 
geológico para o Homem. 




Análise dos aspetos mais relevantes da saída de campo (Apêndice 5).  
Entrega e exploração do Guião de Investigação (Apêndice 6). 
Aplicação de um questionário (Apêndice 7) 
Formulação, pelo respetivo grupo de trabalho, da questão investigativa  
4.ª Aula (90’) 
11/03/14 
Bacias hidrográficas: constituição e caracterização. Risco geológico-Cheias 
/inundações (Apêndice 8) 
Iniciação às Zonas costeiras: formas de erosão e de acumulação. Relação com 
a deriva litoral. Impacte da ação antrópica (Apêndice 9) 
5.ª Aula (90’) 
13/03/14 
Conclusão das zonas costeiras: tipos de litoral. Ação geológica do mar. 
Medidas de proteção da linha de costa: suas consequências (Apêndice 10) 
Zonas de vertente. Movimentos em massa: fatores condicionantes e 
desencadeantes. Caracterização de diferentes tipos de movimentos em massa. 




Aplicação de um questionário (Apêndice 12) 
Realização de perfis transversais  
Interpretação de fotografias na ótica do geólogo (Apêndice 13) 
Delimitação da bacia hidrográfica do rio Jamor 
Monitorização dos trabalhos de grupo 
7.ª Aula (90’) 
18/03/14 
Delimitação da rede e da bacia hidrográfica do rio Jamor 
Cálculo de declives a partir de perfis transversais (Apêndice 14) 
Matriz de risco - Avaliação nacional de risco (Apêndice 15)  
Aplicação de um Questionário (Apêndice 16) 
Repetição da ficha de diagnóstico (Apêndice 3) 
Correção da ficha de diagnóstico (Apêndice 17) 
8.ª Aula (45’) 
18/03/14 
Monitorização dos trabalhos de grupo 
Esclarecimento de dúvidas 
9.ª Aula (90’) 
03/04/14 
Apresentação dos trabalhos de grupo 
Realização de fichas de heteroavaliação das apresentações orais (Anexo 1) 
Realização de fichas de autoavaliação e heteroavaliação (Anexo 2) 
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3.5.1. Diário da primeira aula (90’)  
Sumário: Ocupação Antrópica. Conceito de “risco”. Realização de uma ficha de 
diagnóstico. Preparação da saída de campo- aspetos práticos. 
Descrição da Aula:  
Esta aula foi organizada em três momentos principais: realização de uma ficha 
de diagnóstico, introdução à temática, com a definição de alguns conceitos chave 
(risco, perigosidade e vulnerabilidade) e explicação de alguns aspetos práticos 
fundamentais para a realização da saída de campo a realizar na aula seguinte.  
O início foi bastante atribulado. Esta aula teve lugar num edifício que não o 
habitual, o que levantou dificuldades no encontrar da sala respetiva. Por este motivo, 
a aula teve início cerca de 15 minutos mais tarde. Iniciou-se a aula introduzindo-se a 
temática que iria ser trabalhada - “Ocupação antrópica e problemas de ordenamento”. 
No âmbito desta temática, informou-se os alunos que iriam realizar uma saída de 
campo, a qual serviria de base para um trabalho de cariz investigativo que iriam 
realizar em grupo. 
Concluída esta pequena introdução, iniciou-se a intervenção com a realização 
de uma ficha de diagnóstico (Apêndice 2) sobre os conteúdos que iriam ser 
trabalhados nas próximas aulas, salientando-se que esta não seria alvo de avaliação. 
Fruto da inexperiência da professora, quando da entrega da ficha diagnóstica 
aos alunos, verificou-se que, por lapso, haviam ficado alguns exemplares no centro 
de fotocópias da escola, tendo-se perdido outros 10 até deter o número correto de 
exemplares.  
Durante a realização da ficha de diagnóstico os alunos colocaram várias 
questões, tendo sido informados que, para não influenciar os resultados, não se 
poderia dar resposta às questões colocadas, mas que a ficha iria ser corrigida 
posteriormente. 
Recolhidas as fichas de diagnóstico, passou-se à introdução da temática 
“Ocupação antrópica e problemas de ordenamento” e ao conceito de “risco 
geológico”. Nesta fase, face ao tempo de aula perdido inicialmente, e atendendo a 
que na aula seguinte se iria realizar da saída de campo, a professora viu-se forçada a 
uma abordagem mais expositiva do que a inicialmente prevista.  
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No terceiro e último momento desta aula, passou-se à explicação do que se 
pretendia com a saída de campo: “olhar” para paisagens geológicas na ótica de um 
geólogo e identificar e caracterizar potenciais situações de risco geológico inerentes à 
ocupação antrópica – identificação de situações-problema. 
Nesta fase, ainda que de forma abreviada, introduziram-se os mapas 
topográfico e geológico, destacando-se a forma como se procede à leitura dos 
mesmos – noção de escala, legenda, orientação, curva de nível, etc.-, identificando-se 
igualmente a área a visitar durante a saída de campo.  
Terminou-se a aula fornecendo alguma informação quanto a aspetos mais 
práticos da saída de campo; horário, vestuário adequado, cuidados a ter durante a 
saída, entre outros. 
Reflexão sobre a aula:  
Reconhece-se que fruto da minha inexperiência se cometeram erros escusados, 
que conduziram à transformação desta aula numa aula maioritariamente expositiva.  
Contudo, apesar dos contratempos, considera-se ter ultrapassado as 
dificuldades sentidas, alcançando-se os objetivos proposto.  
3.5.2. Diário da segunda aula ( 240’)  
Sumário: Saída de campo. Levantamento de potenciais situações de risco geológico. 
Descrição da Aula:  
Embora esta aula tivesse sido agendada para o dia 24 de fevereiro, por motivos 
de força maior, houve necessidade de interromper a intervenção por alguns dias, de 
modo a poder dar continuidade à sequência didática planeada, razão pela qual esta só 
acabou por se realizar a 6 de março. De modo a assegurar a baixa-mar aquando da 
chegada à Praia da Bafureira (estação 1) e deste modo a visualização de aspetos 
relevantes para o estudo, bem como a devida segurança dos alunos, houve 
necessidade de se alterar a sequência das estações (paragens de estudo) estabelecida 
no guião da saída de campo (Apêndice 4). 
A saída iniciou-se às 8h45. Chegados à primeira paragem (estação 2), foi 
distribuído pelos alunos o guião da saída de campo (Apêndice 4), tendo sido 
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reforçada a necessidade de localizarem/posicionarem cada uma das estações nos 
respetivos mapas topográficos (Apêndice 4). 
1ª Paragem (Estação 2) 
Chegou-se à estação 2 cerca das 9h00 e nela se permaneceu por 15 a 20 
minutos. Nesta estação pretendia-se que os alunos recolhessem elementos que lhes 
permitisse identificar e analisar o risco geológico presente naquele local. Uma vez 
que se tratava da primeira estação da saída de campo, e com o objetivo de lhes 
mostrar o que pretendia que observassem, orientou-se os alunos, quer para as suas 
observações, quer para o posicionamento da estação no mapa topográfico. Nesse 
sentido, destacaram-se os seguintes aspetos: presença de um rio (rio Jamor); zona 
fortemente habitacional, em particular numa das suas margens; existência de um 
parque urbano recente, construído na outra margem; vestígios de pilares de uma 
antiga habitação numa das suas margens (mais edificada), a qual terá sido destruída 
em 1967 devido à força das águas do rio Jamor; existência de um painel com 
informação sobre a bacia hidrográfica do Rio Jamor. Feitas estas chamadas de 
atenção, laçaram-se algumas questões orientadoras:  
Será a construção de um parque urbano uma boa solução urbanística para 
aquela zona? Serão equiparáveis as consequências/danos provocados pelas cheias 
em zonas habitacionais e em parques urbanos? Porquê? 
Nessa altura relembrou-se o conceito de “risco geológico” trabalhado em sala 
de aula, bem como dos elementos que permitem a sua quantificação (perigosidade, 
vulnerabilidade e elementos de risco), para que, em cada uma das estações, os alunos 
os pudessem identificar. 
 Sugeriu-se que fotografassem todos os elementos que considerassem 
relevantes para a caracterização e análise do risco geológico presente em cada 
estação, de modo a que estes pudessem ser trabalhados posteriormente em sala de 
aula.  
2ª Paragem (Estação 3) 
Nesta estação permaneceu-se cerca de 15 minutos. Nesta deixou-se que a 
observação dos alunos fosse mais autónoma, ressalvando-se a necessidade de 




3º Paragem (Estação 5) 
Nesta estação ficou-se cerca de 10 minutos. Ainda no interior do autocarro, 
chamou-se a atenção dos alunos para o facto de estarem perante um risco geológico 
diferente, ao que alguns alunos responderam de imediato –“deslizamento de terras”. 
Salientou-se que iriam observar um corte geológico com mais de uma centena de 
metros, pelo que deveriam deslocar-se ao longo do mesmo para poderem observar 
diferentes aspetos. 
Com o objetivo de orientar as suas observações e estimular o “olhar” e o 
pensamento crítico, colocaram-se as seguintes questões:  
Que tipos de rochas encontram nesta estação? Serão de um único tipo 
geológico? Será esse fator importante para a estabilidade da vertente? Como se 
encontra a vertente. Levemente, medianamente ou fortemente inclinada? E os 
estratos rochosos? Horizontais? Inclinados? E em que sentido relativamente à 
vertente? Será isso importante? De que modo a inclinação (declive) da vertente e a 
inclinação dos estratos intervêm nesta problemática? Observam deformações? De 
que tipo? E a vegetação? Terá alguma influência para esta problemática? Por que 
motivo está a zona vedada às populações? Observando a inclinação da vertente 
onde estão implantados os prédios, do outro lado da estrada, o que vos ocorre?  
4ª Paragem (Estação 4) 
A observação na estação 4 foi realizada do interior do autocarro. Chegados à 
estação, direcionou-se a observação para um pequeno troço de uma vertente, coberto 
com cimento projetado, tendo sido lançada a seguinte questão:  
Será esta medida eficiente a longo prazo? 
5ª Paragem (Estação 6) 
Com a estação 6 pretendia-se que os alunos, a partir da observação de marcas 
deixadas no terreno (cicatrizes), pudessem identificar vestígios da ocorrência de 
deslizamentos de terras ocorridos num passado recente. Pretendia-se igualmente 
levantar possíveis impactes deste deslizamento de terras sobre as populações 
(condicionamentos de transito, custos/prejuízos associados, etc.). Enquanto 
observavam e registavam fotograficamente a cicatriz de um deslizamento do tipo 
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rotacional, os alunos foram informados que se tratava de um deslizamento de terras 
ocorrido em 2010, o qual conduzido ao encerramento da CREL por várias semanas, 
com todos os condicionamentos daí resultantes. 
Ainda nesta estação referiu-se que por motivos que se prendiam com a 
dimensão do autocarro se teria de alterar o percurso previsto, razão pela qual não se 
iria efetuar uma paragem na estação 7. No entanto, ainda que com o autocarro em 
andamento, seria possível observar a mesma quando da deslocação para a estação 1. 
Próximo da estação 7, solicitou-se aos alunos para darem especial atenção à 
inclinação da vertente onde estão implantadas as habitações, salientando-se o nome 
atribuído à escadaria lá existente - “Escadas do sacrifício”. 
Durante o percurso para a estação 1 do guião (Praia da Bafureira), solicitou-se 
aos alunos que observassem as vertentes onde se implantava a estrada onde se 
deslocavam, chamando-se a atenção para a existência de diferentes medidas 
preventivas contra a ocorrência de deslizamentos de vertente; pretendia-se que os 
alunos observassem que nem todas as vertentes foram alvo de medidas preventivas, 
assim como que naquelas em que estas foram necessárias, as técnicas utilizadas nem 
sempre foram as mesmas.  
6ª Paragem (Estação 1) 
Nesta estação permaneceu-se aproximadamente uma hora. Antes da descida 
para a praia propriamente dita, foram salientados alguns aspetos relacionados com a 
paisagem geológica ali presente:  
a) Existência de sinalização vertical indicadora de perigo – “Perigo. Arribas 
Instáveis”; 
b) Existência de uma arriba (atual) e de uma praia com substrato arenoso e 
rochoso, este último correspondendo ao que se designa por – Plataforma de abrasão 
marinha; 
c) Existência de duas plataformas de abrasão marinha; a atual, correspondente 
ao substrato rochoso da praia, e uma antiga, topo da arriba onde nos encontrávamos, 
tendo chamado a atenção para a extensão da mesma.  
d) Existência de episódios transgressivos e regressivos, denunciados pela 
presença das duas plataformas de abrasão marinha – a antiga e a atual. 
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Na rampa de acesso à praia, direcionando a observação para um afloramento 
rochoso, perguntou-se:  
O que me podem dizer deste afloramento? Que tipo(s) de rochas estão aqui 
presente? 
Ainda que hesitantes responderam: “Sedimentares e… magmáticas”. 
Confirmada a resposta -intrusão magmática em rochas sedimentares; um filão, 
desceu-se para a praia onde os alunos puderam observar esta intrusão noutra 
perspetiva. 
Há medida que se deslocavam na praia ao longo da arriba (paralelamente à 
linha de costa), foi-se chamando a atenção para os seguintes aspetos: 
d) Existência de blocos rochosos de grandes dimensões caídos na base da 
arriba; 
e) Existência de estratos sedimentares que evidenciavam diferentes graus de 
resistência a um mesmo agente erosivo – o mar; 
f) Esta diferença de resistência conduziu à destruição da base dos estratos mais 
resistentes, os quais, sem base de sustentação, se fraturaram e consequentemente 
caíram, o que explica a existência dos blocos rochosos de grandes dimensões 
existentes na base da arriba; 
g) Presença de óxidos de ferro e de enxofre em algumas zonas da arriba -
evidências de meteorização química (oxidação); 
g) Presença de uma caixa de falha. Os alunos ficaram particularmente 
interessados neste local. Sempre associaram falhas a “planos” e não a “caixas”. 
Chegaram mesmo a dizer “nunca pensei ser possível estar dentro de uma falha!”; 
h) Existência de diferentes tipos sedimentares, indicadores de diferentes 
ambientes sedimentares: 1) nível espesso argilo-siltoso, no qual existiam veios de 
carvão e resina fossilizada (âmbar), indicadores de um regime de sedimentação 
muito lento; 2) nível de arenito consolidado, composto por grãos de dimensões 
bastante heterogéneas (grosseiras a finas) e por restos de troncos de árvores, 
indicadores de um regime torrencial. 
i) Existência da ação antrópica a diferentes níveis: 1) estrada marginal; 2) zona 
residencial e comercial inserida na antiga plataforma de abrasão marinha; 3) 
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implantação de um restaurante na própria arriba; 4) construção de medidas 
preventivas (ex.: muros de cimento projetado); 5) uso da praia por veraneantes e 
pescadores, etc.;  
j) Evidência de escorrência de águas das chuvas (outro agente de meteorização 
a ter em conta); 
l) Presença de vegetação em alguns estratos (elemento que se por um lado 
contribui para a sustentação das terras, por outro pode potenciar a fracturação de 
estratos rochosos). 
De regresso à escola informaram-se os alunos que teriam de levar para a 
próxima aula os respetivos guiões de campo, assim como uma “pen” com as 
fotografias que tinham tirado, para que estas pudessem ser disponibilizadas para toda 
a turma.  
Reflexão sobre a aula (saída de campo) 
Embora tenha havido alguns contratempos para a realização desta saída (falta 
de autocarro no dia que havia sido solicitado, autocarro de dimensões superiores às 
solicitadas, etc.) e desta feita, necessidade de reajustes no guião da saída de campo, 
considera-se que os objetivos da mesma foram alcançados.  
Os alunos mostraram interesse ao longo de toda a saída, em particular nas 
estações 1 e 3, a avaliar pelas questões que iam colocando. Considera-se que a saída 
de campo foi uma mais-valia para os alunos e ao mesmo tempo, uma boa forma de 
iniciar a temática e de identificar situações-problema reais para futura análise no 
âmbito da atividade de cariz investigativo proposta aos alunos. 
Contudo, ao longo da saída, foram sentidas, por mim e pelos alunos, algumas 
dificuldades, as quais merecem igualmente reflexão. 
1. Dificuldade da professora em fazer-se ouvir em algumas estações. Esta 
dificuldade, sentida quer pela professora e salientada pelos alunos, principalmente na 
primeira e última paragens (estações 1 e 2), prende-se com dois fatores principais: a) 
dificuldade em manter unidos todos os elementos da turma, face à grande 
disponibilidade de espaço (na estação 1) e aos muitos elementos potenciadores de 
distração; b) impossibilidade dos alunos se poderem dispor à volta da professora, 
conjuntamente com o barulho associado à circulação automóvel (na estação 2); 
72 
 
2. Avaliar o empenho dos alunos e em simultâneo salientar os aspetos mais 
importantes da saída, dar resposta às questões que eram colocadas à professora e 
fazer o registo fotográfico de alguns elementos que necessitavam para a aula 
seguinte; 
3. Dificuldade sentida pelos alunos na localização das estações de estudo no 
mapa topográfico. Ficou claro que, sendo algo que os alunos nunca tinham realizado, 
deveria ter sido atribuído mais tempo, quer em sala de aula, quer no campo para 
explicar e exemplificar como se procede à localização de um ponto num mapa 
topográfico.  
Finalmente, ainda que o aumentar da duração da saída de campo seja 
complicada, considera-se que esta teria ganho se se dispusesse de mais tempo em 
algumas das estações. 
3.5.3. Diário da terceira aula (135’ x 2)  
Sumário: Análise dos aspetos mais relevantes da saída de campo. Entrega e 
exploração do Guião de Investigação. Realização de um questionário sobre 
a saída de campo. 
Descrição da Aula:  
Esta aula, de 135 minutos de duração, foi realizada por turnos: o primeiro 
composto por 10 alunos e o segundo pelos restantes 12. A aula decorreu sem 
alterações significativas nos dois turnos, pelo que a descrição que passo a fazer diz 
respeito a ambos. 
Também esta aula foi planeada de modo a contemplar três momentos 
específicos: a aplicação de um questionário sobre a saída de campo, o “arrumar” dos 
diferentes aspetos trabalhados durante a saída de campo e o lançar da atividade de 
cariz investigativo, estabelecendo a relação desta com a saída de campo.  
Iniciou-se com a recolha dos guiões da saída de campo para verificação de três 
campos específicos (Apêndice 18) - resposta às questões do guião de campo, 
localização das estações de estudo no mapa topográfico e nos de registos de campo. 
Recorrendo à projeção de um “PowerPoint” (Apêndice 5), “revisitaram-se” as 
três zonas de estudo contempladas na saída de campo: Praia da Bafureira, referente 
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às zonas costeiras, troços do rio Jamor, na área das bacias hidrográficas e Serra da 
Silveira e Belas, na área de vertentes. Em cada zona, recorrendo-se a fotografias, 
mapas, cortes geológicos e/ou esquemas interpretativos, foram trabalhados e 
aprofundados os aspetos mais relevantes abordados durante a saída de campo. 
Um dos objetivos desta intervenção consistia no estimular a observação de 
paisagens geológicas na ótica de um geólogo. Nesse sentido, à medida que se 
projetavam no quadro fotografias das áreas visitadas, solicitava-se aos alunos que 
descrevessem o que “viam”. No início foi complicado porque os alunos pareciam não 
estar seguros sobre o que deveriam dizer, mas aos poucos foram percebendo o que se 
pretendia, envolvendo-se cada vez mais nesta tarefa. 
Terminada esta fase, passou-se para o lançar da atividade de cariz 
investigativo. Após atribuição dos grupos (pré-definidos pela professora estagiária e 
pela professora cooperante), procedeu-se a um sorteio para atribuição da área de 
investigação de cada grupo, e seguidamente à entrega o Guião de Investigação 
(Apêndice 6) e sua respetiva exploração; o que se pretendia que os alunos fizessem 
nas diferentes etapas do estudo, como deveriam apresentar o trabalho (componentes 
escrita e oral), assim como quais os critérios de avaliação da atividade. No restante 
período da aula cada grupo formulou a sua questão investigativa. 
Reflexão sobre a aula 
A aula funcionou muito bem, tendo-se cumprido os objetivos proposto, apesar 
das dificuldades inicialmente sentidas na participação dos alunos quando da 
interpretação das fotografias na ótica de um geólogo.  
Considera-se que esta aula foi particularmente importante para os alunos 
atendendo a que potenciava o compreender, interligar e aplicar muitos dos conteúdos 
trabalhados em sala de aula, no âmbito de outras temáticas, como identificar: 
diferentes tipos de rochas (sedimentares e magmáticas), diferentes formas de erosão 
(ex.: marmitas de gigante, erosão diferencial, plataformas de abrasão marinha), 
evidências de diferentes regimes de sedimentação (torrencial, muito lento e 
gradativo), evidências de diferentes tipos de deformações (falhas, dobras, figuras de 
carga, intrusão de filões, etc.), evidências de movimentos transgressivos e 
regressivos do mar, etc.  
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3.5.4. Diário da quarta aula (90’)  
Sumário: Bacias hidrográficas: constituição e caracterização. Risco geológico-
Cheias. Zonas costeiras: formas de erosão e de acumulação. Relação com a 
deriva litoral. Impacte da ação antrópica. 
Descrição da Aula:  
Esta aula, à semelhança da seguinte (5ª aula), foi delineada para ser 
maioritariamente expositiva, visando a aquisição de conhecimento substantivo 
essencial para o estudo e compreensão das problemáticas existentes em torno das 
bacias hidrográficas, zonas costeiras e zonas de vertente. Foi construída de forma a 
abranger os conteúdos programáticos da disciplina, para além de potenciar nos 
alunos a aquisição de conhecimentos que lhes permitisse analisar e caracterizar as 
áreas acima mencionadas, utilizar uma linguagem cientificamente correta, e refletir e 
emitir uma opinião sustentada sobre as problemáticas existentes em torno de cada 
uma delas. 
Recorrendo-se à projeção de diapositivos em PowerPoint (Apêndice 8), a 
primeira parte da aula foi dedicada às bacias hidrográficas, tendo-se trabalhado: o 
conceito de rio, de rede e de bacia hidrográfica, a caracterização e a identificação de 
um troço de um rio tendo por base o seu perfil (longitudinal e transversal), o conceito 
de leito e de caudal de um rio, a identificação dos diferentes tipos de leitos de rio e o 
“rio” enquanto agente geológico, atuando ao nível da erosão, do transporte e da 
sedimentação.  
Terminada a caracterização dos elementos principais que compõem uma bacia 
hidrográfica, redirecionou-se a aula para a ocupação antrópica nestas zonas e para o 
risco geológico que lhe está associado – as cheias. Abordou-se o conceito de cheia e 
os diferentes tipos de cheias existentes. Questionando-se os alunos, foi possível 
enumerar os fatores, naturais e antrópicos, que intervêm nas mesmas: relevo, clima, 
construção em planícies aluviais, impermeabilização dos solos, extração de inertes, 
construção de barragens, etc., estes dois últimos, responsáveis pela diminuição da 
principal fonte de sedimentos à zona costeira, que permitiam o estabelecer da ligação 
entre as bacias hidrográficas e as zonas costeiras. Note-se que a construção de 
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barragens permitiu ainda o trabalhar do impacte dos avanços científico-tecnológicos 
na dinâmica natural do litoral.  
Estabelecida a “ponte” entre as bacias hidrográficas e as zonas costeiras 
lançou-se a questão: Apesar da grande retenção de sedimentos nas barragens, o que 
acontece aos sedimentos que chegam ao mar? (Apêndice 9).  
Recorrendo-se à visualização de um vídeo e a uma sequência de fotografias 
aéreas na região de Vilamoura-Quarteira, foi possível trabalhar o conceito de deriva 
litoral e a influência que o Homem exerce sobre a mesma (construção de esporões, 
molhes, etc.). 
Para concluir esta aula, partindo-se da definição do conceito de balanço 
sedimentar (fontes de fornecimento sedimentar e fontes sumidouras de sedimento), 
estabeleceu-se a ligação deste com as formas de deposição e de erosão do litoral. 
Reflexão sobre a aula 
Apesar do pequeno contratempo ocorrido a cerca de 15 minutos do final da 
aula – colapsou do computador devido a problemas com o servidor da escola –, 
consideram-se alcançados os objetivos propostos. Devido ao tempo perdido para o 
reiniciar do computador, tempo esse aproveitado para entregar os guiões da saída de 
campo recolhidos na aula anterior, ficaram por trabalhar nesta aula os diferentes tipos 
de costa (praias e/ou arribas) e as consequências da redução na quantidade de 
sedimentos que chega à costa e da destruição de barreiras naturais (dunas) – recuo da 
linha de costa –, ainda que este último estivesse também planeado para a aula 
seguinte.  
As aulas expositivas, também elas necessárias no processo de ensino-
aprendizagem, podem tornar-se pouco apelativas para os alunos. Porém, considera-se 
que os alunos as acompanharam com interesse, embora tenham demonstrado maior 
entusiasmo e empenho quando das visualizações dos vídeos e da sequência de 
fotografias aéreas.  
Como aspeto menos conseguido destaca-se a oportunidade didática não 
aproveitada de abordar o aumento exponencial da ocupação antrópica na região de 
Vilamoura-Quarteira quando da análise temporal das fotografias aéreas, tendo-me 
cingido ao impacte da ação antrópica na deriva litoral.  
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3.5.5. Diário da quinta aula (90’)  
Sumário: Zonas costeiras: tipos de litoral. Ação geológica do mar. Medidas de 
proteção da linha de costa: suas consequências. 
Zonas de vertente. Movimentos em massa: fatores condicionantes e 
Desencadeantes. Caracterização dos diferentes tipos de movimentos em 
massa. Medidas de prevenção e de proteção. 
Descrição da Aula:  
Esta aula foi organizada em dois momentos distintos: um primeiro momento 
maioritariamente expositiva, visando a aquisição de conhecimento substantivo, e um 
segundo momento de visualização de vídeos relacionados com a temática em causa. 
Para se concluir a aula anterior iniciou-se esta aula procurando destacar o mar 
enquanto agente geológico (Apêndice 10). Partindo da ação geológica do mar, 
retomaram-se as formas de erosão e de deposição litorais, atribuindo-se especial 
enfase à formação das plataformas de abrasão marinha, uma das formas de erosão 
observadas durante a saída de campo e a ser contemplada no âmbito da atividade de 
cariz investigativo dos alunos.  
Partindo das formas de erosão e de deposição dos sedimentos, e relembrando-
se a ligação com o balanço sedimentar, estabeleceu-se o paralelismo com as zonas de 
avanço e de recuo da linha de costa.  
Sendo a zona costeira um dos ambientes naturais mais dinâmicos e frágeis fez-
se o levantamento dos fatores, naturais ou antrópicos, que interferem no seu 
equilíbrio natural e dinâmico. 
Pegando uma vez mais na ação antrópica exercida na faixa costeira, desta feita 
com a destruição de barreiras naturais para construção de habitações e 
infraestruturas, recorrendo-se a uma animação, visualizou-se o impacte do Homem e 
as suas respetivas consequências, tendo sido dado o exemplo concreto da praia de 
Faro. Este tipo de abordagem foi, uma vez mais, muito bem recebido pelos alunos.   
Já nas zonas de vertente, iniciou-se a temática definindo-se zona de vertente 
(Apêndice 11). Seguiu-se a identificação dos riscos geológicos associados a estas 
zonas: erosão hídrica, movimentos em massa e queda de blocos. Em cada um dos 
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riscos geológicos apontados, foram abordados os fatores que os predispõem e os 
desencadeiam. No caso concreto dos movimentos em massa, foram ainda abordados 
os diferentes tipos de movimentos (deslizamento translacional, rotacional, 
movimento de fluxo e queda de blocos), bem como quais as medidas comumente 
utilizadas para minimizar o seu impacte. 
Passou-se para a visualização de quatro vídeos, um dos quais – Alerta 
vermelho –, reportagem exibida na RTP, procurando-se transpor as componentes 
teóricas trabalhadas em sala de aula para situações reais. 







Reflexão sobre a aula 
A aula correu bastante bem, tendo-se os elementos considerados na sua 
planificação.  
Recorreu-se à visualização de vídeos de ocorrências de riscos geológicos 
trabalhados em sala de aula por se considerar que a sua visualização, para além de 
poder facilitar no processo de ensino-aprendizagem, permite uma perceção mais 
próxima dos reais impactes causados pelos mesmos.  
A visualização de vídeos é comumente muito bem aceite pelos alunos e neste 
caso não foi exceção, a avaliar pelo entusiasmo dos alunos, pelo que se considera que 
a visualização dos vídeos apresentados, em particular a reportagem da RTP Alerta 
vermelho foi uma boa forma de encerrar a componente mais teórica desta temática.  
3.5.6. Diário da sexta aula (135’ x 2)  
Sumário: Monitorização dos trabalhos de grupo. Realização de perfis transversais. 
Interpretação de fotografias na ótica do geólogo. Delimitação da bacia 
hidrográfica do rio Jamor. Realização de um questionário. 
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Descrição da Aula:  
À semelhança da 3ª aula, também esta foi realizada em dois turnos, sendo a 
descrição da mesma feita sem distinção dos mesmos. 
Esta aula foi organizada em três momentos distintos: um questionário, uma 
componente mais teórica e uma componente inteiramente prática. 
Aplicado o questionário (Apêndice 12), passou-se para a componente teórica: 
explicação e exemplificação de como se constroem perfis topográficos longitudinais 
e transversais, como se trabalha uma fotografia de modo a salientar os elementos 
principais (geológicos e antrópicos) na ótica de um geólogo e como se delimita uma 
bacia hidrográfica.  
Partiu-se da explicação dos diferentes elementos que compõem um mapa 
topográfico (escalas gráfica e numérica, orientação, legenda, identificação de linhas 
de água, curvas de nível e sua cotas, etc.), para depois se explicar e exemplificar os 
diferentes passos a seguir na construção de um perfil topográfico transversal – 
escolha do local onde realizar o perfil, orientação do perfil face ao mapa, construção 
da “bitola”, escolha da escala vertical, transpor da bitola para o papel e finalmente, 
união dos pontos para construção do perfil. No final mencionou-se que na construção 
de perfis longitudinais se seguem os mesmos passos, variando apenas no processo de 
escolha do local onde realizar o mesmo. 
No que diz respeito à interpretação das paisagens geológicas a partir de 
fotografias, recorrendo ao PowerPoint, projetou-se para o quadro uma fotografia de 
uma área não a coberta pela saída de campo. Tal como se havia feito na 3ª aula, 
solicitou-se aos alunos que descrevessem o que viam. Há medida que descreviam os 
elementos que observavam, com o auxílio de um marcador, a professora foi 
demarcando/desenhando no quadro os respetivos elementos. No final, desligou-se o 
projetor, ficando representado no quadro apenas os elementos da paisagem que 
haviam descrito (Apêndice 13). Deve confessar-se que foi engraçado ver a reação 
dos alunos. Ficaram espantados com o que tinham acabado de fazer, pedindo para 
repetir com outra fotografia, o que se fez, mas desta feita sem intervenção da parte da 
professora. 
Voltando a centrar-nos no mapa topográfico, explicou-se e exemplificou-se 
como se delimitava uma bacia hidrográfica, no caso, a bacia hidrográfica do rio 
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Jamor: marcar todas as linhas de água pertencentes à bacia e delimitar a mesma 
unindo os divisores de águas.  
O terceiro e último momento desta aula, centrado nos alunos, consistiu no pôr 
em prática o que havia sido explicado e exemplificado anteriormente, no âmbito da 
atividade investigativa de cada grupo. Cada grupo deslocou-se para a mesa onde se 
encontrava o mapa topográfico da sua região de estudo a fim de realizar os respetivos 
perfis topográficos. A professora auxiliou na escolha dos locais e na execução dos 
perfis topográficos sempre que solicitada, ainda que procurando que a sua construção 
fosse o mais autónoma possível. Enquanto realizavam os perfis, a professora 
percorreu todos os grupos procurando saber como estava a decorrer o seu trabalho 
investigativo, auxiliando nas diferentes fases que compunham o seu projeto 
investigativo sempre que solicitada. 
Reflexão sobre a aula 
Esta aula decorreu como planeado, tendo-se conseguido alcançar os objetivos 
proposto. Previa-se que os alunos iriam sentir dificuldades na realização das 
atividades, mas atendendo a que um dos objetivos desta intervenção era o aproximar 
a “ciência académica” da “ciência desenvolvida pelos cientistas”, não se hesitou na 
prossecução da mesma.  
Deve confessar-se que foi uma aula particularmente gratificante para a 
professora estagiária. Não existe a menor dúvida do total envolvimento dos alunos 
nas tarefas propostas, apesar das dificuldades sentidas. Ver-se o empenho que alunos 
demonstraram, solicitando, por exemplo, que se repetisse a atividade de interpretação 
de fotografias na ótica do geólogo, foi um sentimento de conquista! Não existem 
palavras para descrever a reação dos alunos quando se desligou o projetor deixando 
no quadro a ilustração da interpretação dos alunos da fotografia em análise!  
3.5.7. Diário da sétima aula (90’)  
Sumário: Determinação de declives a partir de perfis transversais. Delimitação da 





Descrição da Aula:  
Com esta aula pretendia-se concluir a temática e esclarecer quaisquer dúvidas 
que tivessem ficado por esclarecer. Para além de concluir os itens que estavam em 
falta, repetiu-se a ficha de avaliação diagnóstica realizada na primeira aula (Apêndice 
2), passando-se seguidamente à sua correção (Apêndice 17). Tratou-se de uma aula 
sem grande encadeamento, mas que visava o “arrumar” e o concluir da unidade 
temática. 
Iniciou-se a aula projetando-se a rede hidrográfica do rio Jamor que havia sido 
iniciada na aula anterior, perguntando-se: O que representam as linhas azuis 
assinaladas neste mapa topográfico? Foram-se ouvindo as respostas que iam 
surgindo rios, cursos de água,…, até surgir a resposta que se esperava  rede 
hidrográfica! Indicadas as zonas de nascente e foz do rio Jamor colocou-se nova 
questão: Agora que tenho a rede hidrográfica do rio Jamor, o que tenho que fazer 
para delimitar a sua bacia hidrográfica? Logo responderam: “pelas curvas de 
nível”. Explicou-se que através das curvas de nível se procura as zonas de cota mais 
alta nas imediações dos cursos de água assinalados para de seguida se definir a linha 
que marca a mudança de sentido da escorrência das águas   divisor de águas. 
Uma vez que a professora se apercebeu na aula anterior das dificuldades 
sentidas na escolha da escala vertical num perfil topográfico, projetaram-se dois 
perfis transversais, realizados num mesmo troço do mapa, com escalas verticais 
distintas e perguntando-se: Olhando para estes dois perfis transversais, acham 
possível que pertençam ao mesmo troço do mapa? As opiniões divergiram. 
Explicou-se que tinham sido construídos para o mesmo troço, usando a mesma 
bitola, mas recorrendo a escalas verticais diferentes. Partindo-se dos perfis 
projetados, explicou-se qual o procedimento a seguir para calcular o declive de uma 
vertente (Apêndice 14).   
Para se concluir a temática faltava exemplificar como avaliar o risco geológico; 
4ª e última etapa da atividade de cariz investigativo dos alunos. Para isso recorreu-se 
à matriz de risco e às cartas de suscetibilidade nacionais dos riscos geológicos que 
tinham sido trabalhados (Apêndice 15).  
Tratando-se da última aula antes das apresentações dos trabalhos 
investigativos, aplicou-se o último questionário desta intervenção (Apêndice 16), 
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seguindo-se da repetição da ficha de avaliação diagnóstica (Apêndice 3), concluindo-
se a aula com a correção da respetiva ficha (Apêndice 17). 
Reflexão sobre a aula 
Foi uma aula que decorreu normalmente, tendo-se cumprido a planificação 
inicial. Considera-se que foi uma aula importante na medida em que, com a correção 
da ficha de diagnóstico, que tantas dúvidas havia suscitado quando da sua realização, 
se atribuiu espaço para o esclarecimento de quaisquer dúvidas existentes, 
promovendo-se o diálogo entre professor-aluno e entre aluno-aluno. 
3.5.8. Diário da oitava aula (45’)  
Sumário: Monitorização dos trabalhos de grupo. Realização de perfis topográficos e 
interpretação de fotografias. Esclarecimento de dúvidas. 
Descrição da Aula: 
Esta aula, extracurricular e facultativa, pretendia funcionar como aula de apoio 
à atividade de cariz investigativo.  
A professora deslocou-se aos diferentes grupos para esclarecimento de dúvidas, 
procurando simultaneamente saber como estava a correr o respetivo trabalho de 
investigação. Constatou-se uma vez mais que a construção dos perfis e o cálculo dos 
declives consistiam nas maiores dificuldades sentidas pelos alunos na realização da 
atividade investigativa.  
Reflexão sobre a aula 
Esta aula foi a confirmação do envolvimento dos alunos na atividade proposta, 
atendendo a que dos 22 alunos da turma, apenas 6 não compareceram na aula. 
É um tipo de aula bastante útil, permitindo trabalhar com cada grupo/aluno 
individualmente, potenciando um aproximar da ligação professor-aluno. Como 
crítica, apenas se pode apontar a curta duração desta aula e o ter constituído um 
episódio único, o que limitou grandemente o tempo dispensado para apoio a cada 
grupo.   
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3.5.9. Diário da nona aula (90’)  
Sumário: Apresentação dos trabalhos de investigação sobre a ocupação antrópica. 
Entrega dos testes intermédios. 
Descrição da Aula: 
A apresentação dos trabalhos de grupo havia sido planeada para ocupar duas 
aulas de 90 minutos: três grupos por dia, com uma apresentação de cerca de 20 
minutos, de modo a atribuir tempo para discussão no final de cada apresentação. 
Contudo, a pedido dos alunos, alegando “falta de tempo” e “muito trabalho com esta 
e outras disciplinas”, condensaram-se todas as apresentações num único dia (o último 
dia de aulas antes da interrupção escolar), o que obrigou a uma série de modificações 
ao plano inicial, tais como a redução no tempo atribuído a cada apresentação (de 20 
para 10 minutos no máximo), passando a não haver tempo para a discussão e o 
reajustar dos pesos atribuídos a cada componente de avaliação da atividade de cariz 
investigativo, alterações essas que foram comunicadas e aceites pelos alunos.  
Para agilizar o processo, procurando minimizar tempos mortos, os alunos 
foram informados que deveriam colocar a sua apresentação no computador da sala 
durante o período de intervalo que antecedia a mesma. A ordem estabelecida para as 
apresentações foi a da numeração dos grupos de trabalho estabelecida na 3ª aula.  
Antes de se iniciarem as apresentações e porque competia aos alunos avaliar a 
apresentação dos colegas seguindo parâmetros estabelecidos, foram distribuídas 
pelos alunos as fichas de heteroavaliação das apresentações (Anexo 1). 
As apresentações decorreram naturalmente, apesar de alguns contratempos 
com a abertura dos ficheiros e da dificuldade sentida pela maioria dos grupos no 
cumprimento do tempo estabelecido. No final de cada apresentação, como havia sido 
referido, não houve tempo para qualquer tipo de questão ou consideração, passando-
se à apresentação seguinte. 
Terminadas as 6 apresentações, e porque se tratava da última aula da presente 
intervenção, os alunos realizaram a autoavaliação e a heteroavaliação do trabalho de 




Reflexão sobre a aula 
Apesar de não ter decorrido como se pretendia, fruto das modificações 
induzidas com a condensação das apresentações, considera-se que as apresentações 
correram bem. Na sua maioria estavam bem construídas e continham diapositivos de 
qualidade, embora se considere que os alunos não os tenham explorado devidamente. 
A grande maioria dos alunos denotou dificuldades na exposição do trabalho, ficando 
muito “presos” às suas anotações, o que prejudicou a apresentação. Com a abdicação 
da discussão, perdeu-se a possibilidade de promover a discussão das atividades, e 
com esta a possibilidade de potenciar competências ao nível da argumentação e das 
atitudes.  
Enquanto professora, foi das aulas mais complicadas, tendo-se senti bastante 
dificuldade em seguir as apresentações dos alunos e simultaneamente preencher a 







CAPÍTULO IV- MÉTODOS E PROCEDIMENTOS 
A prática de ensino supervisionado que aqui se descreve teve lugar na Escola 
Padre Alberto Neto, no ano letivo 2013/2014, numa turma do 11.º ano de 
escolaridade. Tratando-se de uma turma/ano que iria realizar o teste intermédio de 
biologia-geologia, e atendendo a que a unidade temática desta intervenção incluía 
conteúdos programáticos cobertos pelo teste, à intervenção em causa acresceu o 
sentimento de responsabilidade quer no cumprimento dos prazos, quer das 
competências a desenvolver nos alunos. 
1. CONTEXTO E PARTICIPANTES 
A Escola 
A Escola Secundária Padre Alberto Neto (Figura 10), escola sede do 
agrupamento de escolas Queluz-Belas, pertence ao concelho de Queluz. 
Em termos físicos é constituída por 36 salas de índole geral, 4 salas de 
informática, laboratórios de Biologia, Física, Geologia e Química, Pavilhão 
gimnodesportivo, 4 campos exteriores de jogos, anfiteatro, biblioteca e mediateca. 
Os alunos dispõem de uma sala de convívio e espaços exteriores bastante amplos.  
A escola conta ainda com diversos serviços de apoio, tais como: 
reprografia/papelaria, secretaria, cantina, bar, um gabinete de psicologia e um 
gabinete de apoio e integração do aluno (GAIA).  
 





A turma com a qual se realizou a prática de ensino supervisionada pertencia ao 
11.º ano de escolaridade, sendo constituída por 26 alunos, 4 dos quais repetentes, 
ainda que só 22 estivessem inscritos na disciplina de Biologia e Geologia. Deste, 10 
pertenciam ao género masculino e 12 ao género feminino, variando as suas idades 
entre os 15 e os 17 anos, com uma média de idades de 16 anos. 
No que se prende com questões relacionadas com o seu agregado familiar, 
obtidas a partir da ficha de caracterização da turma, construída pela diretora de turma 
através da aplicação de um questionário aplicado aos alunos no início do ano letivo, 
pode dizer-se que a maioria dos alunos (18) vivia com os pais, 6 com as mães e 1 
com os avós. As habilitações académicas parentais recaíam maioritariamente no 
Ensino Secundário (38.3%), embora cobrissem todos os ciclos de ensino: 1.º Ciclo 
do EB (4.3%), 2.º Ciclo EB (19.1%), 3.º Ciclo EB (17%) e Ensino Superior (21.3%). 
Quanto à situação profissional dos pais, a maioria encontrava-se efetivo(a) em 
empresas (78.7%), embora tenham sido apontados contratos temporários (8.5%), 
desempregados (4.3%) e outros (8.5%).    
Relativamente aos alunos propriamente ditos, destacaram as disciplinas de 
Física e Química (46%), Matemática (31%) e Biologia e Geologia (23%) como 
aquelas nas quais sentiram maiores dificuldades em anos anteriores, seguidas de 
Português e Inglês (11,5%) e de Educação Física (4%). De entre os motivos 
apontados para as dificuldades sentidas, destacava-se a dificuldade inerente à própria 
disciplina (31%) e a complexidade da matéria (11,5%), seguidos da falta de 
preparação anterior, da dificuldade no acompanhamento do ritmo das aulas e da 
“carga” de trabalho da disciplina (~ 8%) e por último, o não saber estudar ou ter falta 
de aptidão física (~ 4%). 
Quando questionados quanto aos seus hábitos de trabalho/estudo, a totalidade 
dos alunos afirmou estudar em casa, para além de estudar na biblioteca (36%) ou em 
centros de estudos (8%). Quanto à forma como estuda, 88% dos alunos estudava 
sozinho, 36% estudava em grupo e 32% recorria a apoio no estudo. No que concerne 
ao tempo dedicado ao estudo, 84% afirmou que estuda regularmente, com os 
restantes 16% a estudar na véspera dos testes. 
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Em termos de motivações futuras, à exceção de um aluno, que pretendia ficar 
pelo 12.º ano de escolaridade, todos pretendiam ingressar no de ensino superior. 
Como aspirações profissionais, as engenharias foram as que ganham maior destaque 
(8 alunos), seguida da medicina (4 alunos) e da fisioterapia, psicologia, 
gestão/informática e nutricionismo, todas com 3 alunos. Para além destas, surgiram o 
desporto, a educação infantil, cabeleireiro(a), militar, geólogo(a) e polícia.  
Relativamente ao modo como ocupavam os tempos livres, o computador 
(PC/internet) surgiu como ocupação dominante (64%), seguido de ouvir música, 
praticar desporto e conviver com os amigos (48%) e de ver TV (32%). Foram 
igualmente apontadas ler e ajudar os pais (20%), fazer os TPC (12%) e jogar 
PlayStation e atividades culturais (4%). 
Da análise dos resultados apontados anteriormente, verificou-se, como seria de 
esperar em alunos do 11.º ano de escolaridade, a já grande autonomia dos alunos nos 
seus estudos (88% estuda sozinho), embora 32% dos alunos ainda recorra a apoio no 
estudo. Este valor pode ser o resultado da dificuldade inerente a algumas disciplinas 
apontadas, da falta de preparação dos alunos em anos anteriores, como os próprios 
apontaram, ou da procura pessoal por “notas” que lhes permita o acesso ao curso de 
ensino superior pretendido. 
Ainda que trabalhem bem individualmente, cerca de 36% dos alunos promove 
a aprendizagem em grupo, o que leva a antever o trabalho colaborativo no âmbito da 
atividade investigativa como uma mais-valia para esta turma.  
Em termos de hábitos de trabalho, os resultados apontam no sentido de ser uma 
turma trabalhadora, com cerca de 84% dos alunos a estudarem de forma regular, o 
que leva a crer, não só que as atividades de cariz investigativo serão bem recebidas 
pelos alunos, como que estes se envolverão verdadeiramente na atividade. São alunos 
que ocupam grande parte dos seus tempos livres no computador (64%) e a ler (20%), 
o que pode ser indicador do gosto por práticas de pesquisa, essenciais nas atividades 
investigativas. 
2.  MÉTODOS DE RECOLHA DE DADOS 
A presente intervenção, ela própria parte integrante de um processo 
investigativo, procura dar resposta à questão  Quais as potencialidades educativas 
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das atividades investigativas, na aprendizagem da temática “Ocupação Antrópica e 
Problemas de Ordenamento” e no desenvolvimento de competências de cidadania 
ativa?  , recorrendo-se às seguintes questões orientadoras:  
Q1: Que competências desenvolvem os alunos quando realizam atividades de 
cariz investigativo, centradas na temática em causa?  
Q2: Que dificuldades evidenciam na realização da atividade proposta?  
Q3: Que apreciações fazem da atividades que desenvolveram?  
Q4: Qual o impacte deste tipo de atividades e desta temática na promoção de 
cidadãos ativos?  
Na procura de elementos que permitam dar resposta às questões acima 
mencionadas, torna-se imperativo o recurso a técnicas e instrumentos diversos para a 
recolha de dados. De acordo com Leite (2000) o uso de diferentes instrumentos de 
recolha de dados ao invés de um só, permite suprimir as desvantagens de uns em 
relação a outros – as vantagens de um instrumento permite compensar as 
desvantagens de outro –, para além de permitir avaliar a globalidade do trabalho 
realizado pelo aluno.  
No âmbito da presente prática de ensino supervisionada recorreu-se aos 
seguintes instrumentos de recolha de dados: avaliação diagnóstica, observações, 
aplicação de questionários de opinião, autoavaliação e heteroavaliações, documentos 
produzidos pelos alunos (relatório técnico e apresentação oral) e teste intermédio de 
biologia e geologia de 2013/2014.  
2.1. Avaliação diagnóstica 
A avaliação diagnóstica consiste num instrumento que visa identificar os pré-
requisitos ou os interesses e conhecimentos prévios nos alunos, tendo em vista a 
tomada de decisão sobre o qual ponto de partida mais adequado para o início a uma 
nova aprendizagem (Ferreira, 2009). Quando realizada no início e no fim de uma 
temática, este tipo de instrumento possibilita igualmente a recolha de informação 
sobre a aquisição de novas aprendizagens, comparando as respostas obtidas em 




Partindo de uma abordagem CTSA, a ficha de diagnóstico (Apêndice 2) foi 
construída a partir de duas notícias de jornais, centradas em problemáticas atuais, 
mais concretamente na ocorrência de duas situações de risco geológico. Composta 
por quatro questões abertas, uma das quais com 5 alíneas, procurava-se, através da 
leitura e análise das notícias apresentadas, enquadrar os alunos na nova unidade 
temática e simultaneamente fazer um levantamento das suas conceções prévias sobre 
a mesma, introduzindo igualmente terminologias base que iriam ser trabalhadas ao 
longo de toda a atividade.   
2.2. Observações 
De acordo com Dias e Morais (2004), por observação entenda-se o processo, 
desprovido de um fim em si mesmo, através do qual é possível recolher dados 
empíricos, fundamentais para uma análise crítica posterior. Desempenha, por esse 
motivo, um papel crucial quer no processo de ensino-aprendizagem, quer em 
qualquer metodologia de investigação. Apesar da sua importância, reveste-se de 
alguma complexidade, resultante da experiência do sujeito observador, do objeto a 
ser observado, da relação entre sujeito observador e objeto observado (participante 
ou não participante) e das próprias situações didáticas (ex.: dinamismo de uma aula).  
Dependendo dos objetivos que estão na base do uso das observações, estas 
podem ter um carater naturalista (“olhar” livre, desprovido de qualquer documento 
de apoio) ou orientado, recorrendo a grelhas ou listas de verificação, definidas à 
priori. No caso concreto, recorreu-se à observação orientada em duas situações 
distintas: saída de campo e verificação do preenchimento do guião da saída de campo 
(Apêndices 18 e 19, respetivamente). 
2.3. Questionários de opinião 
Os questionários de opinião são ferramentas bastante uteis em qualquer 
metodologia de investigação. Consistem na aplicação de uma série de questões 
formuladas com o intuito de obter dados pessoais sobre um determinado 
assunto/questão/problema. O facto de permitir uma recolha de dados sem a 
intervenção do investigador e em diferentes participantes em simultâneo confere-lhes 
grandes vantagens, quer em termos temporais, quer em termos de dados que estes 
permitem obter. Se a estas juntarmos o anonimato, o impacte de determinadas ações 
sobre os inquiridos pode tornar-se consideravelmente mais expressivo, já que confere 
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ao inquirido uma maior liberdade de expressão, libertando-o de qualquer receio de 
opressão e/ou represália. 
Os questionários podem ser construídos, recorrendo-se a questões fechadas 
e/ou abertas, podendo ser aplicados diversas vezes ao longo do estudo. No caso 
concreto, foram construídos e aplicados três questionários: um após a realização da 
saída de campo (Apêndice 7), um segundo após a componente teórica (Apêndice 12) 
e um último no final da atividade investigativa (Apêndice 16). Estes questionários 
foram construídos com questões de escolha múltipla e questões abertas. As questões 
de escolha múltipla visavam essencialmente a apreciação por parte dos alunos, de 
aspetos tão variados como a pertinência de diferentes etapas para a sua 
aprendizagem, as aprendizagens alcançadas, a clareza/objetividade da professora e 
dos elementos didáticos utilizados, entre outros. Com as questões abertas, pretendia-
se que os alunos refletissem sobre diferentes tarefas que tinham realizado e que 
dessem opiniões devidamente fundamentadas, explicando o motivo das suas 
respostas, em aspetos tão dispares como a pertinência (vantagens e desvantagens) das 
tarefas para as suas aprendizagens, as dificuldades sentidas e o que mudariam para 
melhorar as aprendizagens dos alunos.  
2.4. Autoavaliações e Heteroavaliações 
Através da autoavaliação e da heteroavaliação é possível desenvolver nos 
alunos a capacidade de refletir sobre o seu desempenho e o desempenho de outros, o 
que confere ao próprio aluno a capacidade de regular o seu próprio processo de 
aprendizagem. Para além disso, através da análise deste tipo de instrumentos, é 
possível avaliar o envolvimento individual e do grupo na realização da atividade 
proposta, assim como estimar a dinâmica de grupo criada.  
Na presente prática letiva, recorreu-se à auto- e à heteroavaliação ao nível dos 
trabalhos de grupo, assim como à heteroavaliação das apresentações orais dos 
trabalhos. 
Ao nível dos grupos de trabalho, pretendia-se, com a autoavaliação, que o 
aluno avaliasse o seu desempenho a título individual, ao nível da sua participação no 
grupo de trabalho e ao nível da apresentação final do trabalho. Com a 
heteroavaliação, pretendia-se conhecer a dinâmica do grupo, e assim verificar se 
tinha havido colaboração por parte de todos os seus elementos.  
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Relativamente à heteroavaliação das apresentações orais de cada grupo de 
trabalho, pretendia-se que cada aluno avaliasse parâmetros das apresentações como a 
qualidade e a organização da informação dada, o rigor e a linguagem científica 
utilizada, o desempenho individual e coletivo do grupo, entre outros.  
Porque é importante que os alunos participem efetivamente no seu processo de 
avaliação e porque que se pretende que esta seja realizada de forma consciente, as 
autoavaliações e as heteroavaliações foram incluídas nas diversas ferramentas de 
avaliação da atividade investigativa. Nesse sentido, em articulação com os próprios 
critérios da ESPAN para a disciplina lecionada, foi atribuído um peso de 15% na 
classificação final da atividade de cariz investigativo; 10% para a auto- e 
heteroavaliação do trabalho de grupo e 5% para a heteroavaliação das apresentações 
orais.  
2.5. Documentos produzidos pelos alunos 
Procurando aproximar a “ciência académica” da “ciência desenvolvida pelos 
cientistas”, no final da atividade de cariz investigativo, visando a divulgação dos 
resultados obtidos, cada grupo de trabalho tinha que construir dois documentos 
distintos: um relatório científico e uma apresentação oral.  
Em ambos os documentos os alunos tinham de anunciar a questão 
investigativa, apresentar os resultados obtidos nas diferentes etapas do estudo de 
risco e apresentar as conclusões a que chegavam, sendo obrigatória a apresentação 
dos perfis transversais e respetivos declives, um dos fatores predisponentes comum a 
todos os riscos geológicos, assim como a interpretação das fotografias na ótica de um 
geólogo. A partir destes pretendia-se avaliar competências ao nível do conhecimento 
substantivo e processual, do raciocínio, da comunicação e das atitudes, assim como 
ao nível da “observação” – identificar os elementos geológicos e antrópicos a ter em 
conta na análise de risco geológico de uma paisagem.  
2.6. Teste Intermédio de Biologia e de Geologia 
Durante a intervenção os alunos realizaram o teste intermédio de Biologia e 
Geologia do 11º ano (Anexo 3). Dado que este contemplava um grupo (Grupo IV) 
subordinado à temática desta intervenção, a análise dos resultados obtidos pelos 
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alunos neste grupo permitirá avaliar competências ao nível do conhecimento 
substantivo.  
A título conclusivo, espera-se, com recurso às ferramentas atrás mencionadas, 
estar em condições para poder dar resposta às questões orientadoras subjacentes a 
este trabalho investigativo.  
Na tabela 5, apresenta-se, de modo muito sintetizado, quais os instrumentos de 
recolha de dados que se pretende utilizar para dar resposta a cada uma das questões 
orientadoras. 
Tabela 5: Síntese dos instrumentos de recolha de dados utilizados para dar resposta a 
cada uma das questões orientadoras. 
Questão Orientadora Técnica / Instrumento de recolha de dados 
Q. 1 – Competências desenvolvidas 
Relatório técnico 
Apresentação oral 
Teste intermédio de Biologia e de Geologia 
Q. 2 – Dificuldades evidenciadas 
Grelha de verificação do preenchimento do 
Guião da Saída de Campo 
Ficha de avaliação diagnóstica 
Questionários de opinião 
Questionários de Auto- e Heteroavaliação 
Relatório Técnico 
Apresentação Oral 
Teste Intermédio de Biologia e de Geologia 
Q. 3 – Apreciações dos alunos Questionários de opinião 














CAPÍTULO V-  APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS  
Neste capítulo apresentam-se os resultados obtidos pelos diferentes 
instrumentos de recolha de dados utilizados, bem como a sua respetiva análise.  
1. ANÁLISE DA FICHA DE AVALIAÇÃO DIAGNÓSTICA 
A ficha de avaliação diagnóstica (Apêndice 2), realizada no início e no fim da 
presente intervenção tinha um objetivo triplo: i) identificar os conhecimentos prévios 
nos alunos, ii) focalizar os alunos na unidade temática, introduzindo terminologias a 
abordar ao longo de toda a prática letiva e iii) recolher informação sobre a aquisição 
de novas aprendizagens. 
Composta por 4 questões abertas, a primeira das quais formada por 5 alíneas, 
pretendia-se, a partir da leitura e análise de duas notícias de jornal centradas em 
problemáticas atuais (abordagem/perspetiva CTSA), fazer um levantamento das 
conceções prévias dos alunos sobre a unidade temática que iria ser trabalhada, 
introduzindo ao mesmo tempo terminologias base que iriam ser trabalhadas ao longo 
de toda a atividade. A ficha de avaliação de diagnóstico foi construída seguindo o 
mesmo esquema da atividade de cariz investigativo; identificação o risco geológico 
presente e dos possíveis fatores intervenientes (desencadeantes e predisponentes), 
avaliação/estimativa da perigosidade e da vulnerabilidade da área e levantamento de 
possíveis soluções para minimização do risco presente. Nesse sentido, a questão 1 
visava a identificação do risco geológico, dos fatores predisponentes e 
condicionantes e estimativa da perigosidade e da vulnerabilidade, a questão 2, a 
reflexão sobre a influência antrópica nas problemáticas em causa, a questão 3, o 
reconhecimento dos pressupostos que estão na origem da classificação de um risco 
natural e a quarte e última questão, a proposta de soluções que visassem a 
minimização dos riscos em causa. 
Em termos de avaliação, esta assumiu um carater meramente formativo, não 
tendo sido atribuídas cotações a nenhuma das questões formuladas. Contudo, de 
forma a poder comparar os resultados obtidos com a realização das fichas 
diagnósticas inicial e final, contabilizaram-se o número de fatores passiveis de 
intervir em ambas as situações, tendo-se procedido ao seu somatório em cada uma 
das questões e ao subtotal das mesmas.   
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1.1. Análise da Ficha Diagnóstica Inicial 
Da análise da ficha de avaliação diagnóstica realizada no início da intervenção 
(Tabela 6), verificou-se que, para a questão 1.1 (Apêndice 2), dos 21 alunos que 
realizaram a ficha, apenas 6 alunos identificaram corretamente os dois riscos 
naturais/geológicos mencionados nas notícias de jornal – movimentos de vertente 
(apontado como deslizamento de terras) e erosão costeira/recuo da linha de costa, 
com os restantes alunos a identificarem o deslizamento de terras como sendo o risco 
geológico reportado na primeira notícia, e a subida do nível do mar como o risco 
geológico associado à segunda notícia.  
Tabela 6: Análise da ficha de avaliação diagnóstica (NR- Não responde). 
 
 
Na questão 1.2, apenas dois alunos apontam fatores passíveis de terem 
desencadeado ambas as ocorrências; “precipitação elevada” e “saturação das terras” 
para a primeira notícia e “maior ocorrência de tempestades”, “aumento das águas do 
mar” e “falta de sedimentos” para a segunda notícia. Dos restantes alunos, como 
possíveis fatores desencadeantes da primeira notícia, 11 apontam a existência de uma 
falha, os movimentos de placas tectónica, as forças distensivas ou a ocorrência de um 
sismo, Para a segunda notícia, são ainda apontados a subida do nível do mar (3 
alunos), a falta de sedimentos (2 alunos), o aquecimento global/alterações climáticas 
com o consequente degelo (8 alunos), a degradação das zonas costeiras (2 alunos) e a 
Qual Porquê Qual Porquê
1 - - - - - - - - - -
2 1 0 0 0 0 0.5 2 0 2 5.5
3 1 1 1 NR 0 NR NR 2 NR 5
4 2 1.5 1 0 NR NR 1 0 1 6.5
6 1 0.5 1 0 1 1 1 1 0 6.5
8 2 0 0 0 1 1 1 1 1 7
9 1 0 0 0 0 0 1 1 0 3
10 1 0.5 0 0 1 0.5 0 2 1 6
11 1 0 1 0 1 0.5 NR 2 1 6.5
12 1 0.5 1 0 NR NR 0 NR 0 2.5
13 1 0.5 0 0 0 0 2 NR 0 3.5
14 1 NR 0 0 1 0 0 2 NR 4
15 1 1 0 0 1 0 2 NR NR 5
16 2 1 1 0 0 1 1 0 1 7
17 2 0.5 0 0 0 0.5 1 3 1 8
18 1 2.5 1 0 0 1 NR NR 4 9.5
21 1 0.5 0 0 1 0.5 NR 0 NR 3
22 1 0.5 1 0 1 0 2 2 1 8.5
23 1 0.5 0 0 0 0 2 2 0 5.5
24 2 0.5 0 0 1 0 1 NR NR 4.5
26 1 1 NR NR NR NR NR 0 NR 2





Questão 2 Questão 3 Questão 4
95 
 
má ordenação do território (1 aluno). A falta de sedimentos foi ainda apontada por 
dois alunos como sendo o fator responsável pela subida do nível do mar. 
Da análise das questões 1.4 e 1.5, fica clara a confusão no significado atribuído 
aos termos perigosidade e vulnerabilidade pelos alunos. Para a maioria dos alunos, 
perigosidade (questão 1.4) parece estar associada à imprevisibilidade de ocorrência 
de um determinado risco geológico –“ocorre inesperadamente”, “acontece quando 
ninguém está à espera” (7 alunos) –, ou ao seu poder de destruição –“pode afetar um 
maior número de pessoas e estruturas por não haver evacuação prévia”, “arrasta 
casas, enterra pessoas”, “afeta mais diretamente as pessoas” (11 alunos). Assim 
sendo e ainda que 43% dos alunos tenha apontado a erosão costeira como o que 
apresenta maior perigosidade, nenhum aluno associou perigosidade à probabilidade 
de ocorrência de um fenómeno natural/geológico num determinado local e período 
de tempo com perigo para o Homem, o que poderá ter conduzido a maioria dos 
alunos (52%) a eleger o deslizamento de terras como aquele que apresenta maior 
perigosidade.  
No caso da vulnerabilidade (questão 1.5), apenas 9 alunos a associaram ao grau 
de perda de um determinado elemento ou conjunto de elementos, estando, para os 
restantes alunos, associado ao fator imprevisibilidade (5 alunos) –“não se sabe 
quando vai acontecer”, “é um fenómeno instantâneo” –, à incapacidade de controlar 
o processo (5 alunos) – “não se pode impedir” – e ao número de fatores envolvidos 
na indução do processo (1 aluno) – “é um acontecimento que pode ser desencadeado 
por muitos outros”. Uma vez mais, ainda que 43% de alunos tenham apontado a 
erosão costeira como o risco ao qual está associada maior vulnerabilidade, destes, 
apenas 1 aluno considerou existir um maior grau de perda na erosão costeira/recuo da 
linha de costa.  
Relativamente ao papel do Homem em cada uma das problemáticas noticiadas 
(questão 2), 5 alunos não responderam à questão, 8 apontam para a poluição causada 
pelo homem, 6 para a construção em sítios impróprios (zonas de risco), 4 para o 
aquecimento global e 2 para a impermeabilização dos solos. Fica assim bem patente 
a importância atribuída pelos alunos ao impacte do Homem na problemática das 
alterações climáticas, com nenhum aluno a mencionar a interferência negativa do 




No que diz respeito ao conceito de risco natural (questão 3), apenas 1 aluno 
refere os quatro elementos principais a incluir na definição de risco natural: i) 
processo/fenómeno natural, ii) probabilidade de ocorrência desse fenómeno, iii) 
exposição do Homem a situações de perigo/danos e iv) período de tempo conhecido. 
Dos restantes alunos, 10 apontam para um processo/fenómeno natural, 6 para a 
exposição do Homem a situações de perigo/danos e 2 para a probabilidade de 
ocorrência de um fenómeno natural. Para além destes e dos 5 alunos que não 
responderam a esta questão, outros existem que entendem risco natural com sendo 
“consequências das catástrofes naturais”, “toda a ocorrência que o ser humano não 
pode controlar” e “que coloca o ambiente em perigo”.  
Como medidas que visam minimizar/solucionar este tipo de ocorrências 
(questão 4), 7 alunos apontaram para a necessidade de estudar melhor os locais, 5 
alunos referiram a necessidade para diminuir a poluição, 4 para o aumentar da 
construção de estruturas de proteção (paredões e muros de suporte), 3 para o impedir 
a construção em zonas costeiras, 1 para a reposição de sedimentos e 1 para o deslocar 
das populações mais para o interior.  
Em termos de classificação obtida com a realização da ficha de diagnóstico 
inicial, obtiveram-se os valores ilustrados na figura 11 (coluna “Total”, na Tabela 6). 
Relembre-se que estas classificações assumem uma conotação meramente 
informativa, correspondendo as classificações mais elevadas a alunos que indicaram 
um maior número de fatores passíveis de intervir nas situações problema em causa.  
 
Figura 11: Resultados finais obtidos com a ficha de diagnóstico, resultantes do 
somatório dos fatores apontados pelos alunos para cada uma das questões. 
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1.2. Análise da Ficha Diagnóstica Final e comparação com a Ficha 
Diagnóstica Inicial 
Da análise da ficha diagnóstica final (Tabela 7), relativamente à identificação 
dos riscos naturais/geológicos noticiados, verifica-se que todos identificaram o 
deslizamento de terras como o risco geológico associado à primeira notícia. 
Relativamente à segunda notícia, apenas 1 dos 22 alunos que realizaram a ficha 
aponta a erosão costeira como o risco geológico presente, com a grande maioria dos 
alunos (17) a apontarem a transgressão/avanço do mar, 1 aluno a “transgressão da 
arriba” e 2 alunos a subida do nível do mar.  
Tabela 7: Análise da repetição ficha de avaliação diagnóstica (NR- Não responde). 
 
 
Relativamente aos fatores que desencadearam as ocorrências noticiadas, cerca 
de 32% dos alunos demonstram ainda confundir fatores desencadeantes como fatores 
predisponentes, apontando a fragilidade das rochas (5 alunos) e a impermeabilidade 
do solo (2 alunos) como fatores que podem ter desencadeado estas ocorrências. 
Como fatores passíveis de terem desencadeado as ocorrências noticiadas foram 
considerados as chuvas intensas/torrenciais (4 alunos), a falta de sedimentos (3 
alunos), o peso/carga exercida sobre o terreno (2 alunos), as tempestades (2 alunos), 
o excesso de água no solo (1 aluno) e o “avanço da linha do mar” (1 aluno), assim 
como o aquecimento global/alterações climáticas (7 alunos) e a ocupação antrópica 
Qual Porquê Qual Porquê
1 1.5 1 0 0 0 0 1 2 1 6.5
2 1.5 0.5 1 0 0 0 2 1 2 8 2.5
3 1.5 2 1 NR 0 NR 3 2 3 12.5 7.5
4 1 0 1 0 0 0 3 0 1 6 -0.5
6 1.5 0 0 1 1 1 4 3 2 13.5 7
8 1.5 0.5 0 1 1 1 2 2 2 11 4
9 1.5 0 0 0 1 0 1 1 1 5.5 2.5
10 1 2 0 0 1 0 1 1 1 7 1
11 1.5 0 1 1 0 1 1 3 1 9.5 3
12 1.5 0.5 0 0 0 1 2 0 1 6 3.5
13 1.5 0.5 0 0 1 1 2 NR 1 7 3.5
14 1.5 0 0 0 1 0 0 1 2 5.5 1.5
15 1.5 0.5 0 0 0 0 1 2 2 7 2
16 2 1.5 1 0 1 1 3 1 2 12.5 5.5
17 1.5 0.5 1 0 0 1 0 3 1 8 0
18 2 1.5 1 0 0 0 0 2 4 10.5 1
21 1.5 1 0 0 1 0 2 2 2 9.5 6.5
22 1.5 1.5 NR NR 1 1 1 3 1 10 1.5
23 1.5 0.5 1 0 0 0 3 1 2 9 3.5
24 1.5 0 0 0 1 NR 0 NR 1 3.5 -1
26 1.5 2 1 NR 0 NR 2 0 2 8.5 6.5





Questão 2 Questão 3 Questão 4
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(2 alunos), ainda que nestes últimos se tenha atribuído o valor 0.5 ao invés de 1, por 
se considerar que a resposta é demasiado vaga. Para além destes são também 
apontados fatores como o movimento de placas tectónicas (3 alunos), a erosão da 
arriba (3 alunos), as marés (2 alunos), um sismo (1 aluno), o aumento do caudal (1 
aluno) e a destruição de uma habitação (1 aluno), os quais não foram considerados.  
Em termos comparativos (Figura 12), o que se observa é uma melhoria nos 
resultados obtidos: 38.1% dos alunos aponta um maior número de indicadores 
considerados corretos, 33.3% mantém o mesmo número e 28.6% decresce.  
 
Figura 12: Comparação dos resultados obtidos para a questão 1.2 da ficha de 
avaliação de diagnóstico inicial (a cinzento) e final (a azul). 
Relativamente à identificação do risco geológico noticiado com maior 
perigosidade (questão 1.4) e à noção de perigosidade, os resultados não apontam 
melhorias muito significativas. A avaliar pelas justificações dadas –“acontece 
quando não estamos à espera”, “coloca em perigo uma maior população”, “acarreta 
um maior potencial de destruição” e “provoca danos irreversíveis e não se pode 
controlar” entre outras –, a grande maioria dos alunos (72%) continua a associar 
perigosidade à imprevisibilidade de ocorrência, ao potencial de destruição e à 
impossibilidade de controlar o fenómeno natural. Contudo, ainda que com uma 
ligeira diminuição (2%) no número de alunos que aponta a erosão costeira como o 
risco com maior perigosidade (Figura 13), observa-se um ligeiro incremento no 
número de justificações plausíveis, da ficha de diagnóstico inicial para a final; 3 
alunos (14%) associam perigosidade à probabilidade de ocorrência de um fenómeno 
natural/geológico passível de causar danos ao Homem, ainda que deste, 2 alunos 
(9%) considerem que o movimento de terras em causa tem maior perigosidade que a 
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Figura 13: Comparação dos resultados obtidos para a questão 1.4 da ficha de 
avaliação de diagnóstico inicial (a cinzento) e final (a azul). 
 
No caso da vulnerabilidade (questão 1.5), o panorama é ligeiramente mais 
favorável (Figura 14); não só se observa um aumento no número de alunos que 
identifica a erosão costeira/recuo da linha de costa como o risco com maior 
vulnerabilidade (de 43% para 50 %), como se regista um incremento significativo no 
número de respostas com justificações plausíveis, quer nos alunos que identificam 
corretamente o risco (de 9% para 23%), quer no número de alunos que apesar de 
errar na identificação, utiliza argumentos plausíveis – maior grau de perda –, na sua 







Figura 14: Comparação dos resultados obtidos para a questão 1.5 da ficha de 




Relativamente à influência do Homem em cada uma das problemáticas 
noticiadas (questão 2), foram muitos os fatores apontados pelos alunos; redução da 
quantidade de sedimentos que chegam à zona costeira (barragens e extração de 
inertes) (8 alunos), impermeabilização dos solos (7 alunos), sobrecarga, construção 
de obras de proteção pesadas, construção excessiva na linha de costa e aquecimento 
global (4 alunos cada), construção em zonas de risco (3 alunos), poluição (2 alunos) 
e subida do nível do mar e destruição de dunas e do coberto vegetal (1 aluno cada). 
Comparativamente com a ficha diagnóstica inicial observa-se uma melhoria 
significativa, não só pela variabilidade de fatores apontados nos quais o Homem 
intervém, como pelo número de fatores apontado por cada aluno (Erro! A origem da 
referência não foi encontrada.Erro! A origem da referência não foi encontrada.). 
Tabela 8: Comparação da questão 2 das fichas de diagnóstico inicial e final. 
N.º de fatores apontados Ficha Inicial Ficha Final 
Não respondem 5 1 
Não considerados 3 3 
1 Fator 7 6 
2 Fatores 6 6 
3 Fatores 0 5 
4 Fatores 0 1 
 
No que diz respeito ao conceito de risco natural (questão 3), 1 aluno refere os 
quatro elementos/fatores a incluir na definição de risco natural, 5 alunos referem 3 
elementos, 6 alunos mencionam 2 elementos e 6 alunos mencionam apenas um 
elemento. O elemento “processo/fenómeno natural” é o mais utilizado pelos alunos 
(12 alunos), seguido da “probabilidade de ocorrência” (10 alunos) e da exposição do 
Homem a situações de perigo (7 alunos). Os 3 alunos que apontaram elementos que 
não foram considerados, definem risco natural como “algo que o Homem não pode 
fazer nada para impedir, apenas remediar ou prevenir”, “algo que acontece sem a 
intervenção do Homem” e “risco das construções e zonas habitadas”. Um dos alunos 
não dá resposta.  
Comparativamente com a ficha diagnóstica inicial observa-se uma melhoria 
significativa, a avaliar pelo número de alunos que apontam um maior número de 
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elementos essenciais na sua definição (Erro! A origem da referência não foi 
encontrada.). 
Relativamente à última questão (questão 4), foram apresentadas inúmeras 
soluções para minimizar/solucionar este tipo de ocorrências apresentadas; não 
construir em zonas de risco ou perto da linha de costa (8 e 5 alunos respetivamente), 
estudar melhor os locais das construções (7 alunos), construir barreiras de proteção 
para movimentos de terras e reduzir o número de estruturas pesadas de proteção da 
linha de costa (3 alunos cada), replantar para maior sustentação de terras, criar 
estruturas de proteção pesadas da linha de costa maiores, limitar a extração de 
inertes, reposição artificial de sedimentos na costa e abandonar certas 
habitações/infraestruturas na linha de costa (2 alunos cada) e “alertar as populações 
para os seus erros” e “deixar que a natureza se encarregue do resto” (1 aluno cada). 
Quando comparados os resultados das fichas de diagnóstico inicial e final, 
observa-se um incremento muito significativo no número de soluções plausíveis, o 
que demonstra que a grande maioria dos alunos apreendeu os conteúdos trabalhados.  
Finalmente, em termos de classificação obtida (Figura 15), à exceção de dois 
alunos, que baixaram muito ligeiramente da ficha diagnóstica inicial para a final 
diagnóstica final, todos os alunos apresentaram valores mais elevados, o que denota 
um melhor conhecimento sobre os processos em torno deste tipo de problemática, 
logo aquisição de novas aprendizagens.  
 
Figura 15: Comparação dos resultados finais obtidos com as fichas de diagnóstico, 




2. ANÁLISE DAS OBSERVAÇÕES REALIZADAS PELA PROFESSORA 
Na presente intervenção recorreu-se à observação orientada em duas situações 
distintas: saída de campo e verificação do preenchimento do guião da saída de campo 
(Apêndices 18 e 19, respetivamente). Com este tipo de instrumento pretendia-se 
essencialmente recolher informação sobre o empenho/envolvimento dos alunos na 
saída de campo. 
2.1. Análise da grelha de observação da Saída de Campo 
A grelha de observação da saída de campo foi construída com o objetivo de 
avaliar atitudes e raciocínios. Porém, a sua utilização revelou-se de difícil aplicação, 
tendo ficado alguns campos por observar. A dificuldade maior surgiu da gestão do 
tempo; pouco tempo para observação atendendo à necessidade de intervenção da 
professora em todas as estações, à necessidade de tirar fotografias para poderem ser 
trabalhadas na aula seguinte e à necessidade de prestar esclarecimentos, o que tornou 
praticamente inviável o preenchimento da respetiva grelha, principalmente no campo 
do raciocínio.  
No campo das atitudes, a grelha era composta por 3 colunas: a curiosidade, o 
envolvimento nas tarefas e a atenção às explicações da professora.  
Em termos da curiosidade demonstrada, com exceção de dois alunos, que não 
demonstraram grande interesse, e de 8 situações de não observação, a maioria dos 
alunos demonstrou curiosidade durante toda a saída de campo. No domínio do 
envolvimento nas tarefas, a quase totalidade dos alunos (~ 82%) envolveu-se nas 
tarefas propostas, fotografando, registando notas de campo, elaborando 
esboços/esquemas interpretativos, observando e discutindo com os colegas sobre a 
influência de um ou outro fator em determinadas estações, formulando questões, 
entre outras. Dos restantes alunos, 9% não mostrou grande envolvimento nas tarefas 
e outros 9%, ainda que tenha mostrado envolvimento na maioria das estações, 
noutras dispersou um pouco. 
Quanto à atenção dispensada às explicações da professora, a grande maioria 
(~64%) dos alunos demonstrou interesse pelas mesmas, dispondo-se em torno da 
professora para melhor a poder ouvir. Houve inclusivamente algumas situações em 
que, devido ao ruído de fundo, os alunos solicitaram à professora que repetisse a 
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explicação, o que demonstra o interesse dos mesmos. Dos 33% restantes, não 
existem registos para 3 alunos (~ 14%), outros 3 variaram o seu comportamento ao 
longo da visita e outros 2 (~ 9%) mantiveram o desinteresse sobre a mesma. 
No campo do raciocínio, a observação revelou-se mais complicada. Embora 
tenham sido várias as questões colocadas pelos alunos, assim como a verbalização de 
observações no local, o seu não registo no momento conduziu-me a classificá-las, na 
sua maioria, como não observadas, o que explica um tão elevado número (~77% a 
82%) de não observações neste campo.  
A título conclusivo, pode assim dizer-se que, a avaliar pela grelha de 
observação da saída de campo, esta foi uma tarefa na qual a maioria dos alunos se 
envolveu, potenciando-se assim a aquisição de novas aprendizagens e de novas 
competências. 
2.2. Análise da grelha de verificação do preenchimento do Guião de 
Investigação 
A grelha de verificação do preenchimento do Guião de Investigação tinha 
como objetivo avaliar o empenho dos alunos na saída de campo. Esta era composta 
por três colunas: uma para a verificação da resposta às questões do Guião, outra para 
a verificação da localização das estações de estudo no mapa topográfico respetivo e 
uma última para verificar se tinham tomado notas de campo, procurando registar 
informação extra. 
Em termos de preenchimento do guião de investigação, a maioria dos alunos 
(52.4%) responde a todas as questões colocadas, um aluno não entregou o guião para 
verificação (4.8%), outro não responde a nenhuma questão (4.8%) e os restantes 
42.9% respondem apenas a algumas. Quanto à localização das estações, 14.3% 
localizou todas as estações, 47.6% localizou a maioria das estações, 28.7% localizou 
apenas algumas e 9.5% não localizou nenhuma. No que diz respeito a notas de 
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3. ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DE OPINIÃO: PERCEÇÕES DOS ALUNOS 
 A análise dos questionários de opinião foi realizada tendo em conta os 
seguintes elementos: relevância das atividades, grau de aprendizagem, dificuldades 
sentidas, objetividade dos elementos fornecidos, orientação da professora e sugestões 
de mudanças das atividades realizadas pelos alunos. 
3.1. Relevância das atividades para a aprendizagem dos alunos 
No âmbito da presente investigação, procurou-se identificar qual a importância 
atribuída pelos alunos em momentos específicos da presente intervenção, como 
sejam a saída de campo, a componente teórica e as diferentes fases da atividade 
investigativa.  
A saída de campo demonstrou-se relevante para a totalidade dos alunos, tendo 
como principal benefício “observar a matéria ao vivo”, seguido de “conhecer novos 
conceitos”, ser uma “aula mais interativa/especial para os alunos” e “ter noção do 
trabalho do geólogo” e a “aprender a “olhar” na ótica de um geólogo”, ainda que 






Figura 16: Benefícios da saída de campo do ponto de vista dos alunos.  
Relativamente à componente teórica, pretendia-se avaliar qual a relevância 
atribuída às aulas de componente teórica, seja nas ligações estabelecidas entre a 
componente teórica e a saída de campo, seja para a realização da atividade de cariz 
investigativo. Da análise da figura 17, verifica-se que em ambas as situações, a 
grande maioria dos alunos lhes atribui grande importância (95.4% e 86.4%, 
respetivamente), principalmente na procura de ligação entre a componente teórica e a 
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Figura 17: Relevância da ligação entre a componente teórica e a saída de campo e 
importância da componente teórica para a atividade de cariz investigativo.  
 
Quanto à importância atribuída à atividade de cariz investigativo, a quase 
totalidade dos alunos (95.5%) aponta que não teria realizado o mesmo tipo de 
aprendizagens se não tivesse realizado esta atividade, apontando como vantagens e 








Figura 18: Vantagens e desvantagens da realização da atividade de cariz 
investigativo na ótica dos alunos. 
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Da análise da figura 18, no campo das vantagens das atividades de cariz 
investigativo, destaca-se o elemento “aprende-se mais e/ou melhor quando se aplica 
o que se aprende” (68.2%), seguido de “poder ver ao vivo o que estivemos a 
estudar” (18.2 %), ambos denotando a importância da aplicação e da ligação das 
aprendizagens a situações reais. Com cerca de 9 % surge o reconhecimento do papel 
da geologia e dos geólogos no âmbito da unidade temática em causa, veiculado no 
“compreender melhor o trabalho do geólogo” e no “olhar na ótica do geólogo”, e 
finalmente o tratar-se de uma atividade “mais interessante”, que desperta para 
aspetos do mundo que nos rodeia, tornando-nos “mais atentos ao que nos rodeia”, 
fornecendo “acesso a informações mais detalhadas” (4.5%). No campo das 
desvantagens, ainda que cerca de 60% dos alunos não aponte desvantagens, aqueles 
que apontam desvantagens centram-se no tempo de dedicação exigido para este tipo 
de atividades (18.2%), razão pela qual 4.5 % dos alunos afirmam que “não pode ser 
realizado muito frequentemente”, para além de ser um processo moroso e complexo 
no que diz respeito ao registo e tratamento de dados e de permitir um 
aprofundamento apenas no tema trabalhado. 
3.2. Aprendizagens efetuadas  
De modo a avaliar os momentos nos quais os alunos consideram ter realizado 
maiores (mais e melhores) aprendizagens, colocou-se essa questão em diferentes 
momentos da presente intervenção: saída de campo, componente teórica e atividade 
de cariz investigativo no seu todo, as quais se passam a analisar. 
3.2.1. Saída de Campo 
A saída de campo no seu todo contemplava três momentos distintos: a 
preparação para a saída (pré-saída), a saída de campo e a pós-saída de campo. Da 
análise dos resultados obtidos (Figura 19), verifica-se que a aula pós-saída de campo 
foi aquela que teve maior impacte nos alunos, com cerca de 91% dos alunos a 
revelarem ter aprendido muito, o que vai de encontro com o empenho e entusiasmo 
demonstrado pelos mesmos em sala de aula. Tal deve-se, muito provavelmente, quer 
ao “arrumar” dos aspetos mais importantes trabalhados durante a saída de campo, 
quer ao aplicar de conhecimentos adquiridos anteriormente, vendo como utilizar / 




Figura 19: Grau de aprendizagem obtido, na ótica dos alunos, para cada um dos três 
momentos contemplados com a saída de campo.  
Como segundo momento no qual realizaram mais aprendizagens surge a saída 
de campo, na qual 54.5% dos alunos afirma ter aprendido alguma coisa e 45.5 % ter 
aprendido bastante. A aula de preparação da saída surge assim em última posição, 
com 36.4% dos alunos a afirmarem ter aprendido muito, 59.1% alguma coisa e 4.5% 
muito pouco. Nenhum aluno considera não ter aprendido nada, com apenas um aluno 
a apontar ter aprendido muito pouco com a saída de campo.  
3.2.2. Componente teórica 
Com a componente teórica pretendia-se fornecer aos alunos de um corpo de 
conhecimentos e uma linguagem científica adequada no âmbito da unidade temática 
“Ocupação antrópica e problemas de ordenamento”, para além de fornecer elementos 
essenciais para a resolução das situações-problema levantadas durante a saída de 
campo, as quais seriam trabalhadas no âmbito das atividades de cariz investigativo 
dos alunos.  
A avaliar pelos resultados (Figura 20), o impacte não foi tão significativo como 
o esperado, com 18.2% dos alunos a considerarem que aprenderam muito, 77.3% a 
considerar que aprendeu alguma coisa, e 4.5% a considerar que aprendeu muito 
pouco. Uma vez mais não houve nenhum aluno que não tenha aprendido nada com 

















































































Total dos alunos (%) 
Saída de campo 
Análise e tratamento dados 
Pesquisa de informação 
Construção relatório técnico 
Apresentação oral dos trabalhos 
 
Figura 20: Grau de aprendizagem realizada com a componente teórica, na ótica dos 
alunos. 
 
3.2.3. Atividade de cariz investigativo 
A atividade de cariz investigativo proposta aos alunos abarca diferentes 
trabalhos práticos: trabalho/saída de campo, análise e tratamento de dados recolhidos 
(interpretação de fotografias na ótica do geólogo, perfis topográficos, cálculo de 
declives), pesquisa de informação, divulgação dos resultados obtidos, seja pela 
construção de um relatório técnico, seja pela apresentação oral (Figura 21). Por esse 
motivo, quando da construção do terceiro questionário, optou-se pelo 
questionamento do grau de aprendizagem realizado, na ótica dos alunos, para cada 








Figura 21: Aprendizagens efetuadas pelos alunos nas diferentes etapas que 

















Da análise da figura 21, facilmente se depreende que foi uma atividade que no 
seu todo potenciou grandemente as aprendizagens nos alunos, atendendo a que 
nenhum aluno considera não ter aprendido nada em nenhuma das etapas que a 
compunha e apenas 1 aluno considera ter aprendido muito pouco com as 
apresentações dos colegas.  
Em termos das aprendizagens efetuadas em cada uma das componentes que 
compõem a atividade de cariz investigativo, a pesquisa de informação (63.6%) e a 
construção do relatório técnico (59.4%) são as componentes nas quais os alunos 
consideram ter aprendido mais, em oposição às apresentações orais dos colegas, onde 
apenas 36.4% afirma ter aprendido muito e 4.5% considera ter aprendido muito 
pouco.  
Ainda da análise da figura 21, observam-se algumas diferenças de género. No 
caso dos alunos do género masculino, a pesquisa de informação foi sem sombra para 
dúvidas, a etapa da atividade na qual mais aprenderam (70%), seguido da saída de 
campo e da construção do relatório técnico (50%) e da análise e tratamento de dados 
e da apresentação oral dos colegas, ambas com 40%. Já no caso dos alunos do género 
feminino, as maiores aprendizagens foram efetuadas com a construção do relatório 
técnico (66.7%), seguida da pesquisa de informação e da saída de campo, com 
58.3%, da análise e tratamento dos dados (50%) e da apresentação oral dos colegas 
(33.3%). Ainda que meramente especulativo, tais diferenças podem estar 
relacionados com diferentes preferências ao nível dos instrumentos de aprendizagem; 
os rapazes, mais associados às novas tecnologias e aos computadores e à pesquisa, e 
as raparigas, por norma mais “organizadas”, mais associadas à organização e 
compilação das informações recolhidas.  
Uma vez mais fica patente a importância da saída de campo como processo de 
aprendizagem, uma vez que tanto nos rapazes como nas raparigas, este aparece como 
segunda etapa na qual mais aprenderam (50% e 58.3%, respetivamente). 
3.3. Dificuldades sentidas na realização das componentes da atividade de 
cariz investigativo 
A recolha de informações com base à avaliação das maiores dificuldades 
sentidas no âmbito da atividade de cariz investigativo proposta aos alunos foi 
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efetuada nos questionários 1 e 3, o primeiro direcionado para a saída de campo e o 
terceiro para a atividade investigativa no seu todo. 
Da análise do questionário da saída de campo (Apêndice 7), verifica-se que a 
maioria dos alunos do género masculino (40%) não sentiu dificuldades, enquanto nos 
alunos do género feminino apenas cerca de 17% não sentiu dificuldades (Figura 22). 
De entre as dificuldades apontadas, a maioria reporta-se a aluno do género 
femininos, consistindo no “registar o que vimos” (25%), “ouvir a professora” (25%) 
e “pouco tempo em cada estação” (16.7%). Como dificuldades sentidas unicamente 
pelos alunos do género masculino destacam-se o “identificar de falhas” e a 
existência de “estações perigosas (pode causar danos corporais) ”, ambos com 10%. 
Finalmente, comum aos alunos de ambos os géneros, destacam-se a existência de 
“momentos confusos” e a “localização das estações no mapa” topográfico (♂-10%; 
♀8.3%).   
 
Figura 22: Dificuldades sentidas pelos alunos na saída de campo 
 
Relativamente à análise do questionário da atividade investigativa (Apêndice 
16), foram apontados vários campos nos quais os alunos sentiram dificuldades, 
conforme se pode constatar na figura 23. Atendendo a que se observa alguma 
variação ao nível do género, faz-se a sua distinção no decorrer da análise.  
Das dificuldades apontadas por ambos os géneros, destacam-se o “construir os 
perfis topográficos” e o “pouco tempo para a atividade” (31.8%), e em percentagem 











Nas duas primeiras situações é visível um maior grau de dificuldade sentido pelas 
alunas (41.7% e 50%) comparativamente com os alunos (20% e 10%).  
No caso das dificuldades sentidas pelos alunos do género feminino, foram 
apontadas o “organizar o trabalho” (25%), o “perceber o objetivo da atividade” 
(16.7%) e o “analisar as estações de estudo” e “utilizar uma linguagem científica 
adequada”, ambos com 8.3%. Relativamente às dificuldades sentidas pelos alunos do 
género masculino destacam-se o “organizar a informação” e o distinguir os fatores 
intervenientes (20%), para além de dificuldades sentidas ao nível da obtenção de 
registos –“falta de registos de acontecimentos anteriores” –, e no levantamento de 
fatores intervenientes fruto da forte ocupação antrópica da área –“visualizar alguns 
fatores fruto da ocupação antrópica” –, ambos com 10%.   
 
Figura 23: Dificuldades sentidas na atividade de cariz investigativo. Valores 
expressos em percentagens. 
 
3.4. Objetividade da professora e dos elementos didáticos fornecidos 
De acordo com Ferreira (2009), as causas das dificuldades dos alunos podem 
estar relacionadas com fatores intrínsecos ao próprio aluno, com a tarefa em que 
esteve envolvido e/ou com as estratégias de ensino utilizadas pelo professor. Com o 
objetivo de avaliar a objetividade da professora e dos elementos didáticos fornecidos 
aos alunos e assim despistar possíveis impactes negativos destes na atividade 
proposta aos alunos, procurou recolher-se informação nesse sentido. 
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Quando questionados quanto à forma como a professora orientou toda a 
sequência de trabalhos a realizar durante a saída de campo, a grande maioria dos 
alunos classifica-a como muito objetiva (81.8%), com os restantes 18.2% a 
classificarem como objetiva, o que indica que os alunos sabiam quais os objetivos da 
saída de campo e o que deveriam fazer em cada uma das estações.  
Relativamente à clareza do guião da saída de campo (Apêndice 4; Figura 24), à 
exceção de um aluno (4.5%), que considera que a informação nele contida nem 
sempre era objetiva (4.5%), os restantes alunos (95.5%) classificam a informação 
fornecida e o tipo de questões colocadas como objetiva (36.4%) ou muito objetiva 
(59.1% e 63.6%, respetivamente). Em termos da pertinência das estações do guião da 
saída de campo para a atividade de cariz investigativo, a quase totalidade dos alunos 
(95.5%) considera que as estações selecionadas são totalmente pertinentes (50%) ou 
maioritariamente pertinentes (45.5%), com apenas um aluno (4.5%) a classificar as 








Figura 24: Objetividade da informação e das questões do Guião de investigação e 
pertinência das estações de estudo selecionadas, na ótica dos alunos. 
 
Quanto ao Guião da investigação (Apêndice 6), 59.1% dos alunos classifica-o 
como claro e objetivo, 27.3% como muito claro e objetivo e 13.6% como confuso 





































Clareza dos Diapositivos (%)
 
Figura 25: Objetividade do Guião de investigação, na ótica dos alunos. 
 
No que concerne a objetividade dos diapositivos utilizados e o discurso da 
professora (Figura 26), a maioria dos alunos classifica-os como sempre claros e 
objetivos (72.7% e 59.1%, respetivamente), registando-se 2 alunos (16.7%) para os 
quais o discurso da professora foi confuso. Para os restantes alunos os diapositivos 
(27.3%) e o discurso da professora (31.8%) nem sempre foram claros. Nenhum aluno 





Figura 26: Objetividade dos diapositivos e do discurso da professora nas aulas de 
componente teórica, na ótica dos alunos. 
 
A título conclusivo, atendendo a que a maioria dos alunos (86.4%) atribui ao 
guião de investigação a classificação de claro e objetivo a muito claro e objetivo, 
depreende-se que a grande maioria dos alunos o compreenderam, percebendo o que 
teriam de fazer no âmbito da atividade de cariz investigativo. Ao nível da clareza dos 
diapositivos e do discurso da professora, com exceção dos dois alunos para os quais 
o discurso da professora foi confuso, os restantes alunos acompanharam a professora, 
tendo compreendido os conteúdos trabalhados. Com base nestes resultados, 
considera-se que para a maioria dos alunos as causas das dificuldades sentidas não 













Confuso Claro e 
objetivo




aluno esteve envolvido, nem da clareza do discurso e/ou do material didático 
fornecido pela professora. 
3.5. Apoio / Orientação da professora no decorrer da intervenção 
À semelhança da objetividade, também o apoio/orientação da professora 
podem interferir no processo de ensino-aprendizagem, razão pela qual se optou pela 
sua despistagem nas diferentes fases da atividade de cariz investigativo proposta aos 
alunos. 
Da análise da figura 27, verifica-se que, à exceção da fase de “apresentação 
oral”, na qual a maioria dos alunos (59.1%) considerou que o apoio dado pela 
professora foi suficiente, em todas as restantes fases o apoio foi dado “sempre que 
solicitado”, em particular na construção do relatório técnico (63.6%). De referir 
ainda que para 1 aluno (4.5%) o apoio dado na fase da construção dos perfis 
topográficos foi insuficiente, não havendo qualquer registo para a ausência de apoio. 
Relativamente ao género, à exceção da aluna que apontou apoio insuficiente quando 
da construção dos perfis topográficos, não se registaram diferenças significativas. 
Face ao exposto, depreende-se que a maioria dos alunos se sentiu acompanhada ao 
longo de toda a atividade, à exceção de uma aluna, para quem a construção dos perfis 
terá sido uma tarefa complicada na qual se sentiu desapoiada. 
 
Figura 27: Apoio da professora nas diferentes fases que compõem a atividade de 
cariz investigativo, na ótica dos alunos. 
 
3.6. Sugestões de melhoria da atividade de cariz investigativo na ótica dos 
alunos 
Porque compete ao professor procurar melhorar a sua prática de ensino-
aprendizagem, e porque os alunos são um meio por excelência para obtenção de 



















opiniões que visem a melhoria de atividades que realizaram, colocou-se-lhes as 
questões:  
Se tivesses oportunidade de modificar as atividades desenvolvidas nas 
diferentes etapas da saída de campo, o que modificavas?  
Se tivesses oportunidade de modificar /melhorar a atividade investigativa que 
te foi proposta no âmbito da temática “Ocupação Antrópica e Problemas de 
Ordenamento” o que modificavas? 
Relativamente à primeira questão, 68.2% dos alunos considera que “não 
modificava nada”, afirmando que esta se encontrava “bem planeada”, 4.5% sugere 
uma “maior interação com os alunos” e 9.1% organizava melhor as estações, com os 
restantes 18.2% a não responderem à questão. Já para a segunda questão apesar de a 
maioria continuar a afirmar que não modificava nada (45.5%), surge um maior leque 
de sugestões: i) atribuiria mais tempo para o desenvolvimento da atividade –“como 
era uma investigação exaustiva, necessitávamos de mais tempo para aprofundar o 
estudo e para realizar um melhor trabalho” e “… mais tempo para realizar a 
atividade investigativa, visto ser um trabalho complexo” (27.3%), ii) atribuiria mais 
tempo para a analise de algumas estações (13.6%), iii) conferiria autonomia aos 
alunos na escolha dos grupos (9.1%), iv) visitaria locais mais afastados (4.5%) e v) 
aplicaria esta atividade a alunos do 12.º ano de geologia –“nessa altura o aluno 
conseguiria trabalhar sem estar dependente da professora”. Os restantes 9.1% não 
respondem à questão.  
3.7. Impacte da atividade de cariz investigativo na promoção de cidadãos 
ativos 
Uma das questões orientadoras da presente prática investigativa centrava-se no 
impacte das atividades de cariz investigativo na promoção de cidadãos ativos. Com o 
objetivo de recolher informação que permitisse dar resposta a esta questão 
formularam-se as seguintes questões (questões 7 e 8 do Apêndice 16):  
Concluídas as apresentações das atividades investigativas pelos diferentes 
grupos de trabalho, manténs a visão que tinhas antes de iniciares a atividade, no que 
diz respeito às problemáticas que estão por detrás da Ocupação Antrópica e do 
Ordenamento do Território? 
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4.5 4.5 4.5 4.5
A problemática é maior do que pensava
Percebi melhor a matéria
Fiquei mais consciente da problemática existente
Fiquei capaz de identificar zonas de risco e a
reconhecer estratégias de prevenção
Aprendi a “olhar” na ótica de um geólogo
Não tinha ideia que estas problemáticas modificavam
tanto a linha de costa
Percebi que nem sempre as construções de proteção
da costa a protegem
Percebi que nem sempre existem utilizações de zonas




Sim Não Não 
responde
Total de alunos (%)





No teu entender, enquanto cidadão, qual(ais) a(s) mais valia(s) (caso 
consideres que existe) da realização deste tipo de atividades? 
Com a primeira questão pretendia-se saber se os alunos tinham conhecimento 
das problemáticas, fatores e elementos intervenientes e trabalhos de análise e de 
prevenção de risco que estão na origem desta temática (i. e. determinar o impacte da 
atividade investigativa nas aprendizagens dos alunos).  
Da análise da figura 28, depreende-se que através da atividade de cariz 
investigativo proposta aos alunos, a visão que estes detinham sobre as problemáticas 
em torno da temática se modificou em 81.8% dos casos. Dos restantes 18.2%, 9.1% 





Figura 28: Motivos apontados pelos alunos que conduziram, ou não, à mudança da 
visão que detinham da ocupação antrópica e dos problemas de ordenamento 
do território com a realização da atividade de cariz investigativo. 
 
Analisando as justificações que estão na origem das respostas dos alunos que 
afirmam ter adquirido uma outra visão, verifica-se que estes alargaram os seus 
campos de conhecimentos, estando agora mais atentos/alerta e conscientes às 
problemáticas associadas a esta temática. Para além de conhecimentos substantivos e 
processuais, os alunos consideram ter aprendido a “olhar” na ótica de um geólogo, a 
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identificar situações de risco geológico, a identificar estratégias de prevenção, a 
refletir sobre os impactes (positivos e negativos) de estruturas de proteção, a refletir 
sobre a adequação de diferentes zonas para fins específicos. Relativamente ao aluno 
que afirma manter a mesma visão, ainda que de uma forma mais aprofundada –
“aprofundei-a muito mais” –, pouco se pode dizer, a não ser que alargou o seu campo 
de conhecimentos nesta temática, o que per si, também é positivo.  
Quanto à segunda questão pretendia-se avaliar qual o impacte deste tipo de 
atividade enquanto cidadão (do presente e do futuro), ou seja, pretendia-se identificar 
que competências de cidadania são passíveis de serem trabalhadas com esta temática 
recorrendo a atividades de cariz investigativo. 
Metade dos alunos deste estudo aponta como mais-valia da realização de 
atividades de cariz investigativo no âmbito da temática em causa o “despertar” para 
os problemas que os rodeiam (Figura 29), salientando, num dos casos, a importância 
desta consciencialização para a “sociedade do futuro (nós)”, seguido de “conhecer 
melhor as zonas onde vivemos” (18.2%), de “adquirir uma cultura geral” (9.1%), de 
“motivar os alunos” (9.1%), de “aplicar o que aprendemos” (4.5%) e de ser uma 
“componente cívica importante, tendo em vista o ambiente” (4.5%). 
 
 
Figura 29: Mais-valias das atividades de cariz investigativo no âmbito da temática 
ocupação antrópica e problemas de ordenamento, no desenvolvimento de 











Desperta-nos para problemas que nos
rodeiam- “... sociedade do futuro (nós)”
Encontrar mais evidências e zonas de
perigo
Conhecer melhor as zonas onde moramos
Motiva os alunos/é mais divertido
Aplicar o que aprendemos
Adquirir uma cultura geral





4. ANÁLISE DOS QUESTIONÁRIOS DE AUTOAVALIAÇÃO E DE 
HETEROAVALIAÇÃO 
Os questionários de autoavaliação e de heteroavaliação são instrumentos de 
recolha de dados importantes, uma vez que para além de potenciarem nos alunos o 
desenvolvimento da reflexão consciente sobre o seu desempenho e o 
desenvolvimento do juízo de valor/mérito do desempenho de outros, e deste modo a 
regulação da sua própria aprendizagem, permite ao professor avaliar o empenho dos 
alunos nas atividades propostas, quer a nível individual, quer a nível coletivo, 
permitindo inclusivamente a avaliação da dinâmica de grupo.  
Na presente prática letiva, terminada atividade de cariz investigativo, foram 
aplicados dois questionários de heteroavaliação e um de autoavaliação; um primeiro 
questionário – heteroavaliação das apresentações orais dos diferentes grupos (Anexo 
1) –, e um segundo questionário – autoavaliação e heteroavaliação do trabalho de 
grupo (Anexo 2). 
Relativamente ao primeiro questionário de heteroavaliação da apresentação 
oral, os alunos tinham que avaliar diferentes parâmetros das apresentações a que 
tinham assistido, recorrendo à escala fornecida (1-Mau; 2-Medíocre; 3-Suficiente; 4-
Bom e 5-Muito Bom). Dentro dos parâmetros a avaliar incluíam-se indicadores 
relacionados com o processo de construção da apresentação, a apresentação em si 
mesma e o trabalho desempenhado pelo grupo. Para analisar os resultados, somaram-
se os totais obtidos para cada um dos indicadores e converteram-se em valores 
percentuais (Tabela 9): 
 

















Capacidade de pesquisa 91.8 91.8 94.1 89.5 91.1 92.6 91.8 
Seleção/qualidade da 
informação 
97.6 89.4 96.5 87.4 96.7 95.8 93.9 
Organização da informação 97.6 88.2 94.1 85.3 95.6 94.7 92.6 
Produto 
Final 
Rigor Científico 87.1 80.0 88.2 87.4 88.9 88.4 86.7 
Criatividade 84.7 74.1 88.2 78.9 82.2 83.2 81.8 
Linguagem 85.9 71.8 85.9 76.8 87.8 83.2 81.8 
Aspeto gráfico 94.1 84.7 94.1 80.0 91.1 89.5 88.9 
Trabalho 
de grupo 
Desempenho do Grupo 94.1 88.2 91.8 82.1 91.1 92.6 90.0 
Desempenho Individual no 
trabalho de grupo 
83.5 87.1 83.5 75.8 84.4 88.4 83.8 




Conforme se pode verificar na tabela 9, as apresentações dos trabalhos de 
grupo, na ótica dos alunos, foram bastante positivos, com valores compreendidos 
entre os 82.6% e os 90.7%. Atendendo às médias de grupo obtidas, as apresentações 
dos grupos 1 e 3 foram as mais conseguidas.  
Analisando a média dos indicadores utilizados nesta avaliação, verifica-se que 
os parâmetros considerados como processo, mais diretamente ligados à preparação 
da apresentação obtêm valores superiores aos indicadores integrados no parâmetro 
produto final (apresentação propriamente dita), o pode querer indicar que as 
apresentações tinham mais potencialidades do que aquelas que foram exploradas 
pelos grupos intervenientes.  
Relativamente ao parâmetro “Trabalho do Grupo”, à exceção do grupo 2, no 
qual diferença obtida entre o desempenho do grupo e o desempenho individual no 
grupo é muito baixa (1.1), nos restantes grupos, a diferença denota que houve 
desempenhos diferentes nos elementos que compunham cada grupo, com elementos 
com melhor desempenho do que outros, sendo esta diferença mais acentuada nos 
grupos 1 e 3.  
Ao nível dos questionários de auto- e heteroavaliação dos trabalhos de grupo, 
para além de se pretender avaliar o empenho dos alunos no desenvolvimento da 
atividade proposta, pretendia-se igualmente avaliar a dinâmica do grupo. 
Relativamente à autoavaliação, da observação da Tabela 10 verifica-se que a 
turma, no seu todo, se empenhou bastante na atividade de cariz investigativo 
proposta, a avaliar pelo predomínio de respostas como “sempre” e pela ausência de 
resposta classificadas como “raramente” ou “às vezes”. Por outro lado, estes mesmos 
resultados denotam a existência de competências dos domínios do “saber ouvir”, do 
“saber respeitar os outros” e no “saber colaborar”. 
No domínio das tarefas individuais destaca-se o indicador “fiz os registos 
necessários” (50%) como aquele em que os alunos se empenharam menos, ou 
tiveram maiores dificuldades. No campo da “Participação no Grupo”, os itens com 
menor percentagem, ainda que com valores bastante expressivos (77.3%), são o “dei 
a minha opinião, justificando o que dizia” e o “procurei colaborar com os meus 
colegas”, os quais podem ser o reflexo quer de dificuldades sentidas no domínio da 
argumentação, quer da menor participação de uns elementos em detrimento de 
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outros. Relativamente à “Apresentação final do trabalho”, os valores obtidos são 
bastante elevados, quer ao nível do respeito pelo trabalho dos outros (95.5%), quer 
ao nível da colaboração entre os elementos do grupo (90.9%), o que denota, não só, a 
importância atribuída à apresentação do trabalho, como a aquisição de competências 
de cidadania. 












Cumpri as tarefas que me foram 
propostas 
0 0 13.6 86.4 
Fiz os registos necessários 0 0 50.0 50.0 
Empenhei-me no trabalho 0 0 18.2 81.8 
Participação no 
Grupo 
Cumpri as normas estabelecidas 
para trabalhar em grupo 
0 0 13.6 86.4 
Ouvi atentamente os outros 0 0 9.1 90.9 
Dei a minha opinião, justificando o 
que dizia 
0 0 22.7 77.3 
Procurei colaborar com os meus 
colegas 
0 0 22.7 77.3 




Respeitei os outros grupos 0 0 4.5 95.5 
Colaborei na apresentação do 
trabalho 
0 0 9.1 90.9 
 
No que diz respeito às heteroavaliações dos grupos de trabalho (Tabela 11), 
verifica-se que na sua grande maioria (79.8%) os alunos se empenharam sempre na 
atividade, participando de forma ativa na maioria das tarefas de grupo. De entre os 
diferentes indicadores analisados, “apresenta sugestões para resolver os problemas” e 
“produz informação” são as tarefas de grupo que apresentam menor frequência na 
categoria “sempre”, podendo indiciar um menor empenho de alguns alunos nessas 
tarefas ou maiores dificuldades na realização das mesmas.  
Em termos de análise da dinâmica de grupos (Apêndice 20), as classificações 
atribuídas por cada grupo a cada um dos seus elementos apontam para o bom 
funcionamento de todos os grupos, com o grupo 4 a surgir com as classificações mais 
baixas. Com exceção dos grupos 2 e 3, nos quais todos os elementos do grupo 
aparentam ter tido um desempenho equivalente, nos restantes grupos, em particular 
no grupo 1, os valores apontam para um menor desempenho de um dos elementos do 
grupo em detrimento dos restantes. Finalmente, das tarefas de grupo analisadas, as 
tarefas “Apresenta sugestões”, “Organiza / trata informação” e “Produz informação” 
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são aquelas que apontam para maiores desigualdades em termos de desempenho, 
particularmente nos grupos 1 e 4. 










É pontual 0 3.3 10 86.7 
Trás os materiais necessários 0 1.7 5 93.3 
Dá opiniões 0 0 20 80 
Escuta as opiniões dos colegas 0 0 6.7 93.3 
Apresenta sugestões para resolver o(s) problemas 0 5 30 65 
Aceita as decisões da maioria 0 0 10 90 
Coopera no trabalho 0 5 18.3 76.7 
Recolhe informação 0 10 18.3 76.7 
Seleciona informação 0 8.3 15 76.7 
Organiza / trata informação 1.7 10 15 73.3 
Produz informação 3.3 8.3 21.7 66.7 
Totais 0.5 4.7 15 79.8 
 
5. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS PRODUZIDOS PELOS ALUNOS  
Neste subcapítulo apresentam-se e analisam-se os resultados obtidos com a 
atividade investigativa proposta, as competências desenvolvidas através desta, e as 
dificuldades sentidas pelos alunos na sua resolução. 
No âmbito da atividade de cariz investigativo proposta, com o objetivo de 
divulgar os resultados obtidos, cada grupo de trabalho tinha que construir dois 
documentos distintos: um relatório científico e uma apresentação oral. A construção 
de ambos obedecia a um determinado número de critérios, devidamente explicados 
no guião de investigação fornecido aos alunos (Apêndice 6), que consistiam no 
anunciar da questão investigativa, no apresentar dos resultados obtidos nas diferentes 
etapas de um estudo de risco (inventário, estudo da perigosidade, da vulnerabilidade 
e do risco) e no apresentar das conclusões, sendo obrigatória a apresentação dos 
perfis transversais e dos declives, assim como a interpretação de fotografias na ótica 
de um geólogo.  
5.1. Avaliação dos documentos produzidos pelos alunos 
A avaliação de ambos os documentos produzidos pelos alunos seguiu os 
critérios apresentados e discutidos quando da entrega do guião de investigação 
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(Tabelas 1 e 2 do Apêndice 6), tendo sido atribuída uma ponderação de 60% ao 
relatório técnico, 25% à apresentação oral e os restantes 15% às auto e 
heteroavaliações dos alunos (10% auto- e heteroavaliações do trabalho do grupo e 
5% heteroavaliações das apresentações). Note-se que a avaliação da apresentação 
oral compreendia o desempenho do grupo (80%) e o desempenho individual no 
grupo (20%).  
Na avaliação do relatório técnico, foram levados em consideração a estrutura 
do trabalho, a resposta ou não à questão investigativa, a correção da linguagem, a 
organização concetual, a pesquisa de informação, a diversidade de fontes 
bibliográficas consultadas e o aspeto geral do trabalho (Tabela 1 do Apêndice 6). Em 
termos classificativos (Figura 30), os resultados obtidos foram muito satisfatórios, 
com valores compreendidos entre os 12.9 e os 18 valores e um valor médio de 15.9 
valores.  
 
Figura 30: Classificações obtidas pelos diferentes grupos no relatório técnico da 
atividade investigativa.  
Ao nível das apresentações orais dos trabalhos, foram avaliados os 
desempenhos do grupo como um todo, e o desempenho de cada elemento no grupo, 
recorrendo-se aos critérios correção do discurso, utilização da voz e forma de 
apresentação da informação, em ambos os casos, para além dos critérios justificação 
e argumentação, articulação entre elementos e criatividade, no caso dos grupos 
(Tabela 2 do Apêndice 6). 
Os resultados obtidos nas apresentações, apesar de inferiores, 
comparativamente aos obtidos no relatório técnico, foram também satisfatórios, com 
valores compreendidos entre os 9.7 e os 15.4 valores, com um valor médio de 13.8 
valores (Figura 31).  
 



























10 a 12 valores
13 a 15 valores
16 a 18 valores
19 a 20 valores
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Figura 31: Classificações obtidas a nível de grupo e a nível individual com as 
apresentações orais dos trabalhos.  
 
Quanto à atividade investigativa no seu todo, depois de quantificadas todas as 
suas componentes (relatório técnico, apresentação oral, auto- e heteroavaliação do 
trabalho em grupo e heteroavaliação das apresentações), obtiveram-se resultados 
muito satisfatórios, com valores compreendidos entre os 13 e os 18 valores, com um 
valor médio de 16 valores (Figura 32).  
 
Figura 32: Classificação final da atividade investigativa.  
As classificações obtidas pelos alunos nas diferentes componentes 
consideradas na avaliação da atividade de cariz investigativo encontram-se nos 















5.2. Dificuldades sentidas na construção dos documentos produzidos 
pelos alunos 
De modo a poder diagnosticar possíveis dificuldades sentidas pelos alunos nos 
documentos por estes produzidos, procurou-se analisar os valores obtidos para cada 
um dos critérios de avaliação utilizados quando da avaliação do relatório técnico e da 
apresentação oral. Para além destes, procurou-se verificar de que modo cada grupo 
utilizou os perfis topográficos transversais e a interpretação das fotografias na ótica 
do geólogo para justificar e/ou fundamentar aspetos relacionados com o seu trabalho, 
tendo como objetivo identificar possíveis dificuldades inerentes à utilização destas 
ferramentas. 
Da análise dos critérios utilizados na avaliação do relatório técnico (Figura 33), 
não são notórias dificuldades de maior, ainda que deixem transparecer algumas 
pequenas dificuldades em alguns dos critérios contemplados.  
 
Figura 33: Percentagens obtidas nos critérios de avaliação do relatório técnico.  
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No domínio da estrutura do trabalho, metade dos grupos não cobre todas as 
etapas predefinidas, mais concretamente a interpretação de fotografias na ótica do 
geólogo (2 grupos) e inventário (1 grupo); no caso das fotografias pode estar 
relacionado com dificuldades na interpretação ou na não perceção da utilidade das 
mesmas, enquanto que no caso do inventário se prende com a não compreensão do 
que se pretendia com a mesma.  
Relativamente à questão de investigação, verificaram-se algumas dificuldades 
quer na sua formulação, quer na sua resposta; questão investigativa demasiado vaga e 
de resposta direta –“Qual o risco geológico presente nas zonas de vertente” e “Qual 
o risco geológico associado às bacias hidrográficas” – e resposta dada ao longo do 
texto, não existindo uma conclusão para o trabalho, com resposta à questão 
devidamente fundamentada, dificuldades interpretadas como sendo inerentes ao 
formato da atividade.  
No que diz respeito à correção científica, apesar de não se terem detetado 
incorreções ao nível dos conceitos / informações apresentadas, a maioria dos grupos 
denota alguma dificuldade na articulação entre o significado e a aplicação de 
conceitos ao longo do texto, dificuldade detetada, por exemplo, quando da 
identificação dos fatores predisponentes e/ou desencadeantes, apesar de os definirem 
de forma correta. O resultado obtido no domínio da organização concetual, não 
representada na figura 33 atendendo a que a totalidade dos grupos obtém a mesma 
classificação (3), vai um pouco de encontro com a dificuldade anterior; relacionam 
os conceitos e compreendem o seu significado embora tenham, por vezes, 
dificuldade em explicá-los. Relativamente aos três últimos critérios analisados 
(pesquisa de informação, diversidade de fontes consultadas e aspeto geral), não 
transparecem dificuldades de maior, denotando maior ou menor empenho dos grupos 
na produção dos respetivos documentos.  
A análise dos critérios utilizados na avaliação das apresentações orais (Figura 
34), apontam como principais dificuldades sentidas as dificuldades ao nível da 
comunicação, mais concretamente ao nível da colocação da voz, da expressividade e 
do recurso à leitura de notas durante a apresentação, para além de alguma dificuldade 
ao nível da articulação de alguns conceitos ao longo da apresentação, à semelhança 




Figura 34: Percentagens obtidas em alguns dos critérios utilizados na avaliação da 
apresentação oral. 
No que concerne aos perfis topográficos transversais e à interpretação de 
fotografias na ótica de um geólogo, o que se verifica é que, para além das 
dificuldades inerentes à sua construção, dificuldades evidenciadas e ultrapassadas ao 
longo das aulas práticas, nenhum grupo demonstra perceber qual a utilidade prática 
dos mesmos, inserindo-os nos trabalhos porque se tratam de elementos obrigatórios, 
e não como ferramentas que possibilitam o identificar de elementos intervenientes na 
sua análise de risco geológico, como por exemplo o declive de uma vertente. 
5.3. Competências desenvolvidas com os documentos produzidos pelos 
alunos 
Com a produção dos documentos anteriormente mencionados pretendia-se 
potenciar o desenvolvimento de competências diversas ao nível do conhecimento, do 
raciocínio, da comunicação, das atitudes e da observação. Com exceção do utilizar os 
perfis topográficos construídos e a interpretação de fotografias na ótica do geólogo 
para poder sustentar uma opinião ou uma tomada de posição, não conseguida por 
nenhum dos grupos de trabalho, todas as restantes competências mencionadas na 
tabela 11 foram trabalhadas e adquiridas, ainda que diferencialmente pelos diferentes 
grupos / alunos. Note-se, contudo, que apesar de não utilizarem os materiais que 
construíram para suportar as suas opiniões, estes apresentam grande qualidade, como 
é o caso das interpretações de fotografias que se destacam na figura 35, nas quais os 
alunos identificaram e destacaram os elementos principais a ter em consideração, na 
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Tabela 11: Competências trabalhados pelos diferentes grupos de trabalho no âmbito 
dos documentos produzidos pelos alunos 
 
Competências 
N.º dos Grupos de Trabalho 


















 Construir e usar conhecimentos sobre riscos 
naturais e antrópicos 
      
Construir e usar conhecimentos sobre bacias 
hidrográficas, zonas costeiras ou zonas de 
vertente  
      
Construir e usar conhecimentos sobre a 
ocupação antrópica em bacias hidrográficas, 
em zonas costeiras ou em zonas de vertente 
      
Construir e usar conhecimentos sobre riscos 
geológicos existentes em bacias hidrográficas, 
em zonas costeiras ou em zonas de vertente 
















l Utilizar mapas topográficos e/ou geológicos 
para diferentes fins 
      
Identificar situações de risco geológico através 
da observação in loco e/ou de fotografias 
      
Identificar elementos constitutivos de situações 
de risco geológico (fatores predisponentes e 
desencadeantes) 
      
Interpretar fotografias na ótica de um geólogo    ×   
Construir perfis topográficos (transversais e/ou 
longitudinais) 
      









Identificar o risco geológico presente       
Selecionar e organizar informação de fontes 
diversas, com distinção entre o essencial e o 
acessório 
      
Utilizar os dados recolhidos (fatores 
predisponentes e desencadeantes) para 
sustentar uma opinião  
      
Utilizar os perfis e fotografias para sustentar 
uma opinião × × × × × × 
Remobilizar conhecimentos anteriores   × × ×  
Tomar uma posição devidamente 
fundamentada 









Utilizar uma linguagem escrita cientificamente 
correta e organizada de forma coerente 
      
Discursar de forma adequada, utilizando uma 
linguagem cientificamente correta 
      
Utilizar esquemas/fotos/imagens para 
corroborar o texto/discurso 
      






 Desenvolvem atitudes e valores inerentes ao 
trabalho individual e em grupo 
      
Respeitam os colegas e os seus respetivos 
trabalhos  
      
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Figura 35: Interpretações de fotografias na ótica de um geólogo realizadas por dois 
grupos de trabalho no âmbito da atividade investigativa. 
6. ANÁLISE DOS RESULTADOS OBTIDOS NO TESTE INTERMÉDIO DE 
BIOLOGIA E DE GEOLOGIA  
Durante a intervenção os alunos realizaram o teste intermédio de Biologia e 
Geologia, o qual incluiu um grupo subordinado à temática ocupação antrópica e 
problemas de ordenamento (Grupo IV, Anexo 3). Este grupo é composto por cinco 
questões: quatro de escolha múltipla e uma de desenvolvimento. Atendendo a que a 
questão quatro não está diretamente relacionada com a temática em estudo, esta não 
será analisada.  
Na tentativa de avaliar a aquisição de conhecimentos através dos resultados 
obtidos com o teste intermédio, analisaram-se os resultados do grupo IV e 
compararam-se os mesmos com as classificações finais.  
Da análise das questões de escolha múltipla, verifica-se que a questão 1 foi a 













Relativamente à análise da questão de desenvolvimento é aquela na qual os 
alunos obtêm pior classificação, denotando dificuldades em termos de coerência na 
organização da resposta, ou falhas ao nível da correção científica, para além da 
identificação da totalidade dos tópicos exigidos pela mesma. Em termos 
classificativos (Figura 37), nenhum dos alunos apontou os três tópicos considerados 
essenciais na resposta da questão, verificando-se que a maioria dos alunos (45.5%) 
ou não responde à questão ou não aponta nenhum dos tópicos essenciais, e que 
apenas 9.1% dos alunos acerta em dois dos três tópicos exigidos, ainda que 
apresentando falhas ao nível da organização ou da linguagem científica utilizada na 
resposta. 
 
Figura 37: Classificações atribuídas à questão 5 do teste intermédio de biologia e de 
geologia.  
 
Em termos de classificações obtidas para o Grupo IV (Figura 38) verifica-se 
que a maioria dos alunos (59%) obtém classificação negativa, com apenas 2 alunos 
com classificação acima dos 12 valores, números muito aquém dos esperados e de 
certo modo desanimadores no âmbito da prática de ensino supervisionada. 
Comparando os resultados do grupo IV com a classificação final (Figura 38) 
verifica-se que a percentagem de alunos com classificação positiva ( 10 valores) é 
ligeiramente superior no grupo IV que na classificação final (41% e 37%, 
respetivamente), o que poderá quer indicar que esta temática não foi aquela que mais 












Não responde ou não acerta
nenhum tópico
Acerta 1 tópico, mas com falhas
ao nível da linguagem
Acerte 1 tópico com linguagem
adequada ou acerta 2 tópicos,
mas comete falhas na
organização e na linguagem
Acerta nos 2 tópicos mas
comete erros ao nível da
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0 a 5 valores
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Classificação Final do Teste Intermédio
0 a 5 valores
5 a 10 valores
10 a 12 valores
12 a 14 valores
14 a 16 valores
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CAPÍTULO VI- CONCLUSÕES DO ESTUDO E ANÁLISE REFLEXIVA 
Neste capítulo apresentam-se as principais conclusões obtidas com a presente 
investigação, bem como a análise reflexiva da professora face à estratégia de ensino 
adotada. 
1. CONCLUSÕES DO ESTUDO  
O presente estudo, realizado no âmbito da prática de ensino supervisionada, 
tinha como objetivo central a determinação das “… potencialidades educativas das 
atividades investigativas, na aprendizagem da temática “Ocupação Antrópica e 
Problemas de Ordenamento” e no desenvolvimento de competências de cidadania 
ativa”. 
Com o intuito de organizar e facilitar o trabalho de pesquisa, foram formuladas 
quatro questões orientadoras, as quais se passa a analisar separadamente. 
Que competências desenvolvem os alunos quando realizam atividades de cariz 
investigativo centradas na temática “Ocupação Antrópica e Problemas de 
Ordenamento”? 
Da análise dos resultados obtidos pelos diferentes instrumentos de recolha de 
dados, verifica-se que todos os alunos, a maior ou menor escala, desenvolveram 
competências nos diferentes domínios previstos para a atividade de cariz 
investigativo proposta (Tabela 3): conhecimentos substantivo e processual, 
raciocínio, comunicação e atitudes.  
Ao nível do conhecimento substantivo desenvolveram-se competências como:  
 O construir e o usar de conhecimentos sobre os riscos naturais/geológicos; 
 O construir e o usar de conhecimentos sobre bacias hidrográficas, zonas 
costeiras e zonas de vertente; 
 O construir e usar de conhecimentos sobre a ocupação antrópica e sobre os 






Ao nível do conhecimento processual desenvolveram-se competências como: 
 O utilizar de mapas topográficos e geológicos para diferentes fins 
(localização, construção de perfis topográficos, delimitação da bacia 
hidrográfica de um rio e identificação das formações geológicas aflorantes e 
suas idades respetivas); 
 O identificar de situações de risco geológico através da observação no 
campo ou da observação de fotografias; 
 O identificar dos elementos predisponentes e desencadeantes de situações de 
risco geológico reais; 
 O construir de perfis topográficos, o calcular de declives a partir destes e o 
interpretar de fotografias na ótica de um geólogo. 
Ao nível do raciocínio promoveram-se competências como:  
 O selecionar e organizar informação de fontes diversas, com distinção entre 
o essencial e o acessório; 
 O interpretar a informação recolhida e o remobilizar de conhecimentos 
adquiridos para dar resposta à questão investigativa, esta última não 
totalmente conseguida; 
 O identificar relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. 
Ainda neste domínio, apesar da construção dos perfis topográficos transversais 
e da interpretação de fotografias na ótica do geólogo ter sido alcançada com sucesso, 
a sua posterior utilização enquanto ferramentas de pesquisa que permitiam 
corroborar uma possível tomada de posição não foi de todo alcançada.  
Ao nível da linguagem, tendo em vista a divulgação dos resultados obtidos 
pelos diferentes grupos de trabalho, promoveu-se a utilização de uma linguagem 
escrita e oral cientificamente correta e organizada de forma coerente. Ficou a faltar a 
discussão de resultados inicialmente prevista, abandonada após solicitação pelos 
alunos para condensar todas as apresentações num só dia (último dia da intervenção e 
último dia de aulas antes das férias), de modo a obterem mais tempo para realizarem 
a atividade.  
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Em termos de atitudes, promoveram-se atitudes e valores inerentes ao trabalho 
individual e de grupo como sejam: a responsabilidade individual para com o grupo 
(cumprimento de tarefas, prazos, horários de trabalho, etc.), o saber ouvir as opiniões 
dos colegas, o aceitar as decisões da maioria, o ouvir a exposição dos trabalhos de 
outros grupos, o participar de forma ativa e construtiva nas diferentes etapas da 
atividade, etc. Para além destas, promoveram-se igualmente atitudes ao nível da 
defesa do património geológico, assim como o reconhecer da contribuição da 
geologia na resolução de questões que se predem com as sociedades modernas (ex.: 
estudos de risco geológico, procura de soluções de minimização/anulação de 
impactes, etc.). 
 Que dificuldades evidenciam os alunos na realização da atividade de cariz 
investigativo? 
Para dar resposta a esta questão, para além dos questionários de opinião, 
levaram-se igualmente em consideração a comparação dos resultados obtidos com as 
fichas de diagnóstico, a análise do relatório técnico e da apresentação oral dos 
diferentes grupos, e os resultados obtidos no teste intermédio. 
No que diz respeito às dificuldades evidenciadas pela comparação das fichas de 
diagnóstico (inicial e final) considera-se poderem ser fruto de algumas 
incongruências detetados à posteriori na própria ficha. Fruto da inexperiência da 
professora estagiária e na tentativa de simplificar a linguagem utilizada na mesma, 
construíram-se questões ambíguas, podendo estas ter vários significados. Ainda 
assim, da comparação de resultados verifica-se que persistem algumas dificuldades 
quer na identificação dos fatores predisponentes e desencadeantes, quer na 
determinação da perigosidade e da vulnerabilidade, dificuldades apontadas por 
alguns alunos nos questionários de opinião.  
Relativamente às dificuldades apontadas pelos alunos nos questionários de 
opinião, pode concluir-se que estas se centram no fator tempo - pouco tempo 
atribuído para a realização da atividade-, e na construção dos perfis topográficos. 
Para além destas dificuldades, ainda que com valores menos significativos, foram 
apontadas dificuldades: no organizar a informação e o trabalho per si (13.6% e 
9.1%), no distinguir os fatores intervenientes (predisponentes e condicionantes), no 
interpretar as fotografias na ótica do geólogo e no perceber o objetivo da atividade 
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(todos com 9.1%) e finalmente, no analisar as estações de estudo, no utilizar 
linguagem científica adequada, na falta de registos de acontecimentos anteriores e no 
visualizar de alguns elementos, atendendo à forte ocupação antrópica da zona de 
estudo (4.5%).  
Também na saída de campo foram apontadas algumas dificuldades pelos 
alunos, as quais foram igualmente mencionadas pela professora estagiária aquando 
da sua reflexão das aulas lecionadas, como a dificuldade em ouvir a professora em 
algumas estações, e o pouco tempo atribuído a uma ou outra estação. Para além 
destas, foram igualmente apontadas dificuldades no registar o que viam, no localizar 
as estações no mapa, também verificada através da grelha de verificação da saída de 
campo e em identificar o tipo de falhas que observavam, tendo sido apontada a 
presença de momentos confusos. 
No que diz respeito às dificuldades detetadas a partir da análise dos 
documentos produzidos pelos alunos, centram-se em três aspetos principais: 
formulação da questão investigativa e resposta à questão formulada de forma clara e 
objetiva, utilização de algumas das ferramentas utilizadas, e apresentação dos 
resultados de forma oral. 
Ao nível da formulação da questão investigativa e posterior resposta à mesma, 
verificaram-se algumas dificuldades nestes campos. Apesar de na aula em que foi 
lançada a atividade a professora ter passado individualmente por todos os grupos, 
procurando ajudar no processo de formulação da questão investigativa, e de ter 
comentado e levantado questões sobre as mesmas quando da análise das versões 
preliminares dos trabalhos, reconhecesse que este objetivo não foi totalmente 
comprido, tendo surgido algumas questões demasiado vagas e de resposta direta. No 
que diz respeito à resposta às mesma, nem todos os grupos deram uma resposta clara 
e objetiva, tendo esta sido dada ao longo do trabalho.  
Ao nível da utilização das ferramentas construídas – perfis topográficos 
transversais e interpretação das fotografias –, verificou-se que, apesar de os terem 
construído e de forma até bastante satisfatória, não compreenderam a utilidade dos 
mesmos para o seu estudo, tendo introduzido estes elementos de forma “desgarrada”, 
não recorrendo a estes para salientar algum aspeto relevante para o estudo ou como 
elemento que permite fazer inferências quanto ao risco geológico presente.  
135 
 
No que concerne a apresentação oral, foram identificadas algumas dificuldades 
de comunicação, sentidas ao nível do discurso – correção científica, articulação de 
conteúdos/conceitos e utilização/colocação da voz –, e da apresentação da 
informação, recorrendo em muitas das situações à leitura de notas de apoio.  
Finalmente, da análise dos resultados obtidos no teste intermédio de biologia e 
de geologia verifica-se que as maiores dificuldades se prendem ou com a 
identificação de todos os elementos considerados essenciais a integrar na resposta 
e/ou falhas ao nível da correção científica e da articulação. 
Que apreciações fazem os alunos das atividades investigativas que 
desenvolveram? 
Com base na análise dos questionários de opinião aplicados aos alunos, e a 
avaliar pelo empenho e motivação demonstrada pelos mesmos na realização das 
diferentes componentes que compunham a atividade de cariz investigativo, pode 
concluir-se que esta foi muito significativa para os mesmos, com a quase totalidade 
dos alunos (95.5%) a afirmarem que não teriam realizado as mesmas aprendizagens 
caso não tivessem efetuado a atividade proposta.  
Como vantagens da realização deste tipo de atividade os alunos apontam 
essencialmente a importância de poderem aplicar os conhecimentos que adquirem a 
situações reais, para além de lhes permitir compreender melhor o trabalho do 
geólogo, ficar mais atentos ao que os rodeia e aprenderem a “olhar” na ótica de um 
geólogo. Em termos de desvantagens, centram-se essencialmente no fator tempo, 
salientando que se trata de atividades morosas. 
Das diferentes componentes que compunham a atividade – saída de campo, 
recolha, análise e tratamento de dados, pesquisa de informação, construção do 
relatório técnico e apresentação oral dos trabalhos –, a apresentação oral foi, sem 
sombra de dúvida, a menos significativa para os alunos. Em contrapartida, a pesquisa 
autónoma de informação, a construção do relatório técnico e a saída de campo 
destacam-se como as componentes nas quais consideram ter aprendido mais.  
Relativamente à saída de campo, foi considerada pela totalidade dos alunos 
como sendo relevante, apresentando vantagens ao nível do permitir “observar a 
matéria ao vivo”, do “conhecer novos conceitos”, do “olhar na ótica de um geólogo” 
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e ter noção do seu trabalho, para além do caráter especial atribuído a este tipo de 
componentes. É ainda notória a importância atribuída à aula pós-saída de campo, 
com cerca de 91% dos alunos a considerarem que aprenderam muito analisando e 
discutindo em sala de aula todos os aspetos observados na saída de campo. 
Atendendo a que a maioria dos alunos, quando confrontados com a questão “se 
tivesses oportunidade de melhorar a atividade o que farias” afirma que não 
modificava nada, e que a modificar era essencialmente ao nível do tempo atribuído 
quer a algumas estações durante a saída de campo, quer ao tempo total para a 
realização da atividade, duas das dificuldades apontadas pelos alunos, considera-se 
que os alunos gostaram da atividade que realizaram.   
Qual o impacte deste tipo de atividades e desta temática na promoção de 
cidadãos ativos? 
Da análise dos questionários de opinião verifica-se que, na perspetiva de 
cidadãos (presente e futuro) metade dos alunos deste estudo aponta como mais-valia 
da realização de atividades de cariz investigativo no âmbito da temática em causa o 
“despertar” para os problemas que os rodeiam. Através da atividade proposta, os 
alunos adquirem um novo corpo de saberes, traduzido para além dos conhecimentos 
substantivos e processuais, no “olhar” na ótica de um geólogo, no identificar de 
situações de risco geológico, no identificar de estratégias de prevenção, no refletir 
sobre os impactes (positivos e negativos) de estruturas de proteção, no refletir sobre a 
adequação de diferentes zonas para fins específicos, etc. Estes, por sua vez, permitem 
uma aproximação às “reais” problemáticas em torno da ocupação antrópica e do 
ordenamento do território, logo uma maior consciencialização, o que promove a 
reflexão, o pensamento crítico e a tomada de uma posição mais sustentada, todas 
competências essências para a cidadania ativa. Se a estes fatores juntarmos o 
trabalhar de competências no domínio da comunicação e no domínio do trabalho 
colaborativo, crê-se não restarem dúvidas sobre o impacte deste tipo de atividades na 
promoção de competências de cidadania ativa. 
Quais as potencialidades educativas das atividades investigativas, na 
aprendizagem da temática “Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento” e 
no desenvolvimento de competências de cidadania ativa? 
137 
 
Com base nos resultados obtidos, pode concluir-se que, recorrendo às 
atividades investigativas, se potencia nos alunos o desenvolvimento de competências 
ao nível dos cinco saberes essenciais do sistema educativo português: aprender a 
aprender, comunicar adequadamente, cidadania ativa, espirito crítico e resolver 
situações problemáticas e conflitos. 
Ao nível do “Aprender a aprender”, com o recurso a atividades investigativas 
os alunos assumem um papel mais ativo no seu próprio processo de conhecimento; 
ao invés de receberem de “bandeja” a informação de um determinado conteúdo 
programático por parte do professor, quando confrontados perante uma situação-
problema para a qual têm de dar resposta, os alunos vêm-se confrontados com a 
necessidade de desenvolver competências a diferentes níveis (ex.: pesquisa e seleção 
de informação, recolha, construção, tratamento e análise de dados, resposta à 
situação-problema, etc.), mobilizando e a reorganizar os seus conhecimentos - 
construindo as suas aprendizagens.  
No que diz respeito ao “Comunicar adequadamente”, com o recurso a 
relatórios técnicos e apresentações orais, atividades essenciais das atividades 
investigativas, os alunos são conduzidos a utilizar linguagem científica adequada, a 
articular conteúdos ao longo de um texto ou discurso, a utilizar imagens e/ou 
interpretação de imagens para salientar aspetos relevantes, a selecionar e sintetizar 
informação, a tomar uma posição fundamentada, a argumentar em situações de 
discussão de resultados, ser criativos para cativar a atenção de quem lê/ouve, entre 
outros. 
Em termos do desenvolvimento do “Espírito crítico”, com o desenvolvimento 
de um novo corpo de saberes, em especial com a consciencialização das múltiplas 
questões ambientais, sociais, económicas e políticas em torno da problemática em 
estudo, os alunos constroem opiniões pessoais minimamente sustentadas, passando a 
poder refletir e a discutir sobre diferentes perspetivas e posições sobre a mesma. A 
título meramente exemplificativo, através desta atividade os alunos podem assumir 
pensamento crítico ao nível da leitura de notícias ou visualização de debates sobre 
esta temática.  
No que concerne o “Resolver situações problemáticas e conflitos”, através do 
trabalho de grupo, promove-se nos alunos o trabalhar de competências nos domínios 
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do saber ouvir e respeitar as opiniões dos outros, o aceitar as decisões da maioria, o 
colaborar em prole de um objetivo comum, o partilhar de conhecimentos e 
experiências pessoais e coletivas, entre outras. 
Relativamente à promoção da “Cidadania ativa”, a escolha pela realização da 
atividade investigativa em grupos de trabalho, nos quais todos os elementos 
colaboram na atividade com um objetivo comum, promove o desenvolvimento de 
capacidades ao nível do relacionamento interpessoal e de gestão de grupos (i. e., 
saber ouvir e saber respeitar os outros, aceitar a decisão da maioria, etc.), 
capacidades essenciais da educação em cidadania. Atendendo a que a escolha dos 
grupos de trabalho foi feita pela professora, estas capacidades podem ser ainda mais 
significativas, atendendo a que os alunos aprendem a trabalhar com colegas com 
quem eventualmente não trabalhariam se tivessem oportunidade de escolher.  
Como a atividade investigativa proposta, potencia-se igualmente nos alunos o 
desenvolvimento de um novo corpo de saberes – conhecimentos científicos e 
processuais que estão na origem da temática em causa, uma maior consciencialização 
sobre as problemáticas em torno da temática, uma sensibilização sobre os impactes 
da ocupação antrópica a nível ambiental, económico, político e social, para além do 
desenvolvimento de competências no domínio da comunicação –, essenciais para o 
agir de forma responsável e consciente sob o ponto de vista pessoal, social e 
ambiental;  
Para além dos cinco saberes essências reportados anteriormente, a atividade de 
cariz investigativo proposta aos alunos, assente na perspetiva CTSA, permite 
igualmente o prender ciências, o aprender sobre ciências e o aprender com ciências, 
preconizado por alguns investigadores no domínio da didática das ciências 
(Cachapuz, Praia & Jorge, 2004). O “aprender ciências” repercute-se na aquisição de 
um corpo de conhecimentos científicos (ex.: conceito de risco geológico, tipos de 
riscos geológicos, etc.). O “aprender sobre ciências” repercute-se na compreensão 
das relações entre a ciência, a tecnologia, a sociedade e o ambiente (ex.: benefícios / 
malefícios das barragens, das obras de proteção do litoral, etc.). Finalmente o 
“aprender com ciências”, reflete-se ao nível do “fazer” investigação, mais 
concretamente ao nível do trabalho de pesquisa de informação, na recolha, na 
construção (perfis topográficos, cálculo de declives, interpretação de fotografias na 
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ótica de um geólogo, etc.), na análise e tratamentos de dados e na apresentação e 
discussão dos resultados obtidos.  
Finalmente, na ótica dos alunos, a atividade investigativa proposta potencia o 
“despertar” para os problemas que nos rodeiam, para o “olhar na ótica de um 
geólogo” – reconhecer a história geológica de uma região a partir da observação de 
paisagens geológicas do presente-, para a importância da “consciencialização da 
sociedade do futuro (nós)” e para “motivar os alunos” – agente facilitador no 
processo de ensino-aprendizagem. 
2. REFLEXÃO DA PROFESSORA: AVALIAÇÃO DAS ESTRATÉGIAS 
UTILIZADAS  
Foi longo o caminho percorrido desde a minha formação em geologia aplicada 
e do ambiente até à presente prática de ensino supervisionada. Ligada à investigação 
científica por cerca de 14 anos, foi preciso ser convidada para ir à escola do meu 
filho mais velho para falar sobre a minha profissão para despertar em mim um desejo 
que até então desconhecia – ser professora.  
Esta prática de ensino supervisionada foi a minha verdadeira primeira 
experiência profissional enquanto professora e ainda que muito trabalhosa, foi muito 
enriquecedora. 
Definida a temática na qual iria realizar a minha intervenção, desde logo 
procurei conferir-lhe uma componente mais prática, conduzindo aos alunos ao que na 
gíria se designa por “meter as mãos na massa”!  
O primeiro passo foi construir uma atividade de cariz investigativo em torno da 
temática, procurando aproximá-la da ciência desenvolvida nos centros de 
investigação. Daí a decidir-me por uma saída de campo como o ponto de partida 
desta prática de ensino supervisionada foi um passo.  
A escolha dos locais a visitar na saída de campo, realizada em conjunto com a 
professora Aida Marques (professora cooperante) prendeu-se com a procura do 
envolver os alunos em problemáticas que lhes são verdadeiramente familiares. 
Optou-se assim pela procura de situações-problema na área envolvente à escola, para 
muitos dos alunos também a sua área de residência, para a construção da atividade de 
cariz investigativo. Apenas praia da Bafureira se encontrou fora deste 
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enquadramento, mas atendendo às potencialidades desta no campo da geologia 
(plataformas de abrasão atual e antiga, arriba atual e antiga, presença de filões e de 
falhas, ocupação antrópica a diferentes níveis, etc.), optou-se pela mesma, ao invés 
da praia da Cruz-Quebrada (foz do rio Jamor), cobrindo nesse caso os cursos médio e 
inferior do rio Jamor.  
Realizada a saída de campo, a qual demonstrou ter sido relevante para todos os 
alunos em vários campos (aprendizagens efetuadas, “observar a matéria teórica ao 
vivo”, entre outras), foi para mim um surpresa particularmente gratificante ver o 
entusiasmo dos alunos na aula pós-saída, quando procurei “arrumar” o que havíamos 
observado na saída de campo recorrendo ao uso de fotografias, entusiasmo esse 
repercutido no número de alunos que considera ter aprendido muito com a mesma – 
91%. Foi muito engraçado ver o espanto dos alunos quando desliguei o projetor e 
ficou representada no quadro a interpretação de uma fotografia na ótica de um 
geólogo, construída à medida que os alunos verbalizavam o que “viam”! Foi uma 
experiência tão significativa para os alunos que pediram para que a repetíssemos com 
outras fotografias! Pena que depois não tenham compreendido o motivo de o termos 
feito, mas sobre isso falarei mais à frente!  
As aulas de componente essencialmente teórica demonstraram-se também 
importantes para os alunos, principalmente a procura de ligação entre estas com a 
saída de campo (~ 95%) e com a atividade investigativa (~ 86%). Nestas, a 
visualização de vídeos na tentativa de observar os processos como um todo foi 
recebida com particular entusiasmo por parte dos alunos.  
Não deixou de não ser curioso para mim constatar a importância, no domínio 
das aprendizagens, atribuída pelos alunos a algumas das tarefas envolvidas na 
atividade de cariz investigativo proposta, como a pesquisa de informação de forma 
autónoma e a construção do relatório técnico, para além da já mencionada saída de 
campo, o que indicia não só que os alunos gostam deste tipo de tarefas como que 
consideram aprender muito com as mesmas, o que vai de encontro aos resultados 
obtidos no relatório técnico.  
Analisando a atividade no seu todo, verifica-se que esta assumiu grande 
relevância na aprendizagem dos alunos, repercutindo-se quer ao nível dos 
questionários de opinião, com cerca de 96% dos alunos a afirmarem que não teriam 
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realizado o mesmo tipo de aprendizagens sem a realização da atividade proposta, 
quer ao nível das classificações obtidas com a atividade investigativa. Apenas as 
classificações obtidas no teste intermédio de biologia e de geologia ficaram muito 
aquém das minhas expectativas, não conseguindo compreender o que terá 
contribuído para esses resultados! 
 De entre as vantagens que os alunos apontaram para a realização das 
atividades investigativas destaca-se “o poder aplicar o que se aprende nas aulas a 
situações reais”, ou o “dar utilidade ao que aprendemos”, para além de 
considerarem que o “aplicar facilita as aprendizagens” e de ser uma forma “mais 
interessante” de aprendizagem, indo de encontro com o “pôr as mãos na massa” que 
queria promover. Para além disso, o estimular a curiosidade para observar o que nos 
rodeia, espelhado em respostas como “olhando com olhos de geólogo para situações 
onde passamos todos os dias e nunca nos tínhamos apercebido” ou “quando vou 
passear fico a pensar no que aconteceu a uma arriba, …”, é extremamente 
motivador para qualquer professor de ciências. 
Mas porque nem tudo correu como eu gostaria e porque considero que compete 
ao professor refletir sobre a sua prática letiva, procurando suprimir os aspetos menos 
conseguidos, considero igualmente importante refletir sobre os mesmos, procurando 
encontrar alternativas para os ultrapassar. Nesse sentido, como aspetos menos 
conseguidos destaco: 
 Ficha de avaliação de diagnóstico: Esta foi, na minha perspetiva, um dos 
aspetos menos conseguidos desta intervenção. Fruto da minha inexperiência e na 
tentativa de simplificar a linguagem empregue na sua construção, acabei por nem 
sempre utilizar uma terminologia adequada, introduzindo ambiguidade à mesma e a 
possibilidade de várias interpretações para uma mesma questão (ex.: “… fatores que 
favorecem …” – pretendia que indicassem fatores predisponentes, embora pudesse 
ser entendido como todos os fatores intervenientes, i. e., predisponentes e/ou 
desencadeantes).   
 Saída de campo: A realização da saída de campo no início da atividade tinha 
como principais objetivos o suscitar a curiosidade e o envolvimento dos alunos na 
temática, o identificar de situações-problema, visando a posterior formulação das 
questões investigativas por parte dos alunos em sala de aula, e o levantamento dos 
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fatores intervenientes (predisponentes e desencadeantes) nas situações de risco 
geológico observadas. Atendendo às dificuldades sentidas por alguns alunos na 
identificação e/ou distinção entre perigosidade e vulnerabilidade e entre fatores 
predisponentes e desencadeantes, considero que este campo deveria ser mais 
trabalhado em práticas futuras. Uma possibilidade seria a análise de um exemplo de 
uma qualquer situação-problema que não as contempladas na saída de campo. Deste 
modo seria possível trabalhar em simultâneo várias dificuldades sentidas pelos 
alunos, como sejam: a formulação de uma questão investigativa, a exploração de 
possíveis fatores intervenientes (predisponentes e desencadeantes) e a clarificação 
dos conceitos de perigosidade e de vulnerabilidade. Atendendo também às 
dificuldades sentidas na localização das estações em estudo no mapa topográfico, 
considero também que deveria ser atribuído mais tempo à primeira estação da saída 
de campo para a clarificação e exemplificação deste procedimento.   
 Construção e utilização dos perfis topográficos transversais, do cálculo 
de declives e da interpretação de fotografias na ótica de um geólogo: Estas 
tarefas visavam o aproximar dos alunos de algumas técnicas utilizadas na prática 
(aproximação às investigações científicas). Foram tarefas que se demonstraram 
complicadas para a maioria dos alunos, principalmente a construção de perfis 
topográficos. Contudo, tenho que reconhecer que, embora as tenham realizado com 
sucesso, não conseguiram utilizar como esperava como ferramentas da sua 
investigação. Atendendo a que nenhum aluno atingiu este objetivo, considero que foi 
o aspeto menos conseguido da atividade proposta. Como justificação para este facto 
apenas se me ocorre a falha da minha parte no justificar o motivo da construção 
destas ferramentas. Sendo estas ferramentas para mim tão familiares, parti 
erradamente do prossuposto que tinham compreendiam o motivo da sua utilização. 
Apesar de tudo, considero que a sua construção foi uma mais-valia para os alunos, 
porque lhes permitiu ter um contacto mais direto com práticas utilizadas, trabalhando 
competências que de outra forma não teriam trabalhado. 
 Construção de um relatório técnico e apresentação oral: É prática comum 
na investigação científica a divulgação dos resultados obtidos, seja sob a forma de 
relatórios/pareceres técnicos e/ou artigos, seja sob a forma de apresentações, em 
conferências/congresso ou simplesmente entre colegas de trabalho. Foi uma vez mais 
com o objetivo de aproximar a atividade dos alunos das investigações científicas que 
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optei pela construção de um relatório técnico e de uma apresentação oral. Através 
destes, é possível trabalhar inúmeras competências, quer a título individual, quer a 
título de grupo/coletivo, conforme referido anteriormente. Ainda que os resultados 
obtidos com ambos tenham sido bastante positivos, considero que ficou a faltar uma 
componente bastante importante neste tipo de atividades – a discussão dos resultados 
aquando das apresentações orais. Assim sendo, a aplicar esta atividade numa 
próxima oportunidade, procuraria atribuir mais tempo para atividade no seu todo, de 
modo a não ter de prescindir da mesma.  
A título conclusivo, as atividades de cariz investigativo revestem-se de uma 
panóplia de potencialidades educativas, fazendo todo o sentido a sua cada vez maior 
implementação no processo de ensino-aprendizagem das ciências, nesta ou noutra 
qualquer temática onde o recurso à mesma seja passível de ser utilizado. Não se 
pretende com esta dizer que o ensino das ciências de deve circunscrever a este tipo 
de estratégia educativa, até porque o recurso a estratégias diversificadas é o mais 
aconselhado, permitindo trabalhar um maior número de competências e “chegar” de 
forma eficaz ao maior número de alunos, atendendo a que os alunos têm 
características e tempo de aprendizagem diferenciados. Antes, pretende-se dizer que 
apesar de difíceis de implementar em sala de aula e de requererem tempo e 
envolvimento por parte de professores e alunos, permitem trabalhar uma panóplia de 
potencialidades educativas, para além de conduzirem a uma maior motivação no 
processo de ensino-aprendizagem por parte dos alunos e a uma maior aproximação 
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Apêndice 1: Planificação geral das aulas a lecionar no âmbito da prática de ensino 
supervisionada 


















Realização de Ficha de 
diagnóstico  
Ficha de diagnóstico 
(Apêndice 2) 
Introdução à temática 





Preparação da saída de campo- 
exploração do guião da saída de 
campo  
Mapas topográficos e geológicos; 
Escalas (gráfica e numérica); 
curvas de nível 



















 Saída de campo; Identificação, 
observação e análise de 
situações de risco geológico 
para o Homem. 
Risco geológicos: cheias, 
movimentos em massa, queda de 
blocos e erosão costeira/recuo da 
linha de costa 
Problemas de ordenamento do 
território 




















Análise dos aspetos mais 
relevantes da saída de campo 
Identificação das situações-
problema nas três áreas de estudo: 
Praia da Bafureira, Rio Jamor e 
Vertentes da região de Queluz e 
arredores 
PowerPoint 
 (Apêndice 5) 
Entrega e exploração do Guião 
da atividade de cariz 
investigativo 
 
Guião de Investigação 
(Apêndice 6) 
Formação dos grupos de 
trabalho 
  
Aplicação de um questionário  
Questionário 1 
(Apêndice 7) 
Início da atividade de cariz 
investigativo 





















constituição e caracterização 
Conceitos de rio, afluente, rede e 
bacia hidrográfica; divisor de 
águas; perfil de um rio; leito de rio, 
leitos de estiagem, ordinário e de 
cheia; caudal de um rio; ação 
geológica de um rio (erosão, 
transporte e sedimentação);  PowerPoint  
(Apêndice 8) 
Riscos geológicos em Bacias 
hidrográficas 
Conceito de cheia; tipos de cheias; 
fatores predisponentes e 
desencadeantes de cheias 
Influência do Homem no risco 
de cheias 
Fatores que contribuem para a 
diminuição da quantidade de 
sedimentos que chega ao mar; 
consequências dessa diminuição 
Iniciação às zonas costeiras 
Deriva litoral; sumidouros de 
sedimento; impactes da ação 
antrópica na deriva litoral; balanço 
sedimentar; relação entre o balanço 
sedimentar e as formas do litoral 
(formas de erosão e de deposição); 
abrasão marinha; plataformas de 
abrasão; tipos de litoral (arenoso e 























Conclusão das zonas costeiras 
Ação geológica do mar (erosão, 
transporte e sedimentação; tipos de 
formas de erosão e de deposição 
litorais 
PowerPoint 
 (Apêndice 10) 
Riscos geológicos em Zonas 
costeiras – erosão 
costeira/recuo da linha de costa 
Estruturas de defesa da linha de 
costa (molhe, esporão, quebra-mar, 
paredão, etc.) 
Fatores predisponentes e 
desencadeantes 
Zonas de vertente 
 Conceito de zona de vertente e de 
topografia 
PowerPoint  
(Apêndice 11) Riscos geológicos em zonas de 
vertente 
Movimentos em massa; fatores 
predisponentes e desencadeantes; 
tipos de movimentos em massa, 
medidas de prevenção e de 
proteção 
Visualização de vídeos sobre a 
unidade temática 
Movimentos em massa, queda de 





















Aplicação de um questionário   
Questionário 2 
(Apêndice 12) 
Construir e interpretar perfis 
topográficos transversais 
Perfil topográfico transversal 
Mapas topográficos da 
região da Praia da 
Bafureira e da região de 
Queluz na escala de 
1/25000 
Interpretação de fotografias na 
ótica do geólogo  
PowerPoint  
(Apêndice 13) 
Delimitação da bacia 
hidrográfica do rio Jamor Bacia hidrográfica do rio Jamor 
Mapa topográfico da 
Praia da Bafureira e da 
Região de Queluz na 
escala de 1/25000 




















Conclusão da unidade 
“Ocupação antrópica e 
problemas de ordenamento” 




Matriz de risco - Avaliação 
Nacional de Risco 
PowerPoint  
(Apêndice 15) 





Repetição da Ficha de 
Diagnóstico 
 
Ficha de diagnóstico 
(Apêndice 3) 





















 Monitorização dos trabalhos de 
grupo   


















Apresentação dos trabalhos de 




Ficha de heteroavaliação 
(Anexo 1) 
Realização de fichas de auto- e 
heteroavaliação do trabalho de 
grupo 
 















ESCOLA SECUNDÁRIA PADRE ALBERTO NETO 
Ficha de Avaliação Diagnóstica 




Casa em risco de ruir a qualquer momento, em Cortes, concelho de Leiria 
"A casa está em risco de ruir devido ao deslizamento de terras que a 
suportavam", afirmou o comandante municipal da proteção civil, Artur 
Figueiredo, referindo que a situação foi sinalizada na sexta-feira (dia em 
que a família - um casal e duas crianças - deixou a casa). Também a via 
em frente à habitação foi interditada à circulação, por decisão da proteção 
civil, dado ter ficado danificada devido ao deslizamento de terras. 
O proprietário da habitação afirmou que "os vidros já começaram a partir" e é "uma questão de meio-dia ou um 
dia até a casa ruir"."Já não consigo fechar a porta de entrada", declarou, adiantando que desde a semana 
passada a casa deslizou "seis a sete metros". "A casa tem cinco anos, está bem construída e tem seguro 
contra tempestades e inundações". Segundo informação da Câmara de Leiria, a habitação tem licença de 
construção com data de agosto de 2007, observando que o município implementou os "procedimentos legais 
de licenciamento para assegurar a segurança das edificações". Para a Câmara, estão, "todas as salvaguardas 
garantidas, uma vez que os projetistas estão abrangidos por seguros profissionais", manifestando 
"disponibilidade" para prestar apoio técnico na defesa dos direitos dos munícipes. 
Retirado e adaptado de Diário de Notícias, 14 de fevereiro 2014: http://www.dn.pt/inicio/portugal/interior.aspx?content_id=3687712&page=-1 
 
Notícia 2 
Mar pode engolir quase 100 metros da costa de Aveiro 
O mar tende a avançar três metros por ano na costa da região de Aveiro segundo os cálculos de 
investigadores da Universidade de Aveiro. Até 2040 podem desaparecer várias praias entre Cortegaça e Mira. 
Daqui a 30 anos, a costa na região de Aveiro deverá ter recuado uma média de 90 metros, fazendo 
desaparecer praias, deixando mais expostas zonas urbanas, destruindo áreas agrícolas e abrindo duas 
entradas para o mar na Ria de Aveiro. A constatação tem por base um modelo algorítmico desenvolvido pelo 
investigador Carlos Coelho, do Departamento de Engenharia Civil da Universidade de Aveiro, que há anos 
estuda a erosão costeira.  
Sempre que os invernos se revelam mais tempestuosos o mar já chega à porta de muitas casas, 
designadamente no Furadouro e na Vagueira. Só no último meio século, a taxa de recuo nesta zona de costa 
foi de 1,5 metros por ano, com umas áreas a retrocederem 73 metros e outras 120 metros, como entre Maceda 
e o Furadouro.  
Mais do que a subida dos níveis do mar ou as alterações climáticas, é a falta de sedimentos (material arenoso 
que desce dos rios até à costa continental) que agrava a situação, concluíram outros estudos no âmbito 
do projeto ADAPTARIA  (financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia), no qual Carlos Coelho 
também colabora. 
Há um plano de ação para o litoral aprovado pelo Governo. Porém, "tendo em conta as limitações de recursos 
financeiros do país", Carlos Coelho acredita que "as intervenções previstas podem mitigar as situações mas 
não resolvem os problemas".  
Retirado e adaptado de: http://expresso.sapo.pt/mar-pode-engolir-quase-100-metros-da-costa-de-aveiro=f765794#ixzz2thcjgQ8n 
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Com base nas notícias e nos teus conhecimentos, responde às seguintes questões: 
1. Ambas as notícias reportam ocorrências de fenómenos naturais. 




























































Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento Ocupação Antrópica 
Ocupação da superfície terrestre pelo Homem com 
consequente modificação das paisagens naturais 
  Probabilidade de ocorrência de acontecimentos indesejáveis  
  Implica uma área espacial e período de tempo conhecidos 
  Tem custos associados(económicos, ambientais e humanos)  
  Denota a relação entre o passado, o presente e o futuro 
 Construção 
 Exploração de recursos  
     naturais 
Pressão sobre o 





Evolução do conceito de Risco 
Até 1970:  Catástrofes entendidas como ocorrências excecionais.  
                    “Dar resposta à catástrofe”   
 
1990: Década Internacional para a Redução das Catástrofes Naturais 
“Gestão dos Riscos”  - conhecimento de todas as variáveis 
envolvidas no processo 
(Assegurar um desenvolvimento e investimento sustentáveis) 
 
  
Prevenção  / gestão de Riscos : 
 
  Levantamento, previsão, avaliação e prevenção dos riscos de origem 
natural e tecnológicos; 
 
  Análise permanente das vulnerabilidades perante situações de risco devido 
à ação do Homem ou da natureza. 
Risco Natural / Geológico 
   Probabilidade de ocorrer um processo natural / geológico causador de danos 
ao Homem. 
 “Probabilidade de um segmento da superfície terrestre experimentar 
processos de natureza geológica de uma certa intensidade e frequência e 
pela interação entre esses processos e os seres humanos”.                 (Simões, 1997)  










Cheias e Inundações 
Movimentos de Vertente 










Probabilidade de ocorrência de um fenómeno com uma determinada 
intensidade (associada a um potencial de destruição), num 
determinado período de tempo e numa dada área. 
Vulnerabilidade 
Grau de perda de um determinado elemento ou conjunto de 
elementos de risco, resultante da ocorrência de um fenómeno 
(natural ou induzido), com determinada intensidade. 
 
O seu valor varia entre 0 (sem danos) e 1 (destruição total) ou entre 
0 e 100 % de danos. 
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Avaliação Quantitativa do Risco 
R = P × V × E 
Risco 
Perigosidade Vulnerabilidade 
Elemento de Risco 
  Velocidade, intensidade e extensão do processo 
  Possibilidade de prevenção e previsão e do tempo de 
aviso 
  Possibilidade de atuar sobre o processo e respetivo 
controlo 
De que dependem os danos associados a um 
determinado processo geológico ? 
Serão os riscos 
geológicos 
controláveis? 
Exemplos de Riscos Geológicos 
163 
Escola Secundária Padre Alberto Neto 
Biologia e Geologia – 11º A 
Guião da Saída de Campo 
LEVANTAMENTO DE POTENCIAIS ZONAS DE RISCO GEOLÓGICO: 
PRAIA DA BAFUREIRA, QUELUZ E  ARREDORES 






Professores da Disciplina 
Aida Marques 
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(prof. estagiária) 
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O crescimento da população humana a nível mundial, juntamente com o aumento das 
exigências dos países desenvolvidos, traduz-se numa pressão antrópica excessiva 
sobre os subsistemas terrestres - litosfera, atmosfera, hidrosfera e biosfera; se por um 
lado o aumento da população humana implica uma maior ocupação espacial – 
ocupação de uma maior área natural, por outro, implica uma maior necessidade de 
exploração de recursos naturais – água, solos, rochas e/ou minerais, combustíveis 
fósseis, etc. Esta ocupação e/ou exploração, na maioria das vezes descuidada e não 
obedecendo a qualquer regra e/ou critério, têm, por sua vez, contribuído para a 
ocorrência de fenómenos geológicos excecionalmente numerosos, intensos e rápidos 
no sistema terrestre, tais como deslizamentos de terra, cheias ou inundações, queda 
de blocos, erosão costeira, entre outros. 
Atendendo aos impactes da ocorrência destes e/ou de outro tipo de fenómenos, 
naturais ou tecnológicos, tais como a devastação de grandes áreas da superfície 
terrestre, a perda de vidas humanas, das suas obras e/ou atividades e a 
desorganização social e económica das comunidades, constituindo sérios 
constrangimentos ao desenvolvimento das regiões afetadas, o levantamento e 
caracterização de potencias zonas de risco ganhou maior relevância ao longo dos 
anos, fazendo, atualmente parte das políticas governamentais.  
Esta problemática assume ainda maior relevância se atendermos à distribuição das 
populações, as quais tendem a concentrar-se maioritariamente em regiões urbanas de 
elevadas dimensões em zonas muito próximas da linha de costa, em planícies aluviais, 
na proximidade de cursos de água (rios, ribeiras, …), ou próximas e até mesmo em 
zonas de vertentes instáveis.  
Estas serão as três grandes áreas cobertas com esta saída de campo – Zonas Costeiras, 
Bacias Hidrográficas (planícies aluviais) e Zonas de Vertente, as quais funcionarão 
como base de um trabalho  investigativo que irás realizar. 
Objetivos da Saída de Campo 
 
- Mobilizar saberes e competências, a partir de situações reais; 
- Observar e caracterizar situações de risco geológico; 
- Colher dados/informações para realização de uma atividade investigativa;   
- Desenvolver o “olhar” e o pensamento crítico; 




13:15 – Hora de encontro na ESPAN 
13:30 – Saída da escola 
14:00 – Chegada prevista à praia da Bafureira – 
1.ª Estação 
15:00 – Saída da praia 
15:30 – Chegada à 2.ª Estação (Queluz) 
15:40 – Saída em direção à 3.ª Estação 
15:45 – Chegada à 3.ª Estação (Pendão) 
16:05 – Saída em direção à 4.ª Estação 
16:10 – Chegada à 4.ª Estação (Pendão) – 
observação do interior do autocarro  
16:15 – Saída em direção à 5.ª Estação 
16:20 – Chega à 5.ª Estação (Belas) 
16:35 – Saída em direção à 6.ª Estação 
16:45 – Chegada à 6.ª estação (Casal do Pelão) 
16:55 – Saída em direção à 7.ª Estação  
16:55 – Chegada à 7.ª Estação (Serra da Silveira 
– Escadas dos Sacrifício) 
17:15 – Regresso à ESPAN 
Figura 1: Mapa com a localização 
das estações de estudo. A- Praia 
da Bafureira, B- Queluz-Belas. 
Material necessário 
- Livro de Campo (caderno de capa dura) 
- Caneta, lápis e borracha 
- Maquina fotográfica e/ou de filmar 













Praia da Bafureira 
Localizada no Concelho de Cascais entre as praias de S. Pedro e das Avencas, a praia da 
Bafureira é uma praia pequena limitada por uma arriba rochosa. Na Praia da Bafureira e 
paisagem envolvente podemos observar a praia atual (constituída pelas areias depositadas 
pelo mar), a plataforma rochosa (local de abrasão marinha, sistematicamente erodida pelo 
mar) e a arriba litoral rochosa (talhada pelo mar na sua base e sujeita à ação da gravidade) 
(Figura 2).  
Figura 2: Praia da Bafureira; A- Praia atual, B- 





Acima da praia atual, à 
altitude do topo da arriba 
(cerca de 20 m), estende-se 
para o interior uma extensão 
de terreno quase horizontal 
correspondente a uma antiga 
superfície de abrasão 
marinha (Figuras 3, 4 e Anexo 
1), correlativa de um nível 
relativo do mar mais alto que 
o atual, e que termina numa 
vertente, possivelmente uma 
arriba litoral antiga, 
atualmente parcialmente 
tapada pela densa 
urbanização. 
Figura 3: Mapa topográfico da região da 
Praia da Bafureira na escala 1:25000 . 
Figura 4: Vista geral da superfície de 
abrasão marinha antiga e arriba 
fóssil (Foto anterior à urbanização 
atual: há cerca de 20 anos)  
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Figura 5: Corte geológico da arriba litoral da Praia da Bafureira (adaptado de Moniz, 2011) 
 
Zona de falha principal (3), pondo em contacto 
as rochas de idade Albiano-Cenomaniano (2), 
com rochas mais antigas do Aptiano (1); (4) 
falha secundária (normal).  
Filões basálticos sub-verticais (5) e (6) 
e falha normal (7), deslocando as 













Ao longo da arriba litoral atual, a erosão marinha pôs a descoberto formações rochosas 
antigas -Cretácicas, de idades compreendidas entre os 120 e os 95 milhões de anos. 
Dispostas em camadas sucessivas (estratos) observam-se diferentes tipos de rochas 
sedimentares - arenitos, argilitos, margas e calcários fossilíferos.  Nestes últimos é 
possível identificar conchas e/ou moldes de conchas de bivalves e gastrópodes, bem 
como figuras de bioturbação (figuras de perturbação da sedimentação provocada pela 
perfuração ou construção de tubos por organismos, como sejam as poliquetas). 
Intersetando as rochas sedimentares, logo com idade mais recente, observam-se 
“corredores” verticais (diques) de rochas ígneas. Para além da deformação induzida pela 
intrusão do dique nas rochas sedimentares, estas sofreram outros tipos de deformações, 
reveladas pela inclinação das camadas sedimentares (monoclinal) e pelas fraturas que as 
cortam e as deslocam (diaclases e falhas), colocando lado a lado camadas de idades 
diferentes (Anexo 4). 
Na figura 5 está representado esquematicamente o corte geológico da arriba litoral atual 
da praia da Bafureira.  
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Recorrendo à observação do local (estação 1), e com base na informação que te é 
fornecida, procura responder às seguintes questões:  
 
1. Assinala no mapa topográfico (Anexo 1) a localização da estação 1. 
 
2. As regiões litorais são altamente dinâmicas. Que evidências encontras que te 













4. Partindo da observação da arriba atual, que evidências encontras que te permitam 












Zonas Costeiras: Estação 1 
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Queluz e Arredores 
Na área de Queluz-Belas, conforme se pode observar na carta geológica da região (Anexo 
5) afloram dois tipos principais de formações Cretácicas: a sequência sedimentar 
cretácica e o Complexo Vulcânico de Lisboa (1).  
Para além destas, observam-se depósitos aluvionares cenozoicos (a; depósitos detríticos, 
resultantes de transporte fluvial, formados por cascalho, areias, siltes e argilas, contendo 
normalmente matéria orgânica, o que os torna particularmente férteis)  a preencher os 
leitos das ribeiras de Barcarena e Carenque e do Rio Jamor. 
Nesta carta são ainda visíveis 2 conjuntos principais de falhas; umas com direção NW-SE e 
outras com direção NE-SW. 
O final do Cretácico Superior é marcado por 
importante atividade magmática, a qual, 
para além do Maciço subvulcânico de Sintra, 
deu origem à formação do Complexo 
Vulcânico de Lisboa (1), cuja idade se 
estima em cerca de 70 Ma. Este é composto 
essencialmente por escoadas de basaltos, 
nas quais se intercalam frequentemente 
níveis piroclásticos (fragmentos de rocha 
sólida expelidos para o ar durante uma 
erupção vulcânica). O Complexo vulcânico 
de Lisboa pode incluir ainda outro tipo de 
estruturas, como por exemplo filões (corpos 
magmáticos resultantes do preenchimento 
de fraturas existentes nas rochas). 
A sequência sedimentar cretácica é formada por diferentes unidades sedimentares, 
sendo constituída por uma alternância entre calcários, margas e arenitos. Na área em 
estudo, afloram 3 destas unidades sedimentares (figura 6): o calcário com rudistas e 
“camadas com Neolobites vibrayeamus” do cenomaniano superior (C3C), os calcários e 
margas do Belasiano (C2AC) e a formação designada por “Camadas de Almargem”, do 
Barremiano superior-Aptiano Superior, formada por arenitos com intercalações de 
calcários e margas (C1AS –Grés superior, C
1
A – Camadas com Orbitolinas e C
1
Ba - Grés 
inferiores). 
 
Figura 6: Corte geológico observável da rua 
25 de Abril (Belas). Excerto da sequencia 
sedimentar Cretácica. 
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Bacias Hidrográficas - Estações 2, 3 e 6 
Partindo da observação que realizaste nas estações 2, 3 e 6, e com base na informação 
que te é fornecida: 
 




2.1. O risco geológico que lhes está associado. 
_______________________________________________________________________.  
2.2. O fator que desencadeia o fenómeno geológico que está por detrás desse risco 
geológico. 
_______________________________________________________________________. 
3. Que evidências encontras que permitam afirmar que o fenómeno geológico que está 





4. Que soluções foram adotadas em cada uma das estações, com o objetivo de 





5. Na tua opinião, no caso de ocorrência do fenómeno geológico em causa, o impacte 










Nota: Fotografa as três estações destacando a ocupação antrópica em cada uma das 
situações.  
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Zonas de vertente: Estações 4, 5, 6 e 7  
Partindo da observação que realizaste nas estações 4, 5, 6 e 7, e com base na informação 
que te foi fornecida: 
 
1. Assinala no mapa topográfico (Anexo 2) a localização das estações 4,5,6 e 7.  
 
2. Fotografa o corte geológico da estação 5. Descreve-o atendendo aos seguintes 
aspetos: altura aproximada, orientação, tipo de rocha, variações litológicas, sinais de 



























Zonas de Vertente: Estações 4, 5, 6 e 7  
3.  Na estação 5 existem evidências da atividade de fenómenos geológicos recentes. 
Identifica e fotografa o fenómeno geológico presente.   
_______________________________________________________________________. 
4.  Na tua opinião, o que desencadeou este fenómeno?  
_______________________________________________________________________. 
5. Encontras evidências de medidas preventivas para possíveis impactes deste 






6. Na estação 6 é visível a “cicatriz” de uma ocorrência antiga (22 janeiro de 2010) do 
fenómeno geológico  que observaste na estação 5. Fotografa-a. Observas alguma 

















Nota: Deves fotografar todas as estações, para que estas possam ser trabalhadas em sala 




Anexo 1: Mapa Topográfico da Praia da Bafureira e área envolvente 
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Anexo 2: Mapa Topográfico da região de Queluz-Belas  
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Anexo 3: Legenda dos Mapas Topográficos  
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Anexo 4: Excerto da Carta Geológica 34-C (Cascais) 
178 
Legenda da Carta Geológica  34-C 
179 




Legenda da Carta Geológica 34-A (Sintra) e 34-B (Cascais) 
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Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento:  
Levantamento de potenciais Zonas de Risco 
 Zonas Costeiras 





Caracterização da praia da Bafureira Caracterização da praia da Bafureira 
Figura de Carga: deformação da camada inferior (pouco densa) pela 
deposição de um estrato mais denso antes da sua completa consolidação  
Figura de Carga 
Sedimento mais denso 
Sedimento menos denso 
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Zona de falha principal (3), pondo em contacto 
as rochas de idade Alb iano-Cenomaniano (2), 
com rochas mais antigas do Aptiano (1); (4) 




F= N15W, 85E 
F 










Caracterização da praia da Bafureira – Ambiente Dinâmico 
20 fevereiro 2014 
8 março 2012 
6 março 2014 20 fevereiro 2014 
Caracterização da praia da Bafureira – Ambientes de Sedimentação 
Que fatores naturais podem contribuir para a erosão 
costeira? E antrópicos? 
 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Praia da Bafureira Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Praia da Bafureira 




 Bacias Hidrográficas 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Bacias Hidrográficas 









Aluvião: Depósito sedimentar 
constituído por elementos 
geralmente grosseiros, 
transportados pelas águas dos 
rios, podendo apresentar-se mais 
ou menos consolidados. 
Rio Jamor - Monte Abraão 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Bacias Hidrográficas 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Zonas de Vertente 
Qual o Risco Geológico Associado? 
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Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Zonas de Vertente 
Deslizamentos de Terras 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Zonas de Vertente 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento – Zonas de Vertente 




Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento: 





O Homem ocupa a superfície terrestre do planeta como mais lhe convém, numa aparente harmonia com a 
natureza. Porém, ao ocupar o território de modo desorganizado e despreocupado, fica sujeito a fenómenos 
naturais, que comprometem frequentemente o equilíbrio entre o ambiente social e o ambiente natural. 
 
Os fenómenos naturais, ocasionais ou cíclicos, mais ou menos intensos e com maior ou menor impacte sobre 
as populações e/ou ambiente, são muito diversos - sismos, erupções vulcânicas, temperaturas extremas, 
secas, inundações/cheias, tempestades, deslizamento de terras, queda de blocos, erosão costeira, etc.  
 
Não é por acaso que o mesmo tipo de fenómeno, ocorrendo com a mesma intensidade em diferentes locais, 
pode provocar grandes impactes em certos locais, não afetando outros. Do mesmo modo, não é por acaso que 
determinados fenómenos são recorrentes em determinados locais e meramente ocasionais noutros.  
A vulnerabilidade das diversas sociedades aos diversos fenómenos naturais, reflete, não só as variações de 
vulnerabilidade de local para local, como também o diferente grau de preparação de cada local para enfrentar 
esses fenómenos.  
 
O direito a uma maior segurança e melhor qualidade do ambiente é uma crescente expectativa das 
populações, pelo que, nas áreas de risco, é necessário o conhecimento detalhado do funcionamento dos 
fenómenos naturais e/ou tecnológicos e a avaliação das suas potenciais consequências, de modo a minimizar 
os prejuízos, através da recolocação das populações e atividades económicas, implementação de medidas de 
mitigação e uma correta gestão do território no que respeita às futuras intervenções humanas. Deste modo, a 
identificação e delimitação das áreas de risco (perigosidade), no quadro do ordenamento e da gestão do 
território, constituem condições indispensáveis para a prevenção e minimização dos prejuízos decorrentes 







2. Saída de campo 
 
Considera que, enquanto geólogo, foste convidado pela câmara municipal, para integrar uma equipa 
de consultoria que terá de realizar um levantamento das potenciais situações de risco existentes na 
zona coberta pela saída de campo.  
Durante a saída de campo, recolheste informação que te permite fazer a caracterização e o 
levantamento dos potenciais riscos naturais existentes na tua área de estudo.  
 
Partindo dos dados recolhidos na saída, da análise dos mapas que te foram fornecidos, da construção 
de perfis topográficos e de pesquisa, procura dar resposta às seguintes questões orientadoras do teu 
trabalho:   
1. Qual o risco geológico associado à tua área de estudo? 
2. Quais as possíveis causas (fatores predisponentes e desencadeadores) associadas ao risco de 
ocorrência de fenómeno geológico existente na tua área de estudo? 
3. Que tipo de ações antrópicas existe nesse local que potenciam o seu risco geológico? 
4. Quais as consequências que eventuais ocorrências de fenómenos geológicos, do tipo em 
análise, podem desencadear?  
5. Serão as mesmas consequências em todas as estações cobertas pela tua área de trabalho? 
Em caso negativo, em que diferem? 
6. Existem registos e/ou evidências de ocorrências anteriores?  
7. Caso existam registos e/ou evidências de ocorrências anteriores, procura investigar: 
 7.1- Se são esporádicas ou frequentes (anuais); 
 7.2 – Por que motivo são recorrentes;   
 7.3 – Quais as suas causas; 
 7.4 – Quais as suas consequências;   
8. Que medidas foram tomadas com o intuito de minimizar ou solucionar o impacte dessas 
ocorrências?  
9. Serão estas medidas eficientes e/ou suficientes a medio e longo prazo?  
10. Com base no trabalho que realizaste, o que concluis quanto ao risco natural / geológico que 
acabaste de investigar na tua área de estudo?  
11. Em termos de ordenamento do território, na tua opinião o que achas que podia e/ou devia 
ser feito? 
 
De modo a aproximar o teu trabalho investigativo com os trabalhos desenvolvidos pelos profissionais 
desta área das ciências, deves realizar o teu trabalho de pesquisa de acordo com as etapas 
apresentadas na figura 1: inventário, estudo da perigosidade, estudo da vulnerabilidade e estudo do 
risco. Para cada uma destas fases deves, sempre que possível, realizar a análise de todos os 































































































































































































































































































































































































































Como se pretende que o resultado da investigação seja apresentado em assembleia pública, terá 
de ser elaborada uma apresentação (Power Point, Popplet, Prezi, vídeo ou outra) com a duração 
máxima de 20 minutos, na qual se sintetizem os trabalhos realizados nas diferentes etapas da 
investigação  (*1), bem como as conclusões a que chegaram. 
Na apresentação devem constar: i) o mapa topográfico com as localizações das estações em 
estudo, ii) as fotografias devidamente interpretadas (“o que vê um geólogo?”), iii) o(s) perfil(s) 
topográfico(s) construído(s). Podem ainda ser incluídos outros materiais (*2) considerados 
pertinentes para uma melhor contextualização e/ou ilustração da problemática em causa.  
 
4. Critérios de Avaliação da Atividade Investigativa 
A avaliação da atividade investigativa assenta em diferentes elementos avaliativos:  
4.1 – Componente Escrita da Apresentação do Trabalho (tabela 1) – 45 % 
4.2 – Componente Oral da Apresentação do Trabalho (tabela 2) – 45% 
4.3 – Auto- e Heteroavaliação do trabalho de grupo – 10% 
 
5. Calendarização das diferentes etapas do trabalho 
6 de março – Saída de Campo (recolha de evidências para o trabalho investigativo) 
10 de março – Análise e discussão do guião da saída de campo 
- Entrega do guião de investigação 
- Formação dos grupos de trabalho 
- Início do trabalho investigativo (sala de aula) 
17 de março – Apresentação e discussão de uma primeira versão do trabalho 
- Continuação do trabalho investigativo (sala de aula) 
28 de março – Entrega da versão final do trabalho 






Tabela 1: Critérios de Avaliação da Apresentação dos Trabalhos de Investigação (componente escrita) 
                                                             
1 Enunciar a questão-problema, explicar a metodologia de pesquisa para dar resposta à questão, 
indicar os resultados obtidos e apresentar as conclusões a que chegaram. Note-se que na 
apresentação do trabalho todos os elementos do grupo terão de intervir. 







Tabela 2: Critérios de Avaliação da Apresentação dos Trabalhos de Investigação (componente oral) 





O trabalho não 
cobre as etapas 
prédefinidas
O trabalho cobre  
apenas algumas  das 
etapas prédefinidas
O trabalho cobriu a 
maioria das etapas 
prédefinidas
O trabalho cobriu 





problema e às 
questões 
orientadoras






O trabalho dá 




O trabalho dá 
resposta à  maioria 
das questões 
orientadoras
O trabalho dá 








ao nível dos 
conceitos ou das 
informações
Apresentação com 1 
ou 2 incorreções ao 




incorreção ao nível 
dos conceitos ou 
das informações
Apresentação 
reveladora de um 
excelente domínio 






































recolhida não está 

























numa única fonte 
de informação: um 
livro, uma página 
da Internet, um 
artigo de jornal.
O trabalho baseou-
se num número 
reduzido de fontes 
de informação.
O trabalho baseou-
se em várias fontes 
de informação mas 
pouco 
diversificadas.
O trabalho revela 
grande diversidade 









Escrito de forma 
ilegível, conteúdos 
não articulados e 
com um aspeto 
descuidado.
Escrito de forma 
legível mas pouco 
articulado e com um 
aspeto descuidado.
Escrito de forma 
legível e com um 
aspeto cuidado, 
mas com fraca 
articulação entre 
conteúdos.
Escrito de forma 
legível, bem 
articulado e com 
aspeto cuidado.
__/ 4 2
28 22 100 %
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articulado e sem 
incorreções 
científicas 
Discurso muito bem 
articulado e sem 
incorreções científicas 
__/ 4 4  
Justificação e 
Argumentação 
Os elementos do 
grupo não possuem 
os conhecimentos 
necessários sobre o 
seu trabalho, não 
estando 
preparados para o 
defender 
A maioria dos 








A maioria dos 
elementos do grupo 
revela bons 
conhecimentos dos 




Todos os elementos 
do grupo revelam um 
excelente domínio dos 

















durante a maior 
parte da 
apresentação e com 
expressividade 
Discurso audível 
durante toda a 
apresentação e boa 
expressividade e 
articulação com 
suportes audiovisuais  
__/ 4 2  
Apresentação 
da Informação 
A apresentação é 
lida em vez de ser  
apresentada 
A maior parte da 
informação é lida 
em vez de ser 
apresentada 
A informação é 
apresentada embora 
acompanhada da 
leitura de algumas 
notas 
A informação é 
apresentada sem 
qualquer recurso à 
leitura de notas 















entre os diferentes 
elementos do 
grupo. Torna-se 




Boa articulação entre 
a maioria dos 
elementos do grupo 
embora se verifique 





entre todos os 




__/ 4 4  
Criatividade 
Apresentação nada 
criativa, quer ao 
nível da 
metodologia quer 
ao nível dos 
materiais utilizados  
Apresentação 
pouco criativa ao 
nível da 
metodologia e dos 
materiais utilizados  
Apresentação com 
vários aspetos 
criativos ao nível da 




criativa, tanto ao nível 
da metodologia como 
dos materiais 
utilizados 
__/ 4 2  




Questionário sobre a Saída de Campo 
Este questionário, de carater meramente informativo, tem como objetivo perceber o impacte 
que as atividades realizadas no âmbito da Saída de Campo tiveram sobre os alunos. Para isso, 
pretende-se identificar o que correu melhor e pior antes, durante e depois da saída de campo, 
com vista a melhorar as em atividades futuras. Por esse motivo, este questionário, anónimo e a 
realizar individualmente, deve refletir o que verdadeiramente sentiste durante as três etapas 
mencionadas acima. Por favor, preenche-o na sua totalidade. 
Escola Secundária Padre Alberto Neto 
Biologia e Geologia – 11º A 
Temática – Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento 
Sexo:  F  M 
1. Quanto à preparação da saída de campo, classifica a forma como a professora orientou toda 
a sequência de trabalhos que se pretendia que realizassem durante a saída de campo, numa 
escala crescente de 1 a 4, sendo 1-Confusa e 4-Muito Objetiva. 
1  2 3  4 
2. Relativamente ao Guião da Saída de Campo, classifica-o, quanto ao grau de clareza, numa 
escala crescente de 1 a 4, sendo 1-Confuso e 4-Muito Claro. 
1  2 3  4 
2.1 – Informação que te é fornecida: 
1  2 3  4 
2.2 – Tipo de questões que te são colocadas: 
3. No que diz respeito à Saída de Campo, propriamente dita, classifica-a: 
 
1  2 3  
3.1- Quanto à sua organização, de acordo com a escala  1- Mal organizada, 2-Organizada 
e 3- Muito bem organizada. 
3.2- Quanto à pertinência das estações selecionadas  para o estudo da temática em 
causa,  numa escala crescente de 1 a 4, sendo 1- Não pertinentes e 4 -Todas são 
pertinentes. 
1  2 3  4 
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5. Consideras relevante a realização da Saída de Campo? Quais os benefícios da sua realização 














7. Se tivesses oportunidade de modificar as atividades desenvolvidas nas diferentes etapas da 















Obrigada pela tua colaboração! 
Sandra Remígio 
(Fevereiro de 2014) 
4. Quanto ao grau de aprendizagem, classifica as diferentes etapas da Saída de Campo, de acordo 
com a escala: 1- Não aprendi nada; 2- Aprendi muito pouco; 3- Aprendi alguma coisa; 4- 
Aprendi muito. 
1  2 3  4 
4.1 – Preparação da Saída de Campo: 
1  2 3  4 
4.2 – Saída de Campo: 
1  2 3  4 
4.3 – Aula pós-Saída de Campo (síntese): 
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Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento:  
Bacias Hidrográficas - Cheias 
RIO: Curso natural de água, 
que corre em leito próprio das 
maiores para as menores 
altitudes e que desemboca 
noutro similar, num lago ou no 
mar. 
No seu percurso, transporta 
partículas de rochas de várias 
dimensões e substâncias em 
solução. 
Bacias Hidrográficas – alguns conceitos implícitos 
AFLUENTE: Curso de água 
que desagua noutro de 
maiores dimensões. 
Bacias Hidrográficas – alguns conceitos implícitos 
REDE HIDROGRÁFICA: conjunto formado pelo curso de água 
principal e pelos seus afluentes e subafluentes 
Cursos de água organizados de acordo com uma rede hierarquizada – Rede 
de Drenagem: os de menor dimensão escoam as suas águas para outros 
sucessivamente mais importantes até se reunirem num rio principal. 
Bacias Hidrográficas – elementos constituintes 
BACIA HIDROGRÁFICA: área terrestre definida e identificada por um 
curso de água principal, para o qual convergem todas as águas 
resultantes de escoamento superficial. 
Bacias Hidrográficas Nacionais 
Região hidrográfica internacional rio Tejo: 
• Área total de ~ 81 310 km2, dos quais 25 666 km2, ou 
seja 32%, são em território nacional. 
• Nasce na serra de Albarracín (Montes Universais), em 
Espanha, a cerca de 1 600 m de altitude e apresenta um 
comprimento de 1 100 km, dos quais 230 km em 
Portugal. 
• Principais afluentes (Portugal): o rio Zêzere, na margem 
direita, e o rio Sorraia, na margem esquerda.  
Percurso de um Rio  
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Perfil de um Rio – Perfis Longitudinal e Transversal Perfil de um Rio – cursos superior, médio e inferior 
Leito de um Rio – variações em função do seu caudal 
LEITO: Espaço que pode ser ocupado pelas águas 
Leito Aparente 
ou Ordinário 




CHEIA: períodos de 
precipitação concentrada, que 
levam o rio a transbordar as 
suas margens, inundando as 
áreas próximas e ocupando o 
seu leito de inundação-leito de 
cheia. 
ESTIAGEM: períodos de elevada 
evaporação e fraca precipitação, 
que  levam à diminuição do 
caudal dos cursos de água, 
ficando o leito reduzido ao leito 
de estiagem ou até mesmo, que 
se extinga por completo.  
CAUDAL: Volume de água que passa por secção do rio por unidade de tempo (m3/s) 
Leito de Rio – variações em função do seu caudal 
Leito de Estiagem - leito por onde corre um 
curso de água  durante os períodos de seca 
(estiagem). 
Leito Aparente ou Ordinário - sulco por onde 
correm normalmente as águas e os materiais 
que transportam. 
Leito de Cheia - nos períodos de chuvas 
intensas, por vezes, as águas sobem e 
transbordam as margens do leito normal. 
Leito de Rio – variações em função do seu caudal 
Perfil transversal de um curso de água 
Ação Geológica de um Rio - Erosão, Transporte e Sedimentação  
EROSÃO: Extração progressiva de materiais do leito e das margens do rio. Deve-
se à pressão exercida pela água em movimento sobre as saliências do leito e das 
margens dos rios 
Ação geológica de um Rio 
Erosão Transporte Sedimentação 
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Ação Geológica de um Rio - Erosão, Transporte e Sedimentação  
TRANSPORTE: Deslocação dos detritos rochosos erodidos pela corrente de água 
para outros locais 
Carga sólida de um curso de água: 
conjunto de fragmentos sólidos por 
ele transportados 
Tipologia dos Materiais 
Perfil Longitudinal de um Rio 
Ação Geológica de um Rio - Erosão, Transporte e Sedimentação  
SEDIMENTAÇÃO: Deposição dos materiais ao longo do leito e nas margens dos 
cursos de água (terraços fluviais) 
Formação de Terraços Fluviais 
Terminação de um Rio – Estuários e Deltas 
ESTUÁRIO:  Zona de encontro entre um rio e o mar, encontrando-se sujeito às 
influências das marés - zona de água salobra. 
Terminação de um Rio – Estuários e Deltas 
DELTA: Zona da foz de um rio, normalmente plana e de forma triangular, que 
contém uma grande quantidade de canais distributários do canal principal e 
sedimentos maioritariamente arenosos 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento - Cheias 
Cheia:  Situação em que 
existe um transbordo de água 
do seu leito natural, provocado 
geralmente por chuvas muito 
intensas ou moderadas, mas 
persistentes. Este excesso de 
precipitação origina uma 
subida do caudal dos rios, 
inundando as margens e as 
áreas que o circulam.  
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1.  Relevo  
2.  Natureza e estrutura das rochas 
3.  Clima da região 
4.  Cobertura vegetal 
5.  Ação antrópica 
5.1 – Construção em Leitos de Cheia 
5.2 - Impermeabilização dos Solos 
5.3 – Extração de Inertes 
5.4 – Construção de Barragens 
Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento 
Fatores a ter em conta na contabilização do risco de “Cheias” 
Construção em Leitos de Cheia 










Superfície sem vegetação 
Escorrência: Mínima 
Infiltração: Máxima 
Superfície coberta por areia 
Impermeabilização dos Solos 
O que acontece à água quando chega à superfície 
terrestre? 
Impermeabilização dos Solos 
Escorrência: Máxima 
Infiltração: Nula 
Extração de Inertes 
Perigos da extração de Inertes: 
 Alterações na dinâmica das correntes fluviais:  
aumenta a inclinação do leito do rio, contribuindo para 
um aumento da sua corrente 
 Diminuição ou desaparecimento de Praias Fluviais 
 Redução na quantidade de sedimentos (carga 
sólida) que chegam ao mar 
 Desaparecimento de praias fluviais 
 Aumento da erosão em construções humana  
Queda da Ponte de Entre os Rios 
Construção de Barragens 
 Acumulação de sedimentos a montante, diminuindo a 
capacidade de armazenamento da albufeira 
 Redução na quantidade de sedimentos (carga sólida) que 
chegam ao mar 
 Modificações no perfil transversal dos rios, contribuindo 
para uma maior erosão para jusante 
 Impacto negativo nos ecossistemas aquáticos e terrestres 
da zona 




 Regularização dos Caudais 
 Irrigação, abastecimento de água e produção de energia 




Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento:  
Zonas Costeiras  
Zonas Costeiras – Fonte Sedimentar 
As zonas costeiras estão diretamente dependentes das Bacias Hidrográficas 
“As praias nascem nas 
montanhas” 
Zona Costeira – Abastecimento Sedimentar Zonas Costeiras – Abastecimento Sedimentar 
Retirado de http://w3.ualg.pt/~jdias/JAD/Palestras/08_CE_CBO_workshop.pdf 
Zona Costeira – Transporte de sedimentos ao longo da costa 
O que acontece aos sedimentos quando 
chegam ao Mar? 
Zona Costeira – Deriva Litoral 
Uma enorme quantidade de sedimentos é constantemente transportada paralelamente à 
linha de costa. Uma praia pode ser vista como um rio de areia, movendo-se por ação da 
Deriva Litoral. 
DERIVA LITORAL: Transporte de sedimentos paralelo à costa. Ocorre 
quando as ondas atacam a praia num ângulo oblíquo.  
http://www.es-loule.edu.pt/biogeo/flash/deriva.swf 
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Zona Costeira – Impactes da Ação Antrópica na Deriva Litoral  Zona Costeira – Impactes da Ação Antrópica na Deriva Litoral  









Prof. > 4000 m 
Sumidouros de Sedimento 
Zonas Costeiras – Balanço Sedimentar 






Prof. > 4000 m 
Deriva Litoral 
199 






Balanço sedimentar:  diferença entre a 
quantidade de sedimento que entra e que sai 
do sistema, numa dada área num determinado 
espaço de tempo. 
Dependendo do Balanço Sedimentar, 
podemos ter: deposição ou erosão 
sedimentar 
Zonas Costeiras – Formas de Deposição Litorais 
Zonas Costeiras – Formas de Erosão Litorais 







Zonas Costeiras – Formas de Erosão 
ABRASÃO MARINHA: Desgaste provocado pelo impacto das águas do mar 
sobre a costa 
Plataforma de Abrasão Marinha: Região correspondente à superfície litoral 
aplanada pela ação das ondas do mar na base das arribas. Zona sujeita às 
variações das marés 
Zonas Costeiras – Formas de Erosão Zonas Costeiras – Formas de Erosão 





Zonas Costeiras – Destruição das Dunas (defesas naturais) 
Retirado e adaptado de: http://www.es-loule.edu.pt/biogeo/flash/deriva.swf 
 
Zonas Costeiras – Erosão Litoral 
Zonas Costeiras – Zonas de avanço e recuo da linha de costa Zona Costeira – Formas de Litoral  
ZONA COSTEIRA ou FAIXA LITORAL: Zona de transição entre os domínios 
continental e marinho, sujeita direta ou indiretamente à ação do mar.  
Praias 
Costa com declive suave, onde 
ocorre acumulação de sedimentos 
de dimensões variadas (areia a 
cascalho), em grande parte de 
origem fluvial 
Arribas 
Costa alta e escarpada, constituída 
por material rochoso consolidado e 
com escassa cobertura vegetal 
 
Zona Costeira – Zonas de avanço e recuo da linha de costa 
As águas do mar atuam sobre os materiais do litoral (linha de costa) 
desgastando-os através da sua ação química e mecânica 
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Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento:  
Zonas Costeiras  
Zonas Costeiras – Origem dos Sedimentos 
Sedimentos que 
chegam ao Mar 
Fonte Principal 
RIOS 
Erosão Transporte Deposição 
Fonte Secundária 
Erosão Transporte Deposição 
MAR 
Zonas Costeiras – Ação geológica do Mar 




Erosão Costeira – Tipos de Costas  
ZONA COSTEIRA ou FAIXA LITORAL: Zona de transição entre os domínios 
continental e marinho, sujeita direta ou indiretamente à ação do mar.  
Praias 
Costa com declive suave, onde 
ocorre acumulação de sedimentos 
de dimensões variadas (areia a 
cascalho), em grande parte de 
origem fluvial 
Arribas 
Costa alta e escarpada, constituída 
por material rochoso consolidado e 
com escassa cobertura vegetal 
 
Tipos de Costa 
Zonas Costeiras – Erosão Costeira / Litoral Zonas Costeiras – Erosão Costeira / Litoral 
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Zonas Costeiras – Formas de Erosão 
Caverna Arco Leixão 







Zonas Costeiras – Ação geológica do Mar 
Transporte de Sedimentos – Deriva Litoral 
Zonas Costeiras – Formas de Deposição Litorais 
Deposição dos sedimentos 
Zonas Costeiras – Zonas de avanço e recuo da linha de costa 
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Equilíbrio Dinâmico das Zonas Costeiras 
A zona costeira é um dos ambientes naturais mais dinâmicos e frágeis, 
podendo o seu equilíbrio dinâmico natural ser facilmente alterado. 
Fatores Naturais Fatores Antrópicos 
Variações do nível médio do mar 
 transgressões e regressões 
efeito das marés 
 tempestades 
  Elevação ou subducção das zonas 
litorais -  movimentos tectónicos 
Meteorização e erosão das arribas 
  Variações nas correntes oceânicas, 
nos regimes de ventos, … 
 Construção de Barragens e dique 
 Ocupação antrópica na faixa litoral  
 Construção de estruturas de “defesa” 
(esporões, molhes, barreiras, …) 
 Destruição das Dunas 
 Extração de inertes 
  Emissões CO2 -aquecimento Global 
 etc. 
Zona Costeira – Impactes da Ação Antrópica na Deriva Litoral  
Esporões 
Quebra mar / 
Paredão 
Molhe 
Zona Costeira – Impactes da Ação Antrópica na Deriva Litoral  
Efeitos Negativos deste tipo de obras de engenharia 
É uma solução localmente eficaz, mas que causa distúrbios na dinâmica litoral 
a nível regional. 
Para além de ser uma solução muito dispendiosa, ela própria pode ser a 
causa para o aumento da Erosão Litoral  
Equilíbrio das Zonas Costeiras – Ação e Ocupação Antrópica 
Retirado e adaptado de: http://www.es-loule.edu.pt/biogeo/flash/deriva.swf 
 
Ordenamento do Território nas Zonas Costeiras 
“A Terra não nos foi dada pelos nossos avós! 















































































































































































































































Ondas varrem vários carros e 
ferem quatro pessoas na Foz do 
P rto 
PÚBLICO e LUSA  
06/01/2014 - 17:03 
Golpe de mar aconteceu pouco depois das 16h, entre a esplanada do Castelo e a 
Rua de D. Carlos I, junto ao Castelo de S. João da Foz. Mar também está a 
causar problemas em Almada, onde uma idosa foi retirada de uma habitação 
que se encontrava cercada por água. Mar invade marginal da Póvoa de Varzim e 
anifica loj s 
06-01-2014 18:50 
Também em Matosinhos, a água galgou a linha de costa e 
chegou à estrada, levando ao corte da circulação na zona 
marginal de Perafita. 
O que fazer!?!? 
Do ponto de vista ambiental, a solução mais correta talvez seja 
desocupar a faixa costeira, deixando a natureza reestabelecer o 
seu equilíbrio dinâmico natural 
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Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento:  
Zonas de Vertente  
Zonas Vertente  
Zonas de Vertente: Locais de desnível da topografia acentuados, com 
maior ou menor declive, expostos à ação intensa e rápida dos fenómenos 
erosivos.  
A topografia de uma região resulta da interação entre processos internos da Terra, o 
tipo de rochas expostas à superfície, os efeitos da meteorização e a erosão 
provocada pela água, o gelo e vento. A paisagem resultante depende, em parte, do 
tipo de agente erosivo predominante. 
Zonas de Vertente - Riscos Associados 
Maiores Riscos Associados às Zonas de Vertente: 
 Movimentos em Massa 
 Erosão Hídrica 
 Queda de Blocos 
Zonas de Vertente - Riscos Associados 
Erosão Hídrica 
A escorrência da água está 
dependente de fatores como: 
 Maior ou menor permeabilidade 
do solo 
 Teor de água no solo  (limite de 
saturação) 
 Relevo mais ou menos 
acidentado 
 Densidade da vegetação 
Zonas de Vertente - Riscos Associados 
Movimentos em Massa: Movimentações de rochas e/ou solo numa superfície 
inclinada, induzido principalmente pela gravidade. São eventos altamente 
modeladores da superfície terrestre, dado que atuam como agentes erosivos, de 
transporte e de deposição. 
Os Movimentos em massa ocorrem continuamente nas vertentes, ainda que 
de forma muito lenta e quase impercetível. Ocasionalmente estas 
movimentações desenvolvem-se de forma súbita, podendo atingir velocidades 
da ordem de uma centena de km/h. 
Zonas de Vertente – Movimentos em Massa 
Numa vertente, atuam duas forças opostas: a gravidade e o atrito. Quando a 
força da gravidade "vence" o atrito, estão criadas as condições para a 
ocorrência de movimentos em massa. 
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Zonas de Vertente – Movimentos em Massa Movimentos em Massa – Fatores Condicionantes 
Fatores Condicionantes (predisponentes) 
  Gravidade 
 Declive da vertente (inclinação) 
  Tipo e características das rochas 
  Orientação e inclinação das camadas  
  Teor em água no solo 
  Grau de alteração e fracturação das camadas rochosas 
 … 
Movimentos em Massa – Fatores Desencadeantes 
Fatores Desencadeantes Naturais 
 Precipitação Elevada 
 Ocorrência de Sismos 
 Variações de Temperatura 
(contração e a dilatação dos materiais rochosos). 
Movimentos em Massa – Fatores Desencadeantes 
Fatores Desencadeantes Antrópicos: 
  Destruição da  cobertura vegetal dos terrenos, com consequente 
aumento da erosão do solo 
  Remoção, não controlada, de terrenos para urbanização ou abertura de 
estradas 
  Saturação dos terrenos por excesso de irrigação 
  Construção sobre vertentes 
Tipos de Movimentos em Massa 
Queda de Blocos 
Deslizamento Translacional 
Movimento de Fluxo 
Deslizamento Rotacional 
Tipos de Movimentos em Massa 
Queda de Blocos 
Movimentações bruscas de material geológico 
(blocos de rochas, calhaus, areia, etc.) que ficou 
solto devido à meteorização ou a outras causas. 
A movimentação efetua-se por queda livre, 
rolamento e deslizamento. Ocorrem 
geralmente em vertentes muito inclinadas, como 
as arribas (marinhas e fluviais) e as barreiras das 
vias de comunicação. 
A separação do material suscetível de 
movimentação ocorre, em geral, em planos de 
fraqueza estrutural (planos de estratificação, 
diacláses, falhas etc.). 
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Tipos de Movimentos em Massa 
Consiste na rotação de rocha ou 
rególito ao longo de uma superfície 
côncava, podendo afetar um bloco 
único ou grandes complexos de 
blocos.  
Mais frequentemente este tipo de 
movimentação afeta materiais não 
consolidados ou pouco 
consolidados. Deixam geralmente 
cicatrizes arqueadas e/ou depressões 
na vertente. 
Deslizamento Rotacional 
Tipos de Movimentos em Massa 
Deslizamento Rotacional 
São induzidos, com frequência, por atividades 
humanas que ampliam o pendor das vertentes. Por 
vezes, a abertura de uma nova estrada provoca a 
destabilização da vertente, acabando por induzir a 
cedência desta. 
Tipos de Movimentos em Massa 
Deslizamento Rotacional 
Quando estes movimentos se verificam em vertentes fluviais, se são de 
grande amplitude podem mesmo provocar a deslocação do leito do rio 
ou ribeira que, impedida de utilizar o seu curso (devido aos materiais 
movimentados), rompe pelo caminho mais fácil que, regra geral, é a frente 
da movimentação. 
Tipos de Movimentos em Massa 
Deslizamento Translacional 
Deslizamento mais ou menos rápido de rocha 
ou de detritos ao longo de um plano pré-
existente (em geral planos de estratificação, 
foliação, diacláses, etc.). 
Tipos de Movimentos em Massa 
Movimentos de Fluxo 
Reptação: movimentação muito lenta, 
geralmente contínua, causada por 
tensões tangenciais suficientemente 
fortes para produzirem deformação 
permanente, mas insuficientes para 
conduzirem a rutura brusca. 
Praticamente todas as vertentes são 
afetadas por este tipo de movimentação, 
embora os ritmos a que se verificam 
sejam muito variados. 
Com frequência as evidências de 
reptação são árvores inclinadas, estradas 
e vedações deslocadas, etc.  
Tipos de Movimentos em Massa 
Movimentos de Fluxo 
Movimento de terras (Earthflow): pode 
ser lento ou rápido, sendo a maior parte 
das vezes moderado. Começa 
vulgarmente com reptação cada vez mais 
intensa que se transforma em movimento 
de terras. 
Ocorrem geralmente em vertentes 
moderadas a íngremes, com materiais 
finos. 
Forma geral alongada, com depósito 
lenticular, apresentando na zona de 
cedência uma depressão e um pequeno 
escarpado. 
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Tipos de Movimentos em Massa 
Movimentos de Fluxo 
Fluxos de Lama (Mudflows):  fluxos 
muito aquosos, compostos por elevada 
percentagem de materiais finos (siltes e 
argilas - >50%).  
São induzidos, frequentemente, por 
períodos de elevada pluviosidade.  
Deslocam-se através da rede de 
drenagem pré-existente, podendo atingir 
grandes distâncias, mesmo em vales 
com inclinação suave, com velocidades 
que podem atingir mais de100km/h.  
São frequentemente induzidos por 
elevadas precipitações ou por erupções 
vulcânicas que provocam a fusão das 
neves. Os fluxos de lama vulcânica são 
designados por "lahar" 
 
Movimentos em Massa Catastróficos 
Movimentos em Massa – Medidas de Prevenção 
Medidas de Remoção 
Cobertura Vegetal de 
Crescimento Rápido 
Muros de Contenção Pregagens 
Movimentos em Massa – Medidas de Prevenção 
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Questionário sobre  a importância das aulas de componente teórica na Atividade Investigativa 
Este questionário, de carater meramente informativo, tem como objetivo perceber o impacte 
que as aulas teóricas tiveram nos alunos, com vista à realização da atividade investigativa. Para 
isso, pretende-se identificar a importância atribuída quer aos conteúdos, quer à clareza com 
que os mesmos foram apresentados. Este questionário, anónimo e a realizar individualmente, 
deve refletir o que verdadeiramente sentiste. Por favor, preenche-o na sua totalidade. 
Escola Secundária Padre Alberto Neto 
Biologia e Geologia – 11º A 
Temática – Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento 
Sexo:  F  M 
3. No que diz respeito aos conteúdos trabalhos, classifica-os quanto ao seu contributo para a 
tua atividade investigativa, utilizando a escala 1- não facilitaram nada, 2- pouco facilitaram, 
3- facilitaram ou 4- facilitaram bastante a atividade investigativa? 
1  2 3  4 
2. Quanto à clareza da informação apresentada, classifica-a de acordo com a escala 1- muito 
confusa, 2- confusa, 3- nem sempre clara e  4- sempre clara e objetiva. 
2.1 – Quanto à informação contida nos slides: 
1  2 3  4 
2.2 – Quanto à informação fornecida pela professora: 
1  2 3  4 
1. Quanto ao grau de aprendizagem, classifica as aulas de componente teórica utilizando a escala 
1- Não aprendi nada; 2- Aprendi muito pouco; 3- Aprendi alguma coisa; 4- Aprendi muito. 
1  2 3  4 
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5. Durante estas aulas visualizaste alguns vídeos/reportagem. Quais os benefícios da  sua 







(março de 2014) 
4. Nestas aulas procurou-se, sempre que possível, estabelecer a ligação entre a componente 
teórica e a saída de campo que efetuaste, tendo em vista o trabalho investigativo que estás a 
realizar. 
4.1 – Que importância atribuis a esta ligação? 1- nada revelante, 2- pouco relevante, 3- 
relevante e 4- muito relevante (fundamental) 
1  2 3  4 
4.2 – De que modo facilita o teu trabalho investigativo? 1- não facilita nada, 2- facilita 
muito pouco, 3- facilita e 4- facilita bastante 
1  2 3  4 
Obrigada pela tua colaboração! 
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Tg α=50/125  α=~220 





4.ª Etapa: Estudo do Risco













Inventário de processos 
e/ou zonas afetadas 
atuais e no passado





Análise dos fatores 
desencadeantes










2.ª Etapa: Estudo da Perigosidade
3.ª Etapa: Estudo da Vulnerabilidade
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Questionário sobre a Atividade Investigativa 
Este questionário, de carater meramente informativo, tem como objetivo perceber o impacte 
que as diferentes etapas da atividade investigativa tiveram sobre os alunos. Para isso, pretende-
se identificar o que correu melhor e pior antes, durante as mesmas, com vista a melhorar as em 
atividades futuras. Por esse motivo, este questionário, anónimo e a realizar individualmente, 
deve refletir o que verdadeiramente sentiste durante as três etapas mencionadas acima. Por 
favor, preenche-o na sua totalidade. 
Escola Secundária Padre Alberto Neto 
Biologia e Geologia – 11º A 
Temática – Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento 
Sexo:  F  M 
1. Classifica o grau de clareza do Guião de Investigação atendendo à escala crescente de 1 a 4, 
sendo 1-Muito confuso e 4-Muito claro  e objetivo. 
1  2 3  4 
2. Classifica a orientação / apoio fornecido pela professora nas diferentes etapas do trabalho 










2.1 – Saída de campo: 









2.3 – Interpretação de fotografias na ótica dos geólogos: 
2.4 – Construção da apresentação oral: 
1  2 3  4 
2.5 – Construção do trabalho escrito: 
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4. Qual(ais) a(s) maior(es) dificuldade(s) que sentiste na realização da atividade investigativa que 










5. A temática “Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento” pode ser trabalhada de 
formas diversas. Na tua opinião, terias realizado o mesmo tipo de aprendizagens sem a 
realização da atividade investigativa? Quais as vantagens e as desvantagens da realização 









3. Classifica quanto ao grau de aprendizagem, cada uma das etapas da atividade investigativa que 
realizaste, tendo por base a escala  1- Não aprendi nada; 2- Aprendi muito pouco; 3- Aprendi 
alguma coisa; 4- Aprendi muito, : 
1  2 3  4 









3.2 – Análise e tratamento de dados  (evidências recolhidas na saída de campo, perfis 
topográficos, interpretação de fotografias, etc.)  









3.3 – Pesquisa de informação (individual/grupo): 
3.4 – Construção do trabalho escrito: 
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6. Se tivesses oportunidade de modificar /melhorar a atividade investigativa que te foi 
proposta no âmbito da temática  “Ocupação Antrópica e Problemas de Ordenamento” 











7. Concluídas as apresentações das atividades investigativas pelos diferentes grupos de 
trabalho, manténs a visão que tinhas antes de iniciares a atividade, no que diz respeito  
às  problemáticas que estão por detrás da Ocupação Antrópica e do Ordenamento do 










8. No teu entender, enquanto cidadão, qual(ais) a(s) mais valia(s) (caso consideres que 











Obrigada pela tua colaboração! 
Sandra Remígio 
(Abril de 2014) 
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O proprietário da habitação afirmou que "os vidros já começaram a partir" e é "uma questão de meio-dia ou 
um dia até a casa ruir"."Já não consigo fechar a porta de entrada", declarou, adiantando que desde a semana 
passada a casa deslizou "seis a sete metros". "A casa tem cinco anos, está bem construída e tem seguro 
contra tempestades e inundações". Segundo informação da Câmara de Leiria, a habitação tem licença de 
construção com data de agosto de 2007, observando que o município implementou os "procedimentos legais 
de licenciamento para assegurar a segurança das edificações". Para a Câmara, estão, "todas as salvaguardas 
garantidas, uma vez que os projetistas estão abrangidos por seguros profissionais", manifestando 
"disponibilidade" para prestar apoio técnico na defesa dos direitos dos munícipes. 
Retirado e adaptado de Diário de Notícias, 14 de fevereiro 2014: 
 
Casa em risco de ruir a qualquer momento, em 
Cortes, concelho de Leiria 
"A casa está em risco de ruir devido ao deslizamento de 
terras que a suportavam", afirmou o comandante municipal 
da proteção civil, Artur Figueiredo, referindo que a situação 
foi sinalizada na sexta-feira (dia em que a família - um casal 
e duas crianças - deixou a casa). Também a via em frente à 
habitação foi interditada à circulação, por decisão da 
proteção civil, dado ter ficado danificada devido ao 




 Natureza da rocha - tipo(s) litológico(s)  
 Estrutura da rocha – inclinação, folheada, … 
 Grau de Meteorização 
 Teor em água  
 (…) 
Fatores Antrópicos 
 Construção de Habitações 




 Precipitação Intensa 
 
Possíveis Fatores Condicionantes: 
Possíveis Fatores Desencadeantes: 
Mais do que a subida dos níveis do mar ou as alterações climáticas, é a falta de sedimentos (material arenoso 
que desce dos rios até à costa continental) que agrava a situação, concluíram outros estudos no âmbito 
do projeto ADAPTARIA  (financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia), no qual Carlos Coelho também 
colabora. 
Há um plano de ação para o litoral aprovado pelo Governo. Porém, "tendo em conta as limitações de recursos 
financeiros do país", Carlos Coelho acredita que "as intervenções previstas podem mitigar as situações mas não 
resolvem os problemas".  
Notícia 2 
Mar pode engolir quase 100 metros da costa de Aveiro 
O mar tende a avançar três metros por ano na costa da região de 
Aveiro segundo os cálculos de investigadores da Universidade de Aveiro. 
Até 2040 podem desaparecer várias praias entre Cortegaça e Mira. Daqui 
a 30 anos, a costa na região de Aveiro deverá ter recuado uma média de 
90 metros, fazendo desaparecer praias, deixando mais expostas zonas 
urbanas, destruindo áreas agrícolas e abrindo duas entradas para o mar 
na Ria de Aveiro. A constatação tem por base um modelo algorítmico 
desenvolvido pelo investigador Carlos Coelho, do Departamento de 
Engenharia Civil da Universidade de Aveiro, que há anos estuda a erosão 
costeira. Sempre que os invernos se revelam mais tempestuosos o mar já 
chega à porta de muitas casas, designadamente no Furadouro e na 
Vagueira. Só no último meio século, a taxa de recuo nesta zona de costa 
foi de 1,5 metros por ano, com umas áreas a retrocederem 73 metros e 
outras 120 metros, como entre Maceda e o Furadouro.  A linha verde indica o recuo previsível da costa  
em 2040, entre Cortegaça e Furadouro, 




 Tipo de litoral – arenoso ou rochoso  
• Natureza da rocha - tipo(s) litológico(s)  
• Estrutura da rocha – inclinação, … 
• Grau de Meteorização 
• (…) 




 Oscilações no nível médio do mar – transgressões/regressões, marés, 
tempestades, tsunamis, … 
 Decréscimo acentuado na quantidade de sedimentos que chegam à 
praias 
Destruição de dunas/praias 
Fatores Antrópicos 
 Construção obras de Engenharia 
 
Possíveis Fatores Desencadeantes: 
Possíveis Fatores Condicionantes: 
Com base nas notícias e nos teus conhecimentos, responde às seguintes questões: 
Ambas as notícias reportam ocorrências de fenómenos naturais. 
1.1) Identifica-os.  
  
1.2) O que desencadeou cada uma das ocorrências? 
  
1.3) Quais os fatores que favorecem este tipo de ocorrências? 
  
1.4) No teu entender, dos fenómenos naturais reportados, qual o que apresenta maior 
perigosidade? Porquê? 
  
1.5) E em qual se pode considerar existir maior vulnerabilidade? Justifica a tua escolha. 
  
1.6) De que modo se poderá considerar o papel da ação humana em cada uma das 
problemáticas noticiadas? 
  
1.7) Aos fenómenos naturais estão associados riscos naturais e/ou tecnológicos. O que 
entendes por risco natural? 
  
1.8) No teu entender, o que deve ser feito, em ambas as situações, para 
minimizar/solucionar este tipo de ocorrências? 
Vulnerabilidade: Grau de perda de um determinado elemento ou 
conjunto de elementos de risco, resultante da ocorrência de um 
fenómeno (natural ou induzido), com determinada intensidade. 
1.4) No teu entender, dos fenómenos naturais reportados, qual o que apresenta 
maior perigosidade? Porquê? 
1.5) Em qual se pode considerar existir maior vulnerabilidade? Justifica a tua 
escolha. 
 
Perigosidade: Probabilidade de ocorrência de um fenómeno com 
uma determinada intensidade (associada a um potencial de 


























1.6) De que modo se poderá considerar o papel da ação humana em cada uma 
das problemáticas noticiadas? 
  
1.7) Aos fenómenos naturais estão associados riscos naturais e/ou tecnológicos. 
O que entendes por risco natural? 
Risco Natural: Probabilidade de ocorrência de um determinado 
fenómeno natural causador de danos ao Homem 
1.8) No teu entender, o que deve ser feito, em ambas as situações, para 
minimizar/solucionar este tipo de ocorrências? 
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Apêndice 20: Grelha de observação da Saída de Campo
Nº. Nome Revela Não Revela Revela Não Revela Revela Não Revela Revela Não Revela Revela Não Revela
1 Adriana Gomes P P P P P
2 Ana Laura G. P
3 Ana Duarte P P P
4 Ana Rita
6 Beatriz Martins P P P P
8 Daniela Santos P P P P P
9 Débora Cruz P
10 Henrique Furtado P
11 Inês Hortas P P
12 João Pereira P P P
13 João Domingues
14 Jorge Martins P P P
15 Juan Ramos P P P
16 Luisa Marques P P
17 Mariana Tomé P P P P P
18 Miguel Rodrigues P P P P P
21 Pedro Correia P P P
22 Rafael Ferreira P P P
23 Raquel Estevão P P P
24 Ricardo Pereira P P P
26 Tatiana Penedo P P
27 André Martins P P
Atitudes Raciocinio
Identificação dos Alunos























































Apêndice 19 – Grelha de verificação do preenchimento do Guião da saída de Campo 
N.º de 
Aluno 
Responde às questões do Guião Localiza as estações no mapa topográfico Toma Notas 
de Campo Todas Algumas Nenhuma Todas Maioria Algumas Nenhuma 
1         
2         
3         
4        × 
6         
8         
9        × 
10         
11         
12        × 
13        × 
14         
15        × 
16        × 
17        × 
18         
21        × 
22         
23        × 
24        × 
26        × 
27        × 




















































100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 83.3 75.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 91.7 66.7 100.0 100.0 100.0 
Trás os materiais 
necessários 
83.3 100.0 100.0 100.0 91.7 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 
Dá opiniões 
 
83.3 100.0 100.0 75.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 91.7 100.0 91.7 75.0 87.5 100.0 100.0 100.0 91.7 91.7 87.5 100.0 87.5 
Escuta as opiniões 
dos colegas 




75.0 100.0 100.0 83.3 91.7 100.0 66.7 100.0 100.0 91.7 100.0 100.0 75.0 75.0 87.5 100.0 100.0 83.3 75.0 87.5 100.0 75.0 
Aceita as decisões 
 
100.0 100.0 100.0 100.0 91.7 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 87.5 87.5 75.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 
Coopera no 
trabalho 
66.7 100.0 100.0 91.7 100.0 100.0 100.0 100.0 100.0 91.7 100.0 100.0 75.0 62.5 87.5 100.0 100.0 91.7 83.3 87.5 100.0 87.5 
Recolhe informação 
 




66.7 100.0 100.0 91.7 91.7 100.0 83.3 100.0 91.7 91.7 100.0 91.7 87.5 75.0 100.0 100.0 100.0 91.7 91.7 87.5 100.0 75.0 
Organiza / trata 
informação 
66.7 100.0 100.0 100.0 100.0 91.7 91.7 100.0 100.0 83.3 100.0 91.7 75.0 50.0 87.5 100.0 100.0 83.3 75.0 87.5 100.0 75.0 
Produz informação 
 




78.0 99.2 100.0 93.18 95.5 99.24 91.7 96.7 98.48 91.67 100.0 95.45 84.1 79.5 92.0 100.0 100.0 92.4 84.5 92.1 100.0 86.4 





















O trabalho não cobre as 
etapas prédefinidas 
O trabalho cobre  
apenas algumas  das 
etapas prédefinidas 
O trabalho cobriu a maioria 
das etapas prédefinidas 
O trabalho cobriu todas as 
etapas prédefinidas 
4 4 3 3 3 4 
Resposta à 
questão-




O trabalho não dá 
resposta a nenhuma das 
questões (problema e 
orientadoras) 
O trabalho dá resposta 
apenas a algumas das 
questões orientadoras 
O trabalho dá resposta à  
maioria das questões 
orientadoras 
O trabalho dá resposta a 
todas as questões 
orientadoras 






várias incorreções ao 
nível dos conceitos ou 
das informações 
Apresentação com 1 ou 
2 incorreções ao nível 
dos conceitos ou das 
informações 
Apresentação sem qualquer 
incorreção ao nível dos 
conceitos ou das 
informações 
Apresentação reveladora 
de um excelente domínio 
de conceitos e 
informações 




Não é capaz de 
relacionar os conceitos 




mas tem dificuldades 
em compreender o 
significado dessa 
relação 
Relaciona os diferentes 
conceitos e compreende o 
significado dessas relações, 
embora tenha dificuldade 
em explicá-las 
Relaciona os diferentes 
conceitos envolvidos e 
explica o significado das 
relações que estabelece 




A informação recolhida 
não está relacionada 
com os aspectos 
propostos ou é incorreta. 
Recolhe pouca 
informação relacionada 
com os aspectos 
propostos. 
Recolhe informação 
relacionada com todos os 
aspectos propostos. 
Recolhe informação sobre 
todos os aspectos 
propostos e apresenta 
outros factos interessantes. 





O trabalho baseou-se, 
praticamente, numa 
única fonte de 
informação: um livro, 
uma página da Internet, 
um artigo de jornal. 
O trabalho baseou-se 
num número reduzido 
de fontes de informação. 
O trabalho baseou-se em 
várias fontes de informação 
mas pouco diversificadas. 
O trabalho revela grande 





1.5 2 2 1 1.5 2 
Aspecto geral 
(2) 
Escrito de forma 
ilegível, conteúdos não 
articulados e com um 
aspeto descuidado. 
Escrito de forma legível 
mas pouco articulado e 
com um aspeto 
descuidado. 
Escrito de forma legível e 
com um aspeto cuidado, 
mas com fraca articulação 
entre conteúdos. 
Escrito de forma legível, 
bem articulado e com 
aspeto cuidado. 
2 2 2 1 1.5 2+ 
Pontuação Final para um máximo de 22 pontos 18 20.5 18 14.5 16.5 21 
Classificação Final do Trabalho Escrito (%) 81.8 93.2 81.8 65.9 75 95.4 
 
 
(retirado e adaptado de Galvão, Reis, Freire e Oliveira, 2006) 
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Correção do Justificação e Utilização Apresentação Articulação entre Classificação Correção do Utilização Apresentação Classif. Ind. Classif. Ind.
N.º Aluno N.º Grupo Discurso Argumentação de Voz da Informação elementos (1 a 20) Discurso de Voz da Informação (1 a 8) (1 a 20) (0 a 20) (%)
1 5 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 3.5 4 3 7 17.5 14.3 71.5
2 4 3 2 1 1 2 1.25 10.3 2 1 1 3 7.5 9.7 48.5
3 6 3 3 1.5 1.5 4 1.75 14.8 3 3 3 6 15.0 14.8 74.0
4 4 3 2 1 1 2 1.25 10.3 2 3 3 5 12.5 10.7 53.5
6 6 3 3 1.5 1.5 4 1.75 14.8 3 3.5 3 6.25 15.6 14.9 74.6
8 5 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 3.5 4 3.5 7.25 18.1 14.4 72.1
9 5 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 2.5 2.5 2 4.75 11.9 13.2 65.9
10 4 3 2 1 1 2 1.25 10.3 4 3 3 7 17.5 11.7 58.5
11 6 3 3 1.5 1.5 4 1.75 14.8 3 3 3 6 15.0 14.8 74.0
12 5 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 2.5 2.5 2 4.75 11.9 13.2 65.9
13 3 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 3.5 4 3 7 17.5 14.3 71.5
14 1 3 3 1.5 1.5 4 1.25 14.3 3 3 3 6 15.0 14.4 72.0
15 3 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 2 2.5 2 4.25 10.6 12.9 64.6
16 3 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 4 4 4 8 20.0 14.8 74.0
17 1 3 3 1.5 1.5 4 1.25 14.3 3.5 3.5 4 7.25 18.1 15.0 75.1
18 2 3 3 1.5 1.5 4 1.5 14.5 3 3 3 6 15.0 14.6 73.0
21 2 3 3 1.5 1.5 4 1.5 14.5 3 3 4 6.5 16.3 14.9 74.3
22 3 3 3 1.5 1.5 3 1.5 13.5 3.5 4 3.5 7.25 18.1 14.4 72.1
23 1 3 3 1.5 1.5 4 1.25 14.3 4 4 4 8 20.0 15.4 77.0
24 2 3 3 1.5 1.5 4 1.5 14.5 2.5 2.5 2 4.75 11.9 14.0 69.9
26 1 3 3 1.5 1.5 4 1.25 14.3 2 2 2 4 10.0 13.4 67.0
27 2 3 3 1.5 1.5 4 1.5 14.5 3 3 4 6.5 16.3 14.9 74.3
Identificação Aluno




Nº. Aluno N.º Grupo (1 a 20) (%) Autoaval.  (%) Heteroaval. (%) Média (%) Média (1 a 20) (1 a 20) (%) (1 a 20) (%) (1 a 20) (%)
1 5 15.0 75.0 100.0 100.0 100.0 20.0 14.3 71.5 18.0 89.9 15.5 77.4
2 4 13.2 65.9 90.0 84.1 87.0 17.4 9.7 48.5 16.5 82.6 12.9 64.5
3 6 19.1 95.5 100.0 92.0 96.0 19.2 14.8 74.0 18.0 89.8 18.0 89.9
4 4 13.2 65.9 75.0 79.5 77.3 15.5 10.7 53.5 16.5 82.6 13.0 64.8
6 6 19.1 95.5 95.0 100.0 97.5 19.5 14.9 74.6 18.0 89.8 18.0 90.2
8 5 15.0 75.0 100.0 100.0 100.0 20.0 14.4 72.1 18.0 89.9 15.5 77.5
9 5 15.0 75.0 80.0 92.4 86.2 17.2 13.2 65.9 18.0 89.9 14.9 74.6
10 4 13.2 65.9 95.0 95.5 95.2 19.0 11.7 58.5 16.5 82.6 13.6 67.8
11 6 19.1 95.5 90.0 86.4 88.2 17.6 14.8 74.0 18.0 89.8 17.8 89.1
12 5 15.0 75.0 100.0 84.8 92.4 18.5 13.2 65.9 18.0 89.9 15.0 75.2
13 3 16.4 81.8 65.0 98.5 81.7 16.3 14.3 71.5 18.1 90.7 15.9 79.7
14 1 16.4 81.8 60.0 78.0 69.0 13.8 14.4 72.0 18.1 90.7 15.7 78.5
15 3 16.4 81.8 85.0 91.7 88.3 17.7 12.9 64.6 18.1 90.7 15.7 78.6
16 3 16.4 81.8 90.0 100.0 95.0 19.0 14.8 74.0 18.1 90.7 16.3 81.6
17 1 16.4 81.8 70.0 99.2 84.6 16.9 15.0 75.1 18.1 90.7 16.2 80.9
18 2 18.6 93.1 70.0 95.5 82.7 16.5 14.6 73.0 16.8 83.9 17.3 86.6
21 2 18.6 93.1 75.0 98.5 86.7 17.3 14.9 74.3 16.8 83.9 17.5 87.3
22 3 16.4 81.8 80.0 95.5 87.7 17.5 14.4 72.1 18.1 90.7 16.1 80.4
23 1 16.4 81.8 80.0 100.0 90.0 18.0 15.4 77.0 18.1 90.7 16.4 81.9
24 2 18.6 93.1 80.0 91.7 85.8 17.2 14.0 69.9 16.8 83.9 17.2 86.1
26 1 16.4 81.8 75.0 93.2 84.1 16.8 13.4 67.0 18.1 90.7 15.8 78.8
27 2 18.6 93.1 75.0 97.0 86.0 17.2 14.9 74.3 16.8 83.9 17.4 87.2
Classificação Final
Apresentação Oral (30%)
Apresentação Oral (25%) Heteroavaliações (5%)
Identificação Aluno
Relatório Técnico (70%)



























Cumpri as tarefas que me foram 
propostas. 





(0 / 5) 
Fiz os registos necessários. 
 
    
Empenhei-me no trabalho. 
 




Cumpri as normas estabelecidas para 
trabalhar em grupo. 





(0 / 10) 
Ouvi atentamente os outros. 
 
    
Dei a minha opinião, justificando o 
que dizia. 
    
Procurei colaborar com os meus 
colegas. 
    
Procurei evitar conflitos. 
 
    
Apresentação 
final do trabalho 
Respeitei os outros grupos. 
 





(0 / 5) 
Colaborei na apresentação do 
trabalho. 
    
Participei no debate final. 
 
    
 
Nota: o critério utilizado para a hetero-avaliação é o da auto-avaliação; para cada um dos itens, assinale com 1 








É pontual.    
Traz os materiais necessários.    
Dá opiniões.    
Escuta as opiniões dos colegas.    
Apresenta sugestões para resolver o(s) problemas.    
Aceita as decisões da maioria.    
Coopera no trabalho.    
Recolhe informação.    
Selecciona informação.    
Organiza / trata informação.    
Produz informação.    
 
Auto e hetero-avaliação do trabalho de grupo ................................................ 
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Indique de forma legível a versão do teste.
Utilize apenas caneta ou esferográfica de tinta azul ou preta.
Não é permitido o uso de corretor. Deve riscar aquilo que pretende que não seja classificado.
Para cada resposta, identifique o grupo e o item.
Apresente as suas respostas de forma legível.
Apresente apenas uma resposta para cada item.




Duração do Teste: 90 minutos | 24.03.2014
11.º Ano de Escolaridade
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Nas respostas aos itens de escolha múltipla, selecione a opção correta.
Escreva, na folha de respostas, o número do item e a letra que identifica a opção escolhida.
GRUPO I
À medida que os astrofísicos vão anunciando a descoberta de mais planetas, aumentam as 
esperanças de encontrar outros locais onde possa existir vida. Um planeta habitável terá de possuir, 
com base no tipo de vida que hoje conhecemos, as condições físicas e químicas para ter água 
líquida na sua superfície.
Na Figura 1, estão parcialmente representados, num diagrama «massa da estrela» vs «distância 
à estrela», três sistemas planetários: o sistema solar (em cima), o sistema da estrela HD 85512 
(uma estrela mais pequena e mais fria do que o sol) e o sistema da estrela Gliese 581 (uma estrela 
anã vermelha). A escala usada para representar as dimensões relativas das estrelas é diferente da 
escala usada para representar as dimensões relativas dos planetas. A faixa cinzenta representa a 
região onde poderão ser encontrados planetas cujas temperaturas superficiais sejam adequadas à 































Distância à estrela (UA)
Figura 1
Baseado em www.eso.org (consultado em novembro de 2013)
1. A análise da Figura 1 permite afirmar que a «zona habitável», referida no texto, depende da relação entre
 (A) a massa dos planetas e a massa da estrela.
 (B) a densidade da estrela e o diâmetro do sistema planetário.
 (C) a energia irradiada pela estrela e a distância do planeta à estrela.
 (D) a temperatura da estrela e a densidade dos planetas.
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2. Júpiter e Mercúrio não se incluem na «zona habitável» porque
 (A) Júpiter apresenta um pequeno núcleo rochoso e Mercúrio não tem atmosfera.
 (B) Júpiter está muito afastado da sua estrela e em Mercúrio a água superficial evaporaria.
 (C) Júpiter tem temperaturas superficiais negativas e em Mercúrio a força gravítica é elevada.
 (D) Júpiter é essencialmente gasoso e em Mercúrio a erosão é negligenciável.
3. A Lua, satélite natural da Terra, apresenta
 (A) atmosfera densa, essencialmente constituída por nitrogénio.
 (B) crateras de impacto distribuídas uniformemente na superfície da crosta.
 (C) grandes diferenças de temperatura entre o dia e a noite.
 (D) predominância de rochas metamórficas na generalidade da sua superfície.
4. Ordene as frases identificadas pelas letras de A a E, de modo a reconstituir a sequência cronológica dos 
acontecimentos relacionados com a origem e com a evolução da Terra.
Escreva, na folha de respostas, apenas a sequência de letras.
A. Formação de uma atmosfera com ozono.
B. Crescimento rápido do planeta, a partir de planetesimais.
C. Aparecimento dos primeiros seres autotróficos.
D. Fusão inicial de materiais no interior do planeta.
E. Migração gravítica de materiais, essencialmente de acordo com a sua densidade.
5. Uma equipa de cientistas da Universidade de Aberdeen, Escócia, desenvolveu um simulador que permite 
identificar planetas, superficialmente gelados, que possam ter reservatórios de água subterrânea, onde 
seja provável o desenvolvimento de formas de vida, o que, a verificar-se, alteraria o conceito atual de 
«zona habitável».
Explique em que medida a dinâmica interna, em planetas superficialmente gelados, poderá permitir a 
existência de vida nos referidos reservatórios de água.
231 
TI de Biologia e Geologia | 11.º Ano – mar. 2014 | V1 • Página 4/ 11 
GRUPO II
Os oceanos funcionam como sumidouros do dióxido de carbono (CO2) atmosférico. A absorção 
deste gás e o aumento da sua concentração na água do mar conduzem a um aumento da 
concentração de ácido carbónico (H2CO3), a uma diminuição da concentração de ião carbonato 
(CO32
–) e a uma diminuição do pH dos oceanos. Este fenómeno é conhecido por acidificação 
oceânica.
As referidas alterações modificam a dinâmica dos ecossistemas marinhos e desafiam a adaptação 
de várias espécies, em especial daquelas que, tal como a ostra japonesa, Crassostrea gigas, são 
dependentes do ciclo do carbono inorgânico do oceano, para, por exemplo, produzirem as suas 
conchas.
Num dos seus estádios, a larva de Crassostrea gigas passa pela fase de velígera. A velígera é 
planctónica, distinguindo-se pela sua concha larvar formada, sobretudo, por depósitos de carbonato 
de cálcio (CaCO3), resultante da reação de precipitação entre os iões cálcio (Ca2+) e os iões 
carbonato (CO32
–).
Foi desenvolvida uma investigação para avaliar os efeitos do aumento do carbono antropogénico 
no ecossistema marinho, em particular na sobrevivência e na formação da concha em larvas de 
ostra japonesa. No âmbito da referida investigação, foram colocadas larvas em três tanques de 
cultivo: um a pH 8,1 (valor médio de pH nos oceanos), um a pH 7,7 e outro a pH 7,4 (os dois últimos 
obtidos através da difusão de CO2 puro).
Nos Gráficos 1 e 2, encontram-se os resultados, registados nos três tanques, relativos à 
mortalidade de velígeras e à percentagem de velígeras anormais (com deformações na concha), 
respetivamente.

































































Baseado em Barros, P., «Análise do efeito da acidificação dos oceanos no 
desenvolvimento larvar de Crassostrea gigas», Lisboa, UNL-FCT, 2011
1. Na investigação apresentada, a taxa de mortalidade de velígeras constitui uma variável  _______  e o 
tanque de cultivo de controlo encontra-se a um pH de  _______.
 (A) dependente … 8,1
 (B) independente … 8,1
 (C) dependente … 7,7
 (D) independente … 7,7
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2. De acordo com os resultados apresentados,
 (A) a taxa de velígeras anormais diminui com o aumento da concentração de dióxido de carbono na água 
dos tanques de cultivo.
 (B) o maior acréscimo da percentagem de mortalidade observou-se, em todos os tanques, entre as 96h 
e as 144h após a fecundação.
 (C) os valores da percentagem de mortalidade aumentam com a diminuição da alcalinidade da água dos 
tanques de cultivo.
 (D) a menor diminuição da percentagem de velígeras anormais observou-se, em todos os tanques, entre 
as 96h e as 144h após a fecundação.
3. Em Crassostrea gigas, assim como noutros bivalves, e nos insetos, como o gafanhoto,
 (A) a hemolinfa abandona os vasos e flui para as lacunas.
 (B) o fluido circulante é distinto do fluido intersticial.
 (C) o sangue não abandona os vasos sanguíneos.
 (D) a circulação ocorre em vasos sanguíneos e linfáticos.
4. Nas células de Crassostrea gigas, na fase final do processo de obtenção de energia, que decorre na 
membrana interna da mitocôndria, é produzido ATP, por via
 (A) anabólica, ocorrendo redução de dióxido de carbono.
 (B) catabólica, ocorrendo redução de oxigénio.
 (C) anabólica, ocorrendo oxidação de compostos orgânicos.
 (D) catabólica, ocorrendo oxidação da água.
5. Crassostrea gigas e Crassostrea angulata (ostra portuguesa) pertencem 
 (A) à mesma espécie e à mesma ordem.
 (B) à mesma espécie, mas não ao mesmo género.
 (C) ao mesmo género, mas não à mesma classe.
 (D) ao mesmo género e à mesma família.
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6. Faça corresponder cada uma das descrições relativas aos níveis de organização biológica expressas na 
coluna A à respetiva designação, que consta da coluna B.
Escreva, na folha de respostas, apenas os números e as letras correspondentes.
Utilize cada número e cada letra apenas uma vez.
COLUNA A COLUNA B
(1)  Conjunto de todos os seres vivos que vive numa 
determinada zona lagunar.
(2)  Conjunto de células idênticas da velígera 
responsável pela produção da concha larvar.
(3)  Conjunto de seres vivos de uma zona estuarina 
que interagem entre si e com o meio.
(4)  Conjunto de ostras Crassostrea gigas que habita 
na Ria Formosa.
(5)  Conjunto de ostras Crassostrea que se reproduzem 









7. Explique, referindo os resultados relevantes da experiência, o efeito do aumento da concentração de CO2 
e das consequentes alterações na água do mar nas deformações das conchas das velígeras.
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GRUPO III
Os dinoflagelados, cujo ciclo de vida está representado na Figura 2, são pequenos organismos 
unicelulares protistas, maioritariamente planctónicos. Em geral, o seu ciclo de vida implica a 
reprodução assexuada por bipartição, na qual, invariavelmente participam células móveis. Em alguns 
casos, ocorre reprodução sexuada, na qual após a fusão de duas células, o zigoto (planozigoto) 
pode sofrer meiose ou, sob condições desfavoráveis do meio, originar um hipnozigoto. Este constitui 





























Baseado em Sousa, L. et al., «Dinoflagelados – nomenclatura portuguesa», 
Ciências da Terra, n.º 13, 1999
1. O ciclo de vida representado é um ciclo  _______,  porque a meiose é  _______.
 (A) haplonte … pré-espórica
 (B) haplodiplonte … pós-zigótica
 (C) haplonte … pós-zigótica
 (D) haplodiplonte … pré-espórica
2. De acordo com o ciclo representado, os dinoflagelados que se formam por divisão celular, após um 
processo de «desenquistamento»,
 (A) são geneticamente diferentes entre si.
 (B) têm o mesmo número de cromossomas que o respetivo quisto.
 (C) têm o dobro do número de cromossomas dos gâmetas que os originaram.
 (D) são geneticamente idênticos ao hipnozigoto.
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3. De acordo com o sistema de classificação de Whittaker modificado, todos os protistas
 (A) são heterotróficos.
 (B) apresentam elevada diferenciação celular.
 (C) apresentam organização celular eucariótica.
 (D) são microconsumidores.
4. A formação de planozigotos constitui uma vantagem adaptativa em relação a espécies que apenas se 
reproduzem assexuadamente.
Fundamente a afirmação anterior.
5. Suponha que um determinado dinoflagelado tem, na constituição do seu DNA, 14% de nucleótidos de 
adenina.
Determine as percentagens relativas dos restantes nucleótidos de DNA.
Na resposta, deve explicitar o seu raciocínio, fazendo referência à estrutura do DNA.
GRUPO IV
O vale de Vajont, no nordeste de Itália, é um vale profundo e apertado, de vertentes muito 
inclinadas. A área é geologicamente caracterizada por litologias carbonatadas intercaladas, 
predominantemente, com níveis de argilas, cujos planos de estratificação na vertente sul têm atitude 
(direção e inclinação) análoga à do plano da vertente.
No final dos anos 50 do século XX, foi aí construída uma grande barragem hidroelétrica, cujo 
topo do paredão se encontrava à altitude de 725,5 metros.
À medida que se verificava o enchimento da albufeira da barragem, o equilíbrio das linhas de 
água da região ia sendo perturbado, ocorrendo alguns movimentos de reptação (migração lenta 
de materiais, típica de formações não consolidadas) ao longo das vertentes, comprovados, por 
exemplo, pela inclinação das árvores. Estas movimentações em massa foram-se intensificando, 
quer pelo enchimento da albufeira, muito abaixo da cota máxima de segurança (720 m), quer pela 
precipitação que se fazia sentir. Entretanto, ia ocorrendo a abertura de fendas nas vertentes.
No final do ano de 1960, iniciaram-se obras na barragem, tendo em vista resolver o problema 
da instabilidade das vertentes, o que implicou o rebaixamento do nível de água na albufeira. 
Posteriormente, verificou-se ainda a necessidade de proceder a mais dois rebaixamentos do nível 
de água na albufeira.
No dia 9 de outubro de 1963, a vertente sul cedeu. Uma enorme massa de materiais desceu a 
encosta com velocidade elevada e penetrou na albufeira, gerando uma onda de grande altura. A 
onda galgou o paredão da barragem, desceu o vale e provocou a devastação das localidades na 
margem do rio Piave, como ilustra a Figura 3. Na Figura 4, estão representadas a variação do nível 
de água na albufeira e a velocidade de reptação, desde a entrada em funcionamento da barragem 
até ao acidente de outubro de 1963.
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Baseado em http://w3.ualg.pt/~jdias/ (consultado em novembro de 2013) 
1. Após a entrada em funcionamento da barragem de Vajont,
 (A) a deposição de sedimentos imediatamente a montante do paredão diminuiu.
 (B) a probabilidade de ocorrência de cheias periódicas anuais na localidade de Vajont aumentou.
 (C) o perfil transversal do rio Tuara foi sofrendo alterações com o enchimento do reservatório de água.
 (D) o leito de cheia sofreu um alargamento progressivo a jusante da albufeira.
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2. De acordo com os dados fornecidos, os movimentos de reptação
 (A) começaram a ser registados quando o nível de água na albufeira atingiu, pela primeira vez, a cota de 
650 metros.
 (B) foram essencialmente potenciados pelo aumento da cota de enchimento da albufeira.
 (C) aumentaram quando se atingiu a cota máxima de segurança de enchimento da albufeira.
 (D) atingiram 3 cm/dia quando o nível de água na albufeira alcançou, pela primeira vez, a cota de 
700 metros.
3. O acidente da barragem de Vajont foi facilitado pela
 (A) atitude da estratificação dos materiais da vertente.
 (B) elevada coesão entre os detritos que constituíam a vertente.
 (C) abundante vegetação existente na vertente.
 (D) reduzida permeabilidade dos calcários da vertente.
4. Argilitos são rochas de origem
 (A) quimiogénica que resultam da cimentação de argilas.
 (B) quimiogénica que resultam da litificação de argilas.
 (C) detrítica que resultam da meteorização de argilas.
 (D) detrítica que resultam da diagénese de argilas.
5. Explique a influência da água e das camadas argilosas na ocorrência do movimento em massa de 1963, 
na vertente sul do vale de Vajont.
FIM
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COTAÇÕES
GRUPO I
1.  ........................................................................................................... 8 pontos
2.  ........................................................................................................... 8 pontos
3.  ........................................................................................................... 8 pontos
4.  ........................................................................................................... 10 pontos
5.  ........................................................................................................... 10 pontos
44 pontos
GRUPO II
1.  ........................................................................................................... 8 pontos
2.  ........................................................................................................... 8 pontos
3.  ........................................................................................................... 8 pontos
4.  ........................................................................................................... 8 pontos
5.  ........................................................................................................... 8 pontos
6.  ........................................................................................................... 10 pontos
7.  ........................................................................................................... 10 pontos
60 pontos
GRUPO III
1.  ........................................................................................................... 8 pontos
2.  ........................................................................................................... 8 pontos
3.  ........................................................................................................... 8 pontos
4.  ........................................................................................................... 15 pontos
5.  ........................................................................................................... 10 pontos
49 pontos
GRUPO IV
1.  ........................................................................................................... 8 pontos
2.  ........................................................................................................... 8 pontos
3.  ........................................................................................................... 8 pontos
4.  ........................................................................................................... 8 pontos
5.  ........................................................................................................... 15 pontos
47 pontos
 TOTAL ......................................... 200 pontos
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